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"Nasci no Rio e vim para São Paulo, acho que 
em 1938. Vim por uma razão simples, meu pai 
era militar, foi transferido para cá e nunca mais 
voltei. Estudei aqui em São Paulo e fiz minha 
carreira intelectual aqui, até 1964. Nessa época, 
minha carreira profissional me levou também 
para a Europa e para outros lugares, mas foi 
basicamente no Brasil e em São Paulo. 

Sempre fui uma pessoa preocupada com política. 
Quando era estudante secundário, participei de 
campanhas de defesa do Petróleo, tinha jornaizinhos, 
aquela coisa toda. Depois, meu pai, o general 
Leônidas Cardoso, foi deputado federal pelo PTB 
em São Paulo, e participou muito das campanhas 
políticas da época. Meu pai foi uma das pessoas 
que chefiaram a famosa passeata da panela vazia, 
que houve aqui - em 1953, por a í. Portanto, essas 
coisas eram parte de minha vida. Acompanhei 
muito esses contatos de fábrica, comícios na 
Mooca; nada disso é alheio à minha experiência. 

Nunca pensei em vida intelectual como uma 
vida em torre de marfim. Não é o meu jeito. Acho 
que a gente aprende lendo também, mas aprende 
vivendo, ouvindo, conversando. A vida acadêmica, 
para mim, não é isolada da vida política. 

Eu me meti na chamada campanha de Defesa da 
Escola Pública, que deu lugar a uma mobilização 
política intensa no começo dos anos 60. Uma tre­
menda campanha para dar certo rumo à educação. 
E, naquela época, a discussão - embora envolvesse 
professores universitários - era sobre educação 
primária, fundamental. Havia, aqui em São Paulo, 
o Salão das Classes Laboriosas, onde se fazia muita 
discussão sobre Escola Pública. Quer dizer, o mundo 
daquela época era bastante diferente do mundo 
que as gerações mais novas viveram. E o enga­
jamento pol ítico dos intelectuais fazia parte do 
nosso dia a dia. 



Como fui membro do Conselho Universitário 
durante mu itos anos, participei da luta para moderni­
zar a Universidade, isto é, para ter uma Universidade 
menos elitista, mais aberta às necessidades do Pa ís, 
com mais pesquisas do que aulas. E brigamos com 
mu ita gente, contrariando interesses e posições. 
Por causa disso, em 1964, fui processado. E saí do 
Brasil. 

Passei muitos anos fora. No Chile, fui diretor 
da CEPAL e, depois, fui professor na França. 
Voltei em 1968 e ganhei concurso de cátedra, 
apesar das oposições. Concorri ã cátedra de Ciência 
Política e ganhei por unanimidade. Durou pouco, 
porque em 1969 aproveitaram o AI-5 e fui afastado 
da Universidade. 

A partir de 1969, então, tinha uma opção que 
era voltar para o exterior, onde, de certa forma, a 
vida para mim é fácil. Naquela época, tive vários 
convites e, além disso, sou professor de Cambridge, 
de Princeton e tenho, inclusive, livros publicados 
em outros países, que são até mais vendidos do 
que no Brasil. 

Mas achei, em 1969, que era melhor ficar no 
Brasil e lutar para manter, junto com outros 
professores afastados pelo AI-5, uma vida intelec­
tual independente, mesmo contra a vontade dos 
poderosos. Na verdade, depois disso - além de 
trabalhar em pesquisas sobre problemas nacionais 
- sempre que pude escrever, escrevi. Escrevi no 
Opinião, em toda essa imprensa alternativa que se 
foi criando e, sempre que me pediram entrevistas, 
também dei. E, nesses anos mais difíceis, nunca 
disse coisas diferentes do que estou dizendo agora". 

Fernando Henrique Cardoso 
Entrevista 
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AO LEITOR 

Este livro reúne entrevistas e declarações de Fernando Henrique 
Cardoso, publicadas entre 1974 e esta data. As questões tratadas fo­
ram agrupadas em temas comuns que serviram de base para organizar 
os capítulos. Com isso, facilita-se a leitura, permitindo uma visão mais 
clara do pensamento do Autor, evItando as repetições. 

Foram consultados os seguintes periódicos: Alternativa (Bogotá), 
Amanhã; Coojomal, Diário de Noticias (Lisboa), Diário Popular, Em 
Tempo. O Estado de São Paulo, Exame. Folha de São Paulo, Gazeta 
Mercantil. O Globo. Isto é, Jornal do Brasil. Jornal da Tarde. Movimen­
to, A Notícia. Opinião, Status, Time. Tribuna da Imprensa. Última Ho­
ra, Veja. Versus. Zero Hora. 

Os textos foram organizados por J. A. Guilhon Albuquerque e revis­
tos em colaboração com José Serra. Também colaboraram nesta edição 
André Luiz de Aranha Torres. Mariana Rodrigues Alves e RUlh C. L. 
Cardoso. 

J.A.G.A. 
São Paulo. setembro de 1978 
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APRESENTAÇAO 

DEMOCRACIA, JÁ • , 

Senhores Convencionais: 

Nosso partido é o partido da resistência. Resistência democrática, 
contra o arbítrio e o autoritarismo. Resistência soci"l. contra o arro­
cho dos salários e a desigualdade crescente. 

Resistência não se faz apenas com palavras. Antes de nós, antes 
do MDB, já se lutava. Pertenço a uma geração que sabe o custo da pa­
lavra. Que não vê no gesto apenas o símbolo. mas um instrumento efe­
tivo de luta. Companheiros nossos, amigos meus, tiveram que exilar­
se. Convivi com muitos deles, também no exílio. Os perseguidos são 
nossos. Nosso partido abriga muitas famílias que viveram a agonia do 
quem sabe e do talvez, na busca de. seus entes mais queridos. 

Antes de n6s, companheiros nossos de ideal democrático legaram 
a nós o protesto mudo de seus corpos. Recordo-me das caminhadas 
eleitorais que fiz, antes de 64, com o deputado Rubens Paiva, COm o 
riso franco de quem não teme a democracia, com o ímpeto de quem 
quer ver sua pátria próspera e soberana, soldada por um nacionalismo 
enraizado no povo e não apenas no Estado. Desaparecido ou morto, 
Rubens Paiva continua sendo, para a minha geração, o companheiro 
nO$SO de cada dia, a recordar-nos o dever da resistência. 

No MOB lutou o líder Mário Covas, paulista da BaixadaSantista. 
No MOB lutou Alencar Furtado, que continua líder de todos nós. No 
MOB lutou Lysâneas. Maciel, ainda distante, mas muito presente. No 
MDB lutaram os paulistas Gato e Fabiano. Cassados, perseguidos. 
Reivindicamos para nós a honra de dizer: os cassados são nossos. 

Não. não nos esqueceremos. A perseguição e o arbítrio serão su­
perados. Virá a anistia: ampla e irrestrita. Mas nós não esqueceremos 
a dor do exílio, as perseguições, a violência, a arbitrariedade. E porque 

• Discurso pronunciado por Fernando Henrique Cardoso na Convenção 
Paulista do MOR em junho de 1978. 
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recordamos tudo isso, não seremos jamais revanchistas: sabemos que 
a Pátria, que é nossa, e não de um punhado de presumidos "donos do 
poder". exige que se aponte para um futuro de dignidade humana, de 
igualdade social e de democracia. Temos bem dentro de nós o sentido 
de que a resistência faz-se com firmeza e serenidade e que o exemplo 
dos que foram perseguidos e continuam excluídos escreveu em nossa 
história o que é muito mais do que um chavão, é um anseio que cres­
ceu na luta: anistia, Estado de Direito, Constituinte. Não fomos nós 
que inventamos estas palavras. Foi a consciência coletiva quem as foi 
soletrando, à custa de muita batalha. 

O MDB foi e é depositário dessas lutas. Recordo o brado demo­
crático de Oscar Pedroso d'Horta. O anti candidato Ulysses Guima­
rães - candidato eleito da consciência nacional de resistência para a 
posição não apenas de Presidente do MDB, mas de Presidente de to­
das as oposições, vale dizer hoje, da sociedade civil brasileira - marcou 
para sempre o rumo de nosso partido. Em 1974, a votação maciça que 
receberam os candidatos do MDB em São Paulo foi plebiscitária. O 
governo estadual, que os poderosos arrancaram do povo, não bastou 
para estancar a vontade de participar e a rebeldia espontânea dos pau­
listas. O MDB elegeu oSenador mais votado da história brasileira e 
ganhou, de chofre, a maioria da Assembléia Legislativa. Porque sou­
bemos resistir, ganhamos forças para destruir a ditadura e construir a 
democracia. ~ essa, daqui para a frente. a nossa tarefa prioritária. 

Mas a resistência não foi nem é apenas ae um partido, nem se faz 
apenas com os vultos conhecidos. As igrejas souberam dar basta ao 
arbítrio. Ninguém mais do que o bispo líder de São Paulo expressou a 
mdignação dos paulistas no holocausto de Vladimir Herzog. A im­
prensa, mesmo quando amordaçada - e parte dela ainda está - soube 
manter viva a chama: a cada fresta aberta tem correspondido a passa­
gem de um sopro de informação e de crítica. Não poupou os partidos 
quando eles vacilaram e compactuaram com as falcatruas e os casuís­
mos do poder; não deixou de encorajar os políticos, quando eles cami­
nharam. Os advogados. os professores. os estudantes. os operários. re­
sistiram e resistem. A universidade foi humilhada: homens-símbolo 
como o reitor Hélio Lourenço. como Paulo Duarte, Florestan Fernan­
des, Mário Schemberg ouAlbertoCarvalho daSilva,dela foram afasta­
dos arbitrariamente. Sou com eles solidário, até porque os poderosos 
do dia me honraram com o mesmo destino. Os estudantes souberam 
derrotar a apatia. Os sindicatos, ainda agora, clamam com força por 
liberdade e melhores salários. E há os lutadores anônimos, nas perife­
rias das grandes cidades, nas fábricas, nas fazendas, nos escritórios, 
nas escolas. Entre essa multidão de idealistas, há também o que muitos 
desconhecem - a rede forte de devotamento e persistência dos militan­
tes de base, dos organizadores de diretórios, dos emedebistas do Inte­
rior que continuam lutando. Não os menciono para render uma home-
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nagem formal, mas pra dizer: eles não deixarão o partido afastar·se 
dos caminhos da resistência e contarão comigo firmemente. 

Senhores convencionais: um partido não se faz apenas de glórias 
passadas; se nós quisermos continuar a ter um papel na história brasi· 
leira, teremos de dar um passo à frente, e depressa. Nosso povo já o 
deu. Hoje, não basta pregar a democracia. t previsto vivê· la. Demo· 
cracia, já. 

Os sindicatos dos trabalhadores paulistas nos estão ensinando 
como resistir agora: construindo, na prática, uma ordem demoçrática. 
Os líderes sindicais não foram perguntar se o direito de greve é reco­
nhecido pelo Al·5. Os trabalhadores paulistas, quando pararam ordei· 
ramente de trabalhar, partiram do óbvio: o AI-5 é que é ilegal perante 
a consciência nacional; a tutela do Ministério do Trabalho é que é 
imoral perante o ânimo de reivindicar negociações diretas entre pa­
trões e operários. Os estudantes mantiveram seus diretórios indepen­
dentes. Não perguntaram se o 477 os permitia ou não. t este o passo a 
ser dado: democracia, já, com nossas próprias pernas. Sem diálogos 
do passado a prometer a revogação do que já está revogado pela vida. 
Como aceitar, hoje, que os cassados esperem mais cinco anos para 
voltar à militãncia político-partidária pela revogação tardia do artigo 
185 da Constituição? Como expor todos ao constrangimento das "re­
visões" das punições, quando se sabe que, em quase todos os casos 
nunca houve processo e, portanto. nada há para rever? 

O MDB exigirá, nesta campanha, a Constituinte porque sem ela 
não há 'lei que seja legítima. A sociedade brasileira perdeu o medo. 
Ontem, dizíamos: "sem medo e sem ódio". Hoje dizemos: "com cora­
gem e com esperança". Somos nós que queremos a ordem jurídica. so­
mos nós que queremos garantir aos que usurparam nossos direitos o 
Direito para que eles tenham conosco uma convivência política respei­
tada. 

Mas nós queremos liberdades políticas, Estado de Direito, liber­
dade de organização partidária, reincorporação à vida nacional de to­
dos os perseguidos. para construir uma socieddade mais equitativa. 
Democracia para mudar; não apenas democracia para justificar a 
pobreza, a exploração, a concentração da renda. 

O MDB está diante de um desafio histórico: ele pode, se transigir, 
tornar-se um grande partido eleitoral, acentuando os remendos que o 
governo oferece, fazendo de conta que já ingressamos na redemocrati­
zação, "lenta, gradual e segura". Isso é democracia para inglês ver, lá 
fora. E nosso dever. diante dos companheiros que lutaram e tomba­
ram, diante da luta anônima das massas brasileiras, dizer um rotundo 
não às reformas consentidas que nos tornariam parlamentares tranqUi­
los de um regime de embuste. Eu não quero ser Senador para votar re­
mendos e fazer de conta que somos democratas. Nós não queremos e 
não seremos o partido que legitimará os pacotes de abril, as eventuais 
emendas do próximo julho. a pseudodemocrática mutilação da pró~ 
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pria idéia de Constituição por enxertos num documento outorgado 
por uma Junta Militar como é a Constituição de 1969. 

Nós seremos o partido que, na próxima campanha eleitoral, abri· 
rá o caminho para que a vontade popular e nacional se expresse e diga 
o que quer. Reproduziremos a voz quejá esta gritando que quer parti· 
cipar para fiscalizar, para controlar e para exigir melhores condições 
de vida. 

A democracia que queremos é a democracia que permitirá, à base 
da sociedade, exigir que as políticas de redistribuição de renda façam· 
se com o pensamento fixo em que é imoral uma ordem social que ad· 
mite que 60% dos assalariados recebam menos de dois salários míni­
mos e que o salário mínimo seja uni salário 'de fome. A indignação 
pela mtséria da maioria e pelo esbanjamento dos ricos obriga-nos a 
dar um grito de basta a tanta mistificação em nome do crescimento. 

A democracia que queremos é um regime que permita às bases, 
aos municfpios, aos Estados da Federação, aos grandes centros urba­
nos, a mesma autonomia que os sindicatos reivindicam, os estudantes 
desejam, os assalariados necessitam. Sem que se ponha um paradeiro 
às burocracias e à centralização crescente, sem que a política das em· 
presas públicas torne..se de fato pública, sem que os partidos, a im· 
prensa, os sindicatos, os grupos de moradores, enfim a própria socie· 
dade, participe das decisões, controle e fiscalize os que mandam, não 
haverá democracia, nem a democracia que se construir servirá para 
mudar as condições de vida do povo. Nós queremos democracia para 
valer. Assumindo os riscos de uma mudança efetiva na sociedade. 

Hoje não é s6 o trabalhador quem sente a injustiça no seu bolso 
com os magros salários. A classe média, o professorado primário e se­
cundário, os comerciários, a dona de casa, todos sentem, pelo custo de 
vida, que os anos do "milagre" e da repressão só serviram a alguns ri· 
coso E nem a todos. O juro nosso de cada dia é pago hoje por quase to· 
dos: é o trabalhador que compra sua roupa e paga juros escorchantes; 
é o funcionário que quer comprar um rádio e paga juros; é o industrial 
e o fazendeiro que estão pendurados nos bancos. Todos pagam o seu 
tributo aos senhores do milagre. E, ao lado disso, um grupo reduzido 
de especuladores financeiros e prestamistas agiotas se Farta com os 
frutos do nosso trabalho com o crescimento econômico. No centro de 
todo este sistema estão as empresas multinacionais, atuando sem con· 
trole, e a finança internacional, beneficiando·se sem cessar com o cres· 
cimento da dívida externa. Queremos democracia para por um ponto 
final nisso tudo, 

E queremos democracia também para que a corrupção - a peque· 
na e a grande - que está estampada nas denúncias dos jornais, seja 
apurada. Apurada por quem de Direito~ pelos Tribunais e pelo Parla­
mento. A luz do dia e não nas C.G .1., cujos processos só os poderosos 
conhecem e utilizam para fazer chantagem política. A verdadeira opo· 
sição brasileira não aceita e não compactua com as práticas de esban-
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jamento e corrupção e exige um paradeiro nisso. E tampouco compac· 
tua com a utilização dos resultados das comissões de inquérito para 
g.arantir apoios políticos ou para fazer ameaças sem base aos adversá· 
nos 

Nosso principio maior é a fidelidade democrática e o respeito à 
opinião do eleitorado. Eu sinto que o eleitorado brasileiro - que con· 
dena as eleições indiretas - quer hoje, participar: Participar para poder 
terminar com elas, não para dar·lhes substância. Participar, através do 
MDB, para eleger candidatos que tenham compromissos claros e ine. 
quívocos com nossas bandeiras: Constituinte, Anistia, Estado de Di­
reito, Distribuição de Renda. 

Pessoalmente apoiarei os candidatos que preencham estes requisi· 
tos, desde que tal decisão conte com o respaldo do partido e dos eleito· 
res. Não faremos em ponto pequeno o que o governo faz no atacado. 
Nossas bases e nosso eleitorado estão maduros para entender o por­
quê de certas alianças, sempre e quando não prometamos que elas re· 
solvem o que só a participação direta do povo será capaz, por si, de re· 
solver: os problemas de base do Pais. Discutiremos abertamente na 
imprensa e nos comícios. e assumiremos os riscos responsavelmente, 
para que o povo ganhe o espaço político necessário para exigir as eon· 
dições condignas de vida a que aspira e tem direito. Eu tenho certeza 
de que não nos faltará o apoio popular. Venceremos, pelo Brasil. 
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CAPITULO I 

DEMOCRACIA PARA MUDAR 

Novas opções para a democracia. O espaço da participação popular. De­
mocracia substantiva: concretizar as ulopias. Os t:sludantes e os intelec­
tuais na democratização. O papel ,das minorias oprimidas. Atualidade da 
democracia. Democracia e liberdade. 

I. Novas opções para a democracia 

Pergunta: Você propõe um no,.o modelo de democracia baseado em no­
us formas de participação? 
Fernando Henrique Cardoso: Modelo é ilusão das elites. Falando 
francamente: nossas discussões se dão num contexto em que é difícil 
tocar no solo firme das forças sociais de base. O elitismo da sociedade 
brasileira é" tão profundo que, a nível dos letrados (e nele se incluem 
não apenas os intelectuais, mas os fazedores de políticas, fardados ou 
não, os que mandam nas empresas, nas grandes instituições nacionais, 
como a empresa, as universidades e as igrejas, etc.), tem-se a ilusão de 
que qualquer proposta é viável e de que o que nos falta é um Grande 
Plano Salvador. O Governo, montado na sapiência técnico­
burocrática, propõe seus Planos Nacionais de Desenvolvimento, bran· 
dindo metas e distribuindo recursos nem sempre existentes. As oposi­
ções, de tempo em tempo, gastam seus Modelos Alternativos. Os estu." 
dantes - que são as elites de hoje e, generosamente, atuam por delega­
ção autodeferida em nome dos trabalhadores e do povo - também sa­
bem como deve ser a construção do futuro. Enfim, cada qual tem sua 
utopia à tiracolo para salvar aPaís; E de tal modo é gelatinosa a socie­
dade, que qualquer modelo que se articula vê-se imediatamente assal­
tado por demandas e pressões que vêm de todos os lados, como as pró­
prias reuniões da SBPe exemplificam. 
P : Isso ocorre freqüentemente? 
FHC.: As pressões e expectativas que se colocam em cada fOTUm, cen­
tro de pesquisa, gabinete democrático ou comissão de justiça que se 
reúne são tão grandes, que esses órgãos (que nascem como uma vereda 
para permitir a aragem da opinião livre e, otimisticamente, para ver se, 
por fim, se faz uma ligadura que permita tocar o solo firme da base da 

17 



sociedade), são rapidamente destruídos pelos instrumentos cirúrgicos 
mais poderosos daqueles que, por temerem irrupções que podem vir 
da base, preferem estancar no nascedouro qualquer iniciativa que pos­
sa questionar o poder do Estado. Este, como já disse, é frágil para de­
fender os interesses públicos, mas sua própria fragilidade para relacio­
nar-se com pressões múltiplas tornou-o ex.tremamente forte para es­
tancar e reprimir. No fundo, neste aspecto, Estado e sociedade civil­
ou melhor, o Estado e a expressão política das próprias elites insubor­
dinadas - são um o espelho do outro. Bloqueiam-se mutuamente, sem 
dar lugar à redemocratização, já que esta não pode supor a ausência 
do Estado nem sua subordinação imediata a qualquer interesse da so­
ciedade civil que se apresente como aspirante hegemônico mas, ao 
contrário, supõe o Estado que, se não é forte no sentido facistóide, 
deve ser complex.o, diferenciado, capaz de atuar entrelaçado, não com 
as Gré.\:ndes Empresas (do próprio Estado ou privadas), mas com os in­
teresses públicos. múltiplos, ativos e diversificados. 
P : A questão de saber como o Estado poderá articular a diversidade dos 
interesses da sociedade. 
FHC: Exatamente. Assim, a primeira e fundamental questão da de­
mocracia no Brasil é como substituir a irresponsabilidade do Estado 
perante a vontade da maioria e a dos setores atuantes da sociedade ci­
vil frente à base da sociedade e frente ao próprio Estado. A resposta 
para este desafio, nem é faéil, nem depende de soluções tiradas dos 
bolsos de algum colete ou farda. 

Construir modelos é, no fundo, olhar do alto, de muito alto, o 
solo dos interesses sociais e, de tão alto olhamos para as rugosidades 
dos interesses que; inclusive, nos esquecemos de ver que, para aqueles 
em nome dos quais queremos falar - o povo - a questão da liberdade 
transforma-se de um modo mais imediato nas questões das necessida­
des: o preço do pão e da escola, o caminhão que leva o bóia-fria ao tra­
balho, o hospital e as filas do INPS são a tradução imediata do código 
de nossos valores mais caros. Frente a essas demandas, muitos entre 
nós acariciam outra ilusão: calemo-nos e deixemo-nos conduzir "pelas 
massas". Passa-se, assim, do elitismo das visões sobre o que o povo 
deve ser, para o populismo também elitista dos que, sem reconhecerem 
que as carências são tantas que tornam a massa impossibilitada para, 
por si. contrapor-se à manipulação tecnocrática, abdicam das legíti­
mas funções de liderança (embora com controle possível por parte dos 
liderados), para cantar hozanas aos que são bem aventurados porque 
não sabem ... Oscilam entre um elitismo iluminado e um populismo 
pouco esclarecido. 
P: Em termos concretos, qual seria a outra opção? 
FHC: Para resumir: se quisermos realmente caminhar na direção de 
uma democracia substantiva, não basta gritar contra o Estado e pro­
por o melhor dos mundos. É preciso buscar o princípio da realidade 
da política e este, democraticamente, não pode ser outro que não o das 
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forças sociais existentes. Estas incluem a cara pálida dos interesses 
constituídos, e a cara branca da repressão do Estado, mas não se limi­
tam aí; que novas ilusões poderemos descobrir nas máscaras que en­
cobrem a face dos interesses populares! Por que, em vez de falarmos 
tanto em povo nas universidades e nos parlamentos, não deixamos que o 
povo balbucie seus interesses, ou melhor, por que não afinamos nossos 
ouvidos para ouvirmos os sussurros que vêm da terra e da oficina, dos es­
critórios e dos balcões, das favelas e dos apartamentos do BN H? 

Ora direis ... Mas não são estrelas que eu quero ouvir, pelo menos 
dessas que se puseram a falar sinistramente nos últimos tempos. Inte­
resses numa sociedade como a nossa, chocam-se. Os murmúrios da 
maioria são quase sempre silenciados pelas carapaças e pela quinqui­
lharia eletrônica da moderna repressão. Se nem a nós, intelectuais e es­
tudantes, os donos do poder querem ouvir - nós que, embora sem re­
presentação expressa, ousamos falar pelos que não falam - como ouvi­
riam os interesses das maiorias? 

É neste ponto que a referência anterior ao papel fundamental do 
Estado na articulação de interesses ganha sentido. A democracia, nas 
sociedades contemporâneas, tem chances quando e se a mediação dos 
interesses econômicos torna-se difícil pela via autocrática, e quando e 
se aqueles que estão à margem dos grandes vetores econômicos, exis­
tem e têm força para levar a uma redefinição do Pacto SOCIal, de modo 
a incluir nele os grupos subordinados à elite. 

2. O espaço da participação popular 

P: Trata-se enmo, de temperar a democracia "burguesa"? 
FHC: A ignorância da história fez esquecer que as instituições repre­
sentativas e os partidos populares criaram-se contra o interesse priva­
do da burguesia e que, nos dias que correm, a burguesia largada a si 
mesma é autocrática e não liberal, elitista e não democrática. Demo­
cracia, neste sentido, é o reconhecimento da diversidade e do conflito 
de interesses. Só então poderá haver uma negociação quanto às solu­
ções que, em cada conjuntura, a correlação real de forças permitir. Se 
não for isto, a democracia ou é a "ilusão liberal-burguesa" de que to­
dos são iguais, sem o serem, ou é um utopismo, sem força política, dos 
que crêem que basta conhecer a verdade (e a verdade seriam os interes­
ses populares) para que ela se estab~leça pela vontade da maioria. In­
felizmente, talvez, a política não equivale à revelação mística e no seu 
reino os bem-aventurados não são os pobres de espírito. 
P: Levar em conta a realidade social? 
FHC: Quando não se aceita que existe uma diversidade de interesses e 
que a força relativa deles é desigual, tem-se, à direita, um totalitarismo 
que, às vezes, soma-se à força e impõe consenso: mas é o consenso dos 
cemitérios, os mortos não opinam. A esquerda, um consensualismo 
"de massas", também autoritário e que, em geral, mal se enuncia e é 
levado de roldão pela repressão direitista. 
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Em termos práticos, além disso, de pouco vale dispor de uma 
maioria permanentemente bloqueada e silenciada, não pelo voto, mas 
pelo veto de uma minoria poderosa. Se nós quisermos sair do bloqueio 
em que nos encontramos é preciso buscar caminhos que dêem fluidez à 
:maioria e que permitam estabelecer um Pacto Social que, mesmo sem 
ser ,a expressão dos nossos melhores sonhos, possa evitar que, enquan­
to estamos embalados por eles, outros disponham dos limites de nossa 
liberdade. 
P: A religião das massas é o ópio dos intelectuais! 
FHC: Tenho insistido, nesta e em outras entrevistas, em artigos e con­
ferências, na necessidade de que as forças sociais se expressem, até 
para contrabalançar o espaço, às vezes excessivo, que a intelectualida­
de ocupa na discussão política. Mas isto não quer dizer que seja possí­
vel caminhar politicamente sem idéias e sem o concurso dos intelec­
tuais. Neste ponto, entretanto, eu pergunto: será que nós temos levado 
ao debate político idéias realmente novas? Responder pela afirmativa, 
além de presunçoso parece ser discutível. Não tenho a pretensão, tam­
pouco, de inovar coisa alguma no que estou dizendo. Quero apenas 
chamar a atenção para uma área de problemas diante da qual nossa 
contribuição tem sido limitada. 
P: Em que sentido! 
FHC: Nós continuamos pensando que estamos no século XIX e,'por 
outro lado, que a determinação da "contradição principal" entre o ca­
pital e o trabalho é suficiente para resolver as questões polfticas. Com 
isso, apenas repetimos o óbvio. Mas nos esquecemos não só de que 
além de feijão existe o sonho, mas também que as demandas culturais 
e sociais contemporâneas vão além das necessidades básicas, repondo­
as noutros planos: como se vive nas cidades, a poluição, o espaço para 
a liberdade privada (o divórcio, o amor, e educação dos filhos), o 
problema da "maior minoria" constituída pelas mulheres (que a rigor 
são uma maioria minorizada), a opressão dos negros, dos indios, os 
problemas da terra, da segurança, dos acidentes no trabalho e no la­
zer, a ecologia, etc. São temas que se entrelaçam com a oposição entre 
o capital e o trabalho e. numa ótica política não abstrata, constituem a 
trama viva'da questão social e da questão econômica. Falar de demo­
cratização implica em falar de tudo isso, articulando-se os temas, pro­
pondo-se alternativas, organizando as opções, preparando-se o espaço 
político, não para o "caos contestatório", que é o limite que a falta de 
imaginação policial-fascista quer dar à nossa imaginação e à nossa 
ação, mas para uma participação substantivamente democrática. 

Não podemos, é óbvio, esquecer que, no espectro da opinião de­
mocrática moderna cabe uma alternativa socialista e isso deve ser dito 
e reconhecido. Seria, entretanto, retórico e inoportuno, fazer a prega­
ção de um socialismo de eleitos numa sociedade em que a maioria con­
tinua tão afastada das elites quanto estas de uma prática realmente po­
pular. O espaço poUtico para tais opções vai-se criando na própria so-
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ciedade e não cabe apenas aos intelectuais colocar questões que devem 
ser debatidas a fundo por aqueles que, por definição, constituem os 
atores privilegiados de tal opção, as próprias. classes populares, e espe· 
cialmente as lideranças operárias. Reconhecer a perspectiva do socia­
lismo como uma alternativa contemporânea, entretanto, não é ato de 
fé, mas honestidade elementar de quem analisa a situação política. 
Quem sabe saudá·la, amanhã, como possibilidade, possa COf\Stituir 
uma reconciliação entre a razão e o querer. 

3. Democracia substantiva: concretizar as utopias 

P: Várias vezes você mencionou "democracia substantiva". Seria mais 
um adjetivo, sem trocadilhos? 
FHC: Não fui eu quem inventou a expressão, mas democracia não é 
apenas a forma de organizar o Estado e sua relação institucional com 
a sociedade. Democracia é um processo que vai à raiz das relações so· 
ciais. Ela não se esgota. portanto, no plano formal. Não se pode pen­
sar na idéia de democracia sem pensar no Estado de Direito, pois sem 
um conjunto de regras estatuídas, cai·se numa situação de arbítrio. 
Mas isto não basta. No Brasil fala·se muito em "nossa tradição demo­
crática", etc. Ora, substantivamente, nunca houve democracia no Bra· 
sil. 
P: No caso brasileiro, entio, o que é democratizar substantivamente? 
FHC: t o seguinte: além do estado de direito, que implica habeas: 
corpus, liberdades, Constituição, etc., é traduzir essa prática de liber­
dade no atendimento às necessidades fundamentais da população, isto 
é, emprego, renda, educação, saúde e participação. 
P: Mas, no momento, nem temos o Estado de Direito tradicional. Como 
chegar, sem ele. à democracia substantiva? 
FHC: Essa é a real questão. Eu tenho dito que política é travessia, é 
caminho - não é proclamação de objetivos. Porisso eu também falo 
em realismo utópico: é preciso ter um horizonte de opções para esco­
lher. Mas, se nós concentrarmos toda a atenção no modelo, não cami­
nhamos nada. Ficamos discutindo no clube dos sábios a República 
ideal. E por ai não se vai longe. Por quê? Porque as utopias estão da­
das, não adianta discutir muito. A questão é como, na prática, vamos 
nos aproximar das utopias. 
P: No lado prático, então, como ficam as coisas? 
FHC: Bom, não quero parecer um Maquiavel de subúrbio, mas a me­
lhor forma. para mim, é correr o risco. t começar a fazer democracia. 
Existe a famosa teoria do caldeirão: alguns pensam que é só abrir a 
tampa e acontecerá o caos. Mas o que é o "caos"? Eu só aceito o caos 
na acepção chinesa. Os chineses usam dois ideogramas para explicá­
lo: o pnmeiro quer dizer "impasse"; o segundo, "alternativas". Trata­
se de correr o risco das alternativas. 
P: E quais as alternatins? 
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FHC: Bem, o que não nos falta é uma coleção de Grandes Planos Salva· 
dores ... Mas eu acho que é preciso ter uma expectativa relativamente mo-­
desta de como se dá um processo de transformação desse tipo. Eu diria 
até que, apesar de haver, 'no plano estritamente politico, um autorita­
rismo crescente depois de 1964, do ponto de vista da realização de um 
processo de transformação mais profunda as condições melhoraram, e 
não pioraram., Por exemplo, talvez não por efeito de medidas cons· 
cientes dosGovernos, mas certamente por efeito do próprio processo 
do crescimento econômico, nós temos hoje - sei Já - algo como 1,4 mi­
lhão de estudantes nas universidades. Há vinte anos, quantos eram os 
universitários'? Cinqtienta mil? Isto é um dado da maior importância. 
Porque hoje, quando existe uma demanda no meio estudantil. essa de­
manda transcende a elite. Hoje qualquer questão universitária afeta 
mais de I milhão de pessoas - agora, multiplique isso pelas familias ... 

P: De um lado, abrem-se opções além da elite; de outro, fecbam-se ca­
nais de participação. Como se explica a contradição? 
FHC: Isso põe o dedo na ferida. Quem produziu a pressão por partici­
pação além das elites não foi o regime. Foi o próprio processo de cres­
cimento econômico da sociedade - e o fato de que essa sociedade está 
vinculada a um sistema internacional. O modelo que está sendo imple­
mentado não é um modelo de autarquia. I! essencial, para o cresci­
mento econômico, ter um fluxo de idéias. Aqui você não pode fechar 
totalmente porque é preciso ter desenvolvimento tecnológico, etc. E 
isso produz um efeito que é contraditório. 

P: Como sair desse processo? 
FHC: Bom, para isso é preciso ter certa vocação de estadista. I! preci· 
so correr o risco. I! preciso realmente redefinir o regime. Então, é nes­
sa altura que aparece o problema do realismo utópico: é preciso ter al­
guma idéia a respeito do tipo de sociedade que se quer, do tipo de con­
trole qUe se deve ter. E como, no Brasil, o processo é muito complicado, 
fica mais fácil fazer diagnostico a nível estrutural do que a nível con­
juntural. 
P: t por isso que você diz que se fica a fazer retórica? 
FHC: Nós freqüentemente substituímos a vida pelas idéias, o fluxo do 
real por um clichê bem intencionado. E todos aceitam o jogo, o pró­
prio Governo aceita o jogo. Por que o movimento estudantil ficou com 
um espaÇo imenso no Brasil? Porque os setores populares, por exem­
plo, não se manifestam, estão contidos pelo autoritarismo. Existe no 
Brasil a idéia de que a diversidade não é legítima, tanto que se vive 
buscando o consenso, em nome do interesse da Nação, etc. Ora, quem 
busca consenso é regime autoritário. Democracia, não. Democracia é 
o reconhecimento da legitimidade do conflito, a busca da negociação, 
é a procura de um acordo, sempre provisório, em função da correlação 
de forças. 

P: A proposta de democracia substantiva incluiria maior igualdade so­
dai. Isso quer dizer socialismo? 

22 



FHC: No leque de opções que está posto ai existe uma tendência so­
cialista. E quem não entender que, na sociedade brasileira, há uma 
corrente de opinião socialista não entende o que está acontecendo e 
não entende o que significa democratização. Democratizar significa 
justamente englobar todas as tendências. Isso pode doer nos ouvidos 
de algum direitista mais sensível, mas é uma verdade elementar: não 
existe possibilidade de falar numa democracia substantiva no Brasil 
sem reconhecer a legitimidade de uma tendência socialista. Agora, não 
se pode pensar que exista uma corrente social-democrata, como em 
outros pafses. Simplesmente porque o processo histórico no Brasil é 
outro. Nós não estamos na Alemanha dos anos 20. 
P: E os exemplos atuais da soclal.-democracla na Inglaterra, na Suécia, 
na Holanda? 
FHC: Também aqui a situação é diferente - todos esses pafses já pos­
suem sociedades muito mais homogêneas que a nossa. Nós estamos vi­
'vendo numa época e em um local que tem certas especificidades. Hou­
ve a industrialização da periferia do mundo capitalista. Isso não é uma 
coisa banal. Todas as teorias de que dispomos dizem respeito a socie­
dades do miolo do mundo capitalista. Nos pafses como o Brasil, a de­
sigualdade interna é muito maior. Esse é o nó teórico da questão de 
nossa polltica social e econômica. 
P: E como se pode enfrentá-lo? 
FHC: Primeiro, se você quer partir para um sistema realmente aberto, 
tem que debater. E, se se deseja uma sociedade realmente j usta e igua­
litária, não adianta pensar apenas em medidas de redistribuição da 
renda - é preciso pensar na estrutura da produção. Eu acho que aque­
Les que pensam seriamente numa tendência social-democrática, ou so­
cialista que seja, não podem desconhecer o problema da produção, 
porque é irrealismo, é demagogia colocar o acento unicamente na dis­
tribuição de renda. Essa distribuição, para ser efetiva, tem de começar 
desde a produção - ou seja, tem de estar, de alguma forma, embutida 
já nos mecanismos de produção. Há vários exemplos de que a distri­
buição se esgota nela mesma. E a capacidade de recuperação de um re­
gime capitalista diante de medidas distribucionistas isoladas é imensa. 
Distribui-se num ano e, no ano seguinte, a renda está mais concentra­
da ainda. 
P: O que significa, na prática, pensar no problema da produção? 
FHC: Vou dar um exemplo. Um dos carros-chefes do sistema produti­
vo no Brasil é a indústria automobilfstica. Quando se tomou a decisão 
de implantá-Ia nos anos 50, houve pouca discussão sobre suas conse­
qUências. E o automóvel parecia o sfmbolo da modernização. Mas 
teve várias conseqDências, pois influi na 'política de estradas, na politi­
ca energética, na poluição. etc. Muito bem, com a crise do petróleo, 
tentou-se mexer no consumo da gasolina e dos automóveis, mas é mui­
to dificil, porque há uma rigidez no sistema produtivo e qualquer me­
dida afeta o dinamismo do resto da economia. Quer dizer: o perfil do 
consumo atual está dado pelas decisões de produção feitas no passado. 

23 



Pórisso é preciso não aceitar automaticamente qualquer nova forma 
de investimento, só porque dá emprego. A sociedade que teremos da­
qui a vinte anos dependerá das decisões que tomarmos agora. Mas as 
coisas aqui não são debatidas: vem tudo em "pacote", como antes vi­
nha tudo sob a forma de "impactos". 
P: Não é utopia demais querer uma democracia onde as coisas se resol­
vam pelo debate? 
FHC: Numa sociedade pouco democratizada e cheia de traços elitistas 
como a nossa eu não vejo muita possibilidade de passar do pior para o 
melhor dos mundos. Mas, no momento, eu acho que é possível au­
mentar as áreas de negociação, legitimar mais temas, legitimar a parti­
cipação de grupos que não participam, COmo os populares. O futuro 
fica em aberto, pois aí seria querer mesmo resolver pela palavra o que 
não foi ainda resolvido pela vida. 
P: E nessa possibilidade de avançar não existe a possibilidade de haver 
novos impasses? 
FHC: Eu acho que, possivelmente, vamos chegar a vários impasses, 
mas isso depende um pouco das lideranças. E, pensando bem, ex.istem 
dois núcleos fortemente organizados no Brasil de hoje, além da Igreja: 
a empresa e as Forças Armadas. E o Estado está muito vinculado a es­
ses dois grupos. Entretanto, enquanto o setor empresarial mais organi­
zado é extranacional. as Forças Armadas tendem a se identificar com 
a Nacão - embora freqüentemente elas confundam a Nacão (que inclui 

o povo) com o Estado. Entã-o, o futuro da sociedade a médio prazo de­
pende muito do que esses dois setores forem capazes de fazer. 
P: O que esses setores são capazes de oferecer de novo? 
FHC: O setor empresa não propõe nada, fica numa posicão oportu­
nista, beneficiando-se do regime. f! um setor que não tenta a travessia. 
Quanto ao setor militar, que tem tremendo poder de veto e que toma 
as decisões finais, eu acho que a doutrina que está sendo expressa é 
uma doutrina dos anos 50. Em geral, o clichê que sai nos discursos co­
memorativos, nas grandes datas, é o mesmo dos anos 50. Em termos 
de idéias, de pensamento, é muito pobre. A tragédia é que um processo 
maniqueista atingiu os militares a fundo. Eles descobriram a Guerra 
Fria (que se tornou ideologia oficial em 1964) quando ela já tinha aca­
bado. As armas nucleares acabaram com as teorias convencionais 
sobre a guerra, mas também com a ilusão de que seria possível destruir 
qualquer dos dois poderes principais. Se o mundo capitalista não pode 
erradicar a União Soviética do mapa, tem que negociar e tem que ad­
mitir que existam os PCs no mundo. f: isto que estão fazendo na Euro­
pa. Diante do euro-comunismo (que expressa, por outro lado, a inca­
pacidade da União Soviética impor sua norma aos PCs ocidentais), os 
líderes ocidentais preferem negociar. As tentativas de todo capitalismo 
inteligente vão no sentido de "civilizar" a esquerda, mesmo a esquerda 
comunista. 
P: Isto se aplica a nÓ!l? 
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FHC: Por que não? Existe uma intelectualidade militar. Ela lê jornais, 
tenta informar·se. Precisa processar as informações e·e1aborar uma 
doutrina que arquive as idéias antiquadas sobre a Guerra Fria e a 
guerra revolucionária (de guerrilhas) e elabore uma doutrina afim com 
os interesses brasileiros e compativel com a sociedade contemporânea 
a nível nacional e internacional. 

P: Mas você não acha que os militares temem o revanchismo? 
FHC: Nenhuma força política brasileira na oposição" que eu saiba, 
propôs a revanche. Inclusive porque os setores propriamente repressi­
vos perderam força política no governo atual. O GeneralGeisel os de­
sativou. Houve, neste sentido, uma transição. Não será necessário que 
ocorra uma virada de mesa para que a redemocratização triunfe. Tal­
vez o Governo Geisel, sem que se perceba, já represente uma transição. 
A liberdade de imprensa, ainda que parcial, ê muito importanie. Por 
certo, há o problema da anistia. Mas alguém já disse: a anistia deve ser 
ampla; com ela cessa também a revanche. E a anistia vai acontecendo. 
Não sei se haverá decreto para sancioná-la. Mas que vai acontecendo 
aceleradamente, vai. 

4. Os estudantes e os intelectuais na democratização 

P: Os intelectuais terio um papel especifico nesse processo? 
FHC: Isso implica a discussão do papel político do intelectual, coisa 
que é muito mal entendida no Brasil- basta ver o exemplo do Cebrap. 
O intelectual pode optar" por uma vida partidária, mas essa possibili­
dade é pouco estimulante no Brasil de hoje. Não obstante, existe uma 
função em que a política é até certo ponto pedagogia. Ou que a peda­
gogia é política. E isso que os intelectuais precisam fazer - e têm tenta­
do fazer: acostumar os poderosos e também os destituídos de poder a 
certo tipo de discurso. O intelectual tem que ousar enfrentar certas 
questões. Sem provocação: não há intelectual que não faça um pouco 
de subversão - no sentido de que altera a ordem das coisas. 
P: Mas os intelectuais têm falado. Nio podem ficar falando, por déca­
das, sem alterar nada? 
FHC: Há o risco de continuarmos falando apenas para os quejá sabem. 
Acho" que tem faltado na nossa pedagogia uma dimensão popular. Pe­
dagogia no duplo sentido - ensinar e aprender: Sem demagogia: quem 
faz pesquisa, como eu, vê o quanto não sabe. A gente vive debatendo a 
"falta de consciência popular", mas não percebe que a massa popular 
tem uma consciência dela, tem o seu jeitão, diferente do nosso. E nós 
intelectuais temos que" aprender com ela. Por exemplo, achamos que as 
condições de vida "em São Paulo são um desastre. Mas, para a massa 
nordestina que vem para São Paulo, a cidade representa uma brutal 
possibilidade de realização. As pesquisas mostram isso: além de em­
prego, São Paulo oferece para eles escola e hospital e. em comparação 
com o lugar de origem, São Paulo representa um progresso. Essa gen-
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te, então, seria conformista? Não é isso. Na hora de votar, esse pessoal 
vota na oposição. Talvez não sabia por quê, mas está manifestando 
desejo de algo diferente. 
P: O Intelectual Dio entende o povo e fala por ele? 
FHC: Eu tenho muita irritação com um radicalismo retórico que anda 
por aí. Substitui-se a realidade por um modelo de solução. ignorando a 
correlação de jorças. Quem pensa assim se comporta como membro da 
eUte. Pensa que sabe o que deve ser feito - e não ouve nada. Na hora 
de pagar o pato, não são os verbalmente radicais que pagam. O que 
conseguem fazer é frear a possibilidade real de você caminhar. Eu digo 
sempre que há muitos setores da esquerda brasileira que continuam vi­
vendo entre fevereiro e outubro de 1917 - período da Revolução So­
viética - e choram porque não há um Palácio de Inverno na América 
do Sul. Não havendo o Palácio de Inverno para tomar, como em 1917, 
não se faz nada ... Isso é típico do intelectualóide, revela uma brutal de­
pendência cultural. Essa gente tenta aplicar chavões e palavras de or­
dem gastas, que já não correspondem a uma prática social real. 
P: O que é uma pritiea lOCial real para o intelectual, o cientista? 
FHC: O intelectual não pode pensar que ele comanda, que vai lá dar a 
palavra de ordem. Eu tenho uma visão mais modesta da função do in­
telectual. O que ele pode fazer é articular o debate, fazer aflorar aquilo 
que está na sociedade. E, se tiver uma vocação realmente democrática, 
não vai manipular. Vai usar construtivamente essa possibilidade. 

'P: E quanto aos estudantes, nio estariam vivendo também sua própria 
nostalgia? Não estariam tentando viver as manifestações de 19681 
FHC: Eu não acredito que a crise política atual reviva 1968. As condi­
ções são outras. Em 1968 havia, por um lado, muito apoio da classe 
média e dos empresários ao Governo. Por outro lado, havia movimen­
tos políticos radicais (alguns quase armados) contra o regime. O movi­

.mento estudantil lançou-se entre essas duas frentes e foi reprimido jun­
to com o resto da sociedade. O AI-s foi a resposta do Governo às ma­
nifestações estudantis e populares. Convém não esquecer que em 1968 
houve a greve de Osasco e que havia o temor, por parte do Governo, 
de que se generalizasse um estado de espírito contestatório. 
P: A perplexidade do estudante de hoje é a mesma de 19681 
FHC: Por certo, a "angústia" dos estudantes tem raízes comuns. Por 
um lado ela deriva da falta de liberdade (AI-s, 477) e da descrença na 
possibilidade de participação política institucional. Por outro lado, do 
sentimento - generoso, mas cheio de riscos - de que os estudantes são 
a voz dos oprimidos. Eu disse que esse sentimento é generoso porque, 
de fato, ele é em si um protesto: o estudante fala, sem procuração, pe­
los que não podem falar (os pobres, a maioria silenciada). Mas há um 
risco elitiUsta; o estudante pensar que sabe o que o operário. a dona de 
casa ou o pobre sentem e querem. Daí, freqüentemente, a desilusão (e a 
angústia). Toda vez que o movimento estudantil dispara muito longe 
na frente, fica sozinho e o estudante se queixa da "falta de consciên-
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cia" das outras classes. Falta, às vezes, o realismo (e a humildade) ne­
cessários para que os estudantes aceitem que nem sempre o ponto de 
vista que eles atribuem à base da sociedade coincide com as possibili· 
dades e os desejos desta mesma base. I 
P: A ausência de lideranças estudantis decorre lOBlente da ameaca do 
477. ou de outros fatores? 
FHC: O 477 possui grande parte de responsabilidade pela inexistência 
de lideranças estudantis. Mas não é só ele. O AI·S e o autoritarismo 
prevalente disseminaram o medo e a insegurança. Nos últimos dois 
anos, porque o Governo foi menos encorajador da repressão violenta, 
viu-se um certo renascimento das lideranças em vários níveis da socie> 
dade. Mas a inexistência de movimentos sociais, o horror que o Esta­
do tem da divergência e da vida politicamente autônoma, fazem com 
que os poucos que vinham atuando até agora - os setores inteIectuali· 
zados (Igreja, universidade, p. ex.) - acabem por atuar muito no nivel 
do imaginário, do ideológico. Soluções e palavras de ordem que cor­
responderam a outras sociedades e a outros momentos históricos são 
recolocadas como se pudessem ser a salda brasileira. Não obstante, 
pelo pouco que sei, a liderança estudantil tem sido capaz de colocar 
objetivos que são apoiados realmente pela população: liberdade, de> 
mocracia, ponto final ao medo e ao ódio. Neste sentido, os jovens es­
tão dando uma lição aos mais velhos. 
P: Como vê hoje a universidade brasileira? 
FHC: Eu estou afastado da universidade há oito anos - pelo AI-5. De 
longe, algumas coisas me sUJ:preendem: 

- a burocratização enorme da universidade; 
- certo policialismo (controle da vida estudantil, controle dos no-
vos contratos etc.); 
- não obstante, uma vitalidade incrível. 

O número e a qualidade das teses é um fator alentador. Ora, se a estru­
tura universitária parece emperrada e a vida cultural não se estiola, 
isto é prova de que o Brasil dispõe de uma intelectualidade capaz de 
sobreviver, até mesmo em condições adversas. Por que não confiar 
que, com mais liberdade, e responsabilidade, a universidade volte a ser 
o ponto de encontro natural entre as gerações e entre a intelectualida­
de e a população? 
P: E o Jovem brasileiro, est' mais preocupado com as diversas formas de 
divenio ou com o 477 ou AI-S? 
FHC: Compreensivelmente, a juventude preocupa-se com as diver­
sões. A dimensão lúdica é essencial ao homem. Não creio que se deva 
opor o homem lúdico ao homem polltico. Existe tempo para o diverti­
mento e tempo para a reflexão e a ação. A música tem sido um elemen­
to de sintese de tudo isso. Se algo existe de vital na "culturajovem" é a 
música e o protesto através da música. Há momentos em que a polltica 
avassala a vida cotidiana, outros'em que não. No caso brasileiro, tem­
se visto que, oportunamente, os jovens, mesmo os mais apolíticos, se 
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mobilizam. Se eles permanecessem em estado permanente de politiza­
ção e mobilização, estariam próximos de um regime autoritário está­
vel. Por sorte, em nosso caso, não existe fanatismo na política dos jo­
vens. Assim como vão a passeatas e a missas de protesto, também se 
interessam pelo cinema ou pela música e - como a vitalidade das teses 
mostra - cumprem seus labores acadêmicos. 

A questão dos modelos e da inovação social é mais complicada. 
Freqüentemente o jovem pensa que inova (e não só o jovem: vejam no 
Congresso quanto caçador de bruxa fica vendo comunismo por todos 
os lados, como se estivéssemos na década de 1950 com Mac Carthy) 
quando repete palavras de ordem que empolgaram os revolucionários 
do mundo no começo do século. Repetem, com ardor, como se fosse 
uma proposta de futuro, o que na Europa se dizia há 70 anos. Mas 
neste caso a culpa é nossa, dos intelectuais, dos políticos e das lideran­
ças brasileiras que não tivemos a audácia e a firmeza de ir mais a fun­
do na discussão dos temas relevanteS. Enquanto nós não redefinirmos 
o que seja inovação e revolução no mundo contemporâneo, e não ade­
quarmos essas práticas ao Brasil, os jovens continuarão a usar símbo­
los antigos para expnmir suas insatisfações atuais. 
P: Deve o intelectual rever.seu papel neste momento? 
FHC: O papel de um intelectual é basicamente o de um articulador. 
Agora, no meio desse bolo; são vários os seus papéis, sem querer subs­
tituir as forças reais. Engano nosso querer dizer aos sindicatos o que eles 
devem fazer, os sindicatos ê que estão ou têm que estar discutindo e 
que sabem onde o calo aperta. O máximo que se pode fazer se a gente se 
informa, faz pesquisa, trabalha junto, etc., é ajudar a formular as al­
ternativas. O risco do intelectual é liempre o risco dele pensar que é de-­
miurgo, que ele substitui o real. Tem que ter uma presunção tão gran­
de que lhe permita ser modesto. Você dirá: quer dizer que o intelectual 
não deve participar da política? Não é o que eu penso, em certas cir­
cunstâncias acho que devemos participar da política, articulando as 
discussões e servindo de mediação mas não com palavras de ordem. 
Do lado oposto, não cabe supor que a função do intelectual é a do es­
criba, um freqUente engano da sociedade. Da mesma forma como o in 
telectual não deve querer substituir o politico, ao político não convém 
tentar instrumentalizar o intelectual. Usá-lo, nunca. 
P: Mas a maioria dos lntelectuals nio se julga capaz de entender e falar 
pelas outras classes? 
FHC: Concentremo-nos no presente: cada um dos grupos que se ma­
nifestaram até pouco tempo faz parte da classe média para cima (estu­
dantes, intelectuais, empresários), de natureza elitista e com pretensão 
de imaginar que sabe o que os outros devem fazer. Que seja por gene­
rosidade, é uma atitude perigosa. Aliás, repetem o comportamento da 
classe dominante. A culpa, todavia, não é deles. ~ do sistema, que não 
deixa que cada um diga o que quer. No instante em que haja um movi­
mento social amplo. o movimento estudantil se torna mais estudantil. 

28 



Tudo isso é dramático: os estudantes estão apenas falando em nome 
dos que não podem falar. Naturalmente, presos à sua visão elitista. 
P: Estatisticamente, a junDtude está cada feZ mais afastada do poder. 
Num país esmagadoramente composto de jOl'ens ••• 
FHC: Nos países de tendência burocrática, isso é típico. Na União So­
viética, por exemplo. Acho lamentável. A única maneira de se dar sen­
tido de realidade ao jovem é dar-lhe poder. Senão você o condena a vi­
ver no isolamento e na utopia. Esse é também o grande risco da uni­
versidade contemporânea. Transformá-la num zoológico. Quer dizer. 
lá existem animais de vários tipos. aves raras, professores e alunos. 
Dá-se toda a liberdade a eles e os mantém bloqueados. Exemplo maior 
disso, a Universidade de Vincennes na França. Muitos acharam formi~ 
dável; nada disso, é uma tragédia: juntem todos os esquerdistas ai e fa­
çam sua revolução mental aí. O desafio principal do estudante é sair 
do gueto, da relatividade da universidade brasileira, tanto mais radical 
do ponto de vista verbal quanto ineficiente. 

5. O papel das minorias oprimidas 

P: E o problema da mulher, tem algo a ver com a democracia? 
FHC: Não é fácil responder numa frase. Especialmente porque, em 
nome da democracia. as mulheres sempre reivindicaram direitos iguais 
como cidadãs (voto, direito de serem eleitas, de trabalhar, etc.). 'Este 
foi o começo da luta feminista e, agora, muitos grupos lutam por direi­
tos especiais para a mulher. 
P: O que isso significa? 
FHü Como sempre, os grupos dominados ou minoritários têm que 
conseguir participação em pé de igualdade para que as regras do jogo 
democrático possam valer realmente para eles. No caso das mulheres, 
durante séculos presas ao espaço doméstico, a participação pública, 
seja na esfera do trabalho, seja no circulo da política, era dificultada 
por preconceitos que definiam essas áreas como "naturalmente" mas~ 
culinas. A mulher era e é, em grande medida, a "rainha do lar". e den­
tro dele se esgota seu poder e seus direitos. 
P: Mas tudo isso não mudou? 
FHC: Hoje em dia, esses preconceitos já não são mais apresentados, 
friamente, como obstáculos ao desempenho de funções públicas pelas 
I'!lulheres. Entretanto, é bom não esquecer que essa participação ainda 
é pequena. Cada vez existem mais mulheres trabalhadoras, mais profis 
sionais e representantes do poder público que são do sexo feminino 
mas, proporcionalmente, o seu número ainda não é representativo 
nem de longe. Estão concentradas em profissões tidas como femininas, 
ganham, em geral, salários menores do que os homens que cumprem 
funções semelhantes e têm, ainda, dificuldades a vencer para exerce­
rem esses papéis, pois são poucas as mulheres que conseguem chegar a 
posições de chefia. 

29 



P: Mas tudo isso indica que as mulheres aceitam, às vezes, passIvamen­
te, essa situação de inferioridade. 
FHC: O processo de socialização distingue os sexos desde o nascimen­
to e desenvolve capacidades específicas para homens e mulheres, que 
acabam fazendo com que as pessoas as confundam com diferenças 
"nalurais". As mulheres que, por pressão das circunstâncias, vão tra­
balhar fora das funções domésticas ou participam politicamente, de­
monstram e, em parte, se convencem, de que essas limitações são cul­
turais - e às vezes políticas - e não biológicas. Mas a .sociedade ainda 
op~ra como se, 'em casos excepcionais, algumas mulheres pudessem 
chegar a desempenhar funções que não deixam de ser masculinas. E 
desde que a maioria continue dedicada aos cuidados da casa e à educa. 
ção dos filhos. 

A opósição dos papéis de mãe e de profissional continua vigente, 
principalmente porque a educação dos filhos é tida como tarefa da 
família e. dentro dela. da mulher. Esta é a razão pela qual a principal 
reivindicação dos movimentos feministas é a da divisão das tarefas do­
mésticas. obrigando os pais a dividirem com as mães as responsabili. 
dades e os trabalhos da casa e dos filhos. Que nem ao menos se consi. 
dera trabaiho, por ser tarefa "feminina". Em geral fala-se em afazeres 
ou em cuidados domésticos. Esta mudarlça na vida familiar é funda. 
mental. porque só ela possibilitaria a participação social de homens e 
mulheres em condições :ie igualdade. 
P: Lugar de homem também é na cozinha .•• 
FHC: O importante não é discutir quem cozinha e quem leva as crian­
ças para a escola, mas aceitar que todas essas tarefas são da familia em 
seu conjunto, e ninguém está "naturalmente" preparado para qual· 
quer delas. E sendo reconhecidas socialmente como trabalho, e não 
como afazeres, cuidados ou prendas, devem ser levadas em conta 
como fator importante da subsistência das famílias e, portanto, da po­
pulação. 

Os homens já têm responsabilidades familiares, mas sempre no 
campo das decisões maiores e na manutenção da casa. Esta é uma divi· 
são do trabalho que coloca sobre um sexo, o feminino, tarefas apre­
sentadas como muito nobres, mas cujo efeito é desligar da socicd-ade 
aquelas que serão exclusivamente esposas e mães, isto é, que limitam' 
suas vidas à esfera privadá. 
p: t ai que entra a questio da democracia? 
FHC: Justamente. Se a democracia moderna supõe a participação de 
todos em condições iguais, é preciso que as mulheres possam lutar por 
seus desejos e por seus direitos e, para isto, é condição necessária que 
suas reivindicações sejam respeitadas e que possam criar as condições 
para se libertarem da divisão de trabalho que impede o exercício pleno 
de sua cidadania. 

Nesse sentido. as mulheres, como os homens, sofrem as conse­
qüências das distinções de classe, mas suportam de modo diverso as li-
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mitações que lhes são impostas. Há, portanto, um campo específico 
que lhes diz respeito, e por onde D3ssa a transformação de nossa socie­
dade. 
P: Como você definiria esse campo de rehindicaçõe5? 
FHC: Não cabe a mim definir. Mas. se expresso corretamente o que 
tenho ouvido das reivindicações feministas, o primeiro problema para 
caminharmos para uma sociedade mais igualitária é a mudança da le­
gislação que sanciona a posição subalterna da mulher dentro de casa e 
limita sua atuação individual. Nossos códigos (Civil e Comercial, por 
exemplo), estão cheios de exemplos dessas Iimitaç~es. por definirem o 
casamento, não como uma sociedade entre iguais, mas reconhecerem 
o homem como cabeça do casal. Para que se possa conseguir essas mo­
dificações legais é, portanto, fundamental, que as mulheres se organi­
zem, para colocarem em discussão a desigualdade doméstica e a conse­
qüente limitação à participação política dela resultante. 

Não se pode pedir, de cidadãos de segunda classe, que atuem 
como membros plenos e responsáveis por uma sociedade. se não ace­
narmos com brechas pelas quais se podem introduzir mudanças pro­
fundas nessa situação. 
P: Nesse quadro, quais as marcas mais profundas de desigualdade na s0-

ciedade brasileira? 
FHC: Até hoje pesa, sobre nós, a escravidão. Somos uma sociedade 
autoritária. Em nossas relações, somos ao mesmo tempo cordiais e au­
toritários. Isso é escravidão. Saint-Hilaire dizia que as mulheres brasi­
leiras - as Senhoras, bem entendido - só sabiam falar gritando, no sé­
culo XIX. Elas estavam acostumadas a mandar em escravos. 
P: E isso tem repercussões no plano politico? 
FHC: O autoritarismo político é reforçado pelo autoritarismo que é 
social. E esse é um caráter bem anterior aos nossos dias. Além do que,' 
somos um país que teve a sua transformação econômica, empresarial, 
sem a revolução burguesa no sentido pleno da palavra. Tudo se deu 
num tremendo sistema de acomodação das classes dominantes. E um 
autoritarismo para baixo, enquanto é conciliador ao nível da classe 
dominante. Na Europa, houve a Revolução Francesa; nos Estados 
Unidos, a Guerra de Secessão. Aqui, é certo, você teve a República: o 
setor cafeicultor. que não tinha escravos, predominou sobre o outro. 
Mas ambos incorporaram o imigrante. E o negro ficou marginalizado. 
A República incorporou os setores aristocráticos que lhe faziam opo­
sição. Rodrigues Alves. conselheiro do Império, veio a ser Presidente 
da República. 
P: E Isso é brasileiro? 
FHC: Vou dar um exemplo. Nos Estados Unidos, ninguém entra na 
zona dos guetos. senão leva paulada. Os guetos se defendem. Aqui, vo­
cê leva turista para ver as favelas. 
P: E como mudar as coisas? 
FHC: N uma sociedade como a nossa, você não pode dar as costas 
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para o Estado e a política. Daí a importância dos partidos políticos. 
Dai o perigo do preconceito anti partido. daqueles que pensam que só 
têm que olhar para a base da sociedade. Mal ou bem todo movimento 
de emancipação acaba passando pela arena principal de luta, que é o 
Estado. 
P: Você falou nos guetos americanos e na sua reaçio defensiva. Um mo­
vimento negro agressivo nio poderia levar a um novo tipo de racismo? 
FHC: Pode. mas não necessariamente. E é um risco que devemos cor­
rer. Afinal, o mínimo que se espera de uma democracia é que reconheça e 
legitime a existência da diversidade social e até mesmo cultural. O que 
nâo se pode é algemar duplamente as minorias, primeiro com a opres­
são que sofrem e, segundo, condenando seu esforço para libertar-se, 
sob o pretexto .de que fere uma igualdade abstrata que, para as mino­
rias, nunca funcionou na prática. 
P: Mas não seria mais eficaz, e talvez mais justo, somar as reivindica· 
çõe5 das mlnórlas às reivindicações populares da maioria? 
FHC: Somar, não, pois não se trata de coisas identicas. homogêneas'. 
Eu diria multiplicar. As reivindicações dos movimentos minoritários 
passam, repito, pela reivindicação básica da igualdade, e supõem a li­
berdade de organização, de expressão e de reivindicação. Nesse senti­
do, não somente você tem uma massa maior da população mobilizada 
em torno da democracia - isto é, você soma - mas principalmente você 
multiplica as razões para reivindicar e mobilizar, você cria novos pólos 
de articulação de interesses, e isso é democracia. 

E há mais, as minorias não se deixam iludir muito pela igualdade 
juridica, pois a experiência do dia-a-dia a desmente a cada momento. 
Porisso, sua visão da igualdade é mais concreta e, portanto, mais radi­
cai, porque o que está em jogo é a própria vida de cada um, e não so­
mente idéias. A opressão, para os negros. as mulheres. não é um conceito 
compreendido num livro de teoria política. nem wna notícia de jornal. é 
experiência diária de sua própria condição de vida. Porisso. a organiza­
ção e a atuação dos movimentos de emancipação é uma frente inestimável 
de luta por uma democracia substantivo. 
6. Democracia. questão atual 
P: Tornou·se muito comum afirmar que a democracia é coisa do passado 
e que, nas condições atuais, as decisões devem caber aos mais competen­
tes. 
FHC: A democracia é coisa do passado e do presente. O que'há é um 
-certo equívoco, às vezes deliberado. Na verdade, as formulações clás-­
sicas da democracia são claras: é o governo do povo. Toda a discussão 
gira em torno das condições para que o povo se expresse no que um 
autor clássico chamou de "vontade geral". A informação. a expressão 
individual e direta da opinião de cada um são, evidentemente, necessa-
rias para que se expresse essa vontade geral. . 

A partir de observações deste tipo, alguns distorcem o sentido do 
Pacto democrático e pretendem ver li necessidade de que algum caudi-

32 

, 

I 



lho ilumine o caminho da democracia. Esquecem-se de que, na con­
cepção clássica, o povo é a totalidade dos cidadãos e, portanto, o ca­
minho da democracia só pode ser encontrado pelo conjunto dos cida­
dãos: "Todos igualmente necessiiam de guias; é preciso obrigar uns a 
conformar suas vontades com a sua razão; a outros é necessário ensi­
nar a conhecer o que pretendem" (Rousseau). Assim, é "das luzes 
públicas" que nasce o consenso, que é obra do legislador, sempre su­
jeito ao corpo coletivo, isto é, ao povo. 
P: Mas a formulaçio dos clássicos não se refere a outfa realidade sócio­
econômica, nio teria perdido a atualidade? 
FHC: O democratismo radical de Rousseau. um dos clássicos do pen­
Samento democrático, levou-o a recusar a idéia de representação (de 
deputados,Câmaras, etc.): para ele, só a expressão direta e individual 
seria capaz de dar legitimidade à ordem públiéa. A recusa da represen­
tatividade obrigou-o a aconselhar não só a formacão de Estados pe­
quenos, mas organizados em sociedade pouco diferenciadas. Parado­
xalmente, o democratismo radical de um Rousseau inspirou historica­
mente momentos políticos que poderiam ser qualificados como de 
"democracias totalitárias". A forma plebiscitária, a recusa da repre­
sentação, a desconfiança dos partidos, levariam ã procura de consen­
sos que podem esmagar a opinião organizada e restringir a liberdade. 

Não parece ser a partir destas conseqüências que se pode encami­
nhar a questão da democracia no Brasil. O pensamento democrático 
clássico continua atual quando justifica o Estado de Direito como na­
tural e necessário. Da mesma maneira, os objetivos politicos centrais 
que propõe - a igualdade e a: liberdade - continuam motivando as cor­
rentes de opinião verdadeiramente democráticas. Portanto, a visão au­
toritária elitista não pode, senão por sofisma, proclamar-se herdeira 
da democracia clássica. Não será a partir dela que poderão justificar a 
necessidade de guias iluminados, portadores da verdade, como condi­
ção para que a vontade geral se exerça e se alcance o bem comum. 
P: Contudo há quem arll'me que a indole do nosso povo e a situado de 
dependência externa Justificam um regime forte. 
FHC: Por certo, a Democracia não é inevitável. Mas tampouco o Au­
toritarismo. Mais ainda: existem condições econômicas, sociais e polí­
ticas que propiciam 'uma solução mais democrática, ou mais totalitá­
ria. Eu disse propiciam. o que significa que essas tendências não são 
inevitáveis. a por isso que a posição ideológica a favor ou contra a De­
mocracia é relevante:' se ficarmos a repetir, como papagaios, 'que o 
"povo ainda não está maduro" e que nossa sociedade é desorganizada 
por razões histórico-estruturais, apenas fortalecemos o autoritarismo. 
Pior ainda: os que insistem nessas teclas esquecem de olhar os dados. 
De fato, nos últimos vinte anos, o pais se industrializou, urbanitou-se, 
multiplicou seus centros de ensino e pesquisa. Existe uma opinião 
pública por mais que a queiram negar ou a desafiem. As eleições de 
1974. comparadas com~momentos eleitorais anteriores,. mostram que 
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existe certa coerência no comportamento eleitoral, sempre que se te­
nham condições de liberdade de expressão. 
P: O povo não está despreparado para votar ••• 
FHC: Só não vê esse processo quem não quer. Se os interesses popula­
res e a escolha da maioria não coincidem com o que os bem pensantes 
gostariam que prevalecesse, é outra questão. O que é inaceitável é que 
a única alternativa para evitar que as decisões sejam tomadas por 
"poucos e bons" é a baderna. Dentro do Estado de Direito existe am­
pla margem para que o legislador construa canais institucionais capa­
zes de tornarem a participação popular efetiva e autêntica. O .que é 
inaceitável, porque não passa de um engano deliberado, é repetir ve­
lhas idéias autoritárias a pretexto de defender a "verdadeira" Demo­
cracia, quando já se está diante de uma situação nova, que requer, me­
nos a retórica das grandes tiradas filosóficas e mais, o simples reconhe­
cimento de que o rei está nu. 
P: Não seria necessário, primeiro, atingir um patamar em que haja me­
nos misérIa, menos Ignorincla, em suma, menos desigualdade? 
FHC: A necessidade de maior igualdade tornou-se, no Brasil, não ape­
nas um anseio, mas um imperativo. A opinião pública sente e deseja is­
so. Esta é a base a partir da qual a questão da liberdade se recoloca e, 
com ela, a da democracia. Separar as duas questões para dizer, primei­
ro a igualdade (ou o "fim do subdesenvolvimento", como se com isto 
se conseguisse igualdade) e depois democracia, é a maneira de não re­
solver qualquer das duas questões. Para tomar a questão a sério, é pre­
ciso perceber, como Rousseau e os clássicos da Democracia o fizeram, 
que não existe igualdade sem liberdade, que é a condição para que a 
própria igualdade seja reconhecida como natural e possivel. Se, no 
plano das idéias, os dois aspectos básicos da questão da democracia 
aparecem imediatamente ligados, é forçoso reconhecer' que, historica­
mente, ambos se desenvolvem interligados num processo. O imperati­
vo do aqui e agora mostra que não estamos no último dia da criação, 
mas em seu começo. O sentido desse processo, entretanto, deve ser cla­
ramente posto desde o inicio. Não será postergando a participação po­
pular que se irá, num futuro indeterminado, alcançar maior grau de 
democracia, nem será a partir das boas intenções, admitindo que exis­
tam, que se alcançará menor desigualdade econômica e social. Melhor 
dar a voz, aos que estão roucos de silêncio para que possam dizer o que 
sentem seus estômagos e o que aspiram para seus filhos, do que continuar 
a fazer discursos sob o pretexto de que só a elile é iluminada e o povo bra­
sileiro é incapaz de definir suas necessidades e anseios. 

7. Democracia e Liberdade 

P: Trata-se, portanto, de desenterrar o esqueleto da velha democracia Ii-
beral? . 
FHC: Absolutamente. A questão da democracia no Brasil, embora in­
clua a temática liberal do Estado de Direito, da representação, da divi-
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são e Independêncla- dos poderes, etc., não se limita a ela. Sabemos que 
a economia contemporânea, ao invés de diminuir as diferenças na so­
ciedade, acentua tendências à centralização das decisões e dos capitais. 
Além disso, a própria forma atual de regulamentação das atividades 
econômicas (dos capitais) ultrapassou de longe os mecanismos do 
mercado concorrencial. Nos países desenvolvidos e, com mais força 
ainda, nos de economia dependente, a articulação. entre as empresas, 
enquanto unidades privadas de produção, depende da ação do Estado, 
que ultrapassa os limites da simples regulação da,economia, para in­
gressar na esfera da produção; surge um setor produtivo estatal com 
tendência à, expansão. 
P: Os limites entre o Estado e a economia privada se tornam pouco cla­
ros. 
FHC: Exato, a relação entre a economia e a política, entre a sociedade 
civil e o Estado, se apresenta, mais do ~ue nunca, como uma relação 
simbiótica, sem que se resolva o impasse entre uma ideologia de igual­
dade e uma prática inversa. Ao contrário, se nas economias competiti­
vas, que serviram de base à ideologia de liberalismo econômico, o libe· 
ralismo politico parecia viável, em função da pluralidade de interesses 
em luta, e da necessidade objetiva de garantir-se a fluidez da vida eco­
nômica através do mercado aberto, nas economias oligopólicas, forte­
mente estatizadas, a centralização tornou mais visivel a desproporção 
objetiva entre os que controlam as informações. o saber, as empresas, 
o mercado de trabalho, etc., e a massa da sociedade, que não dispõe 
dos mesmos recursos. 

Para quem não é ingênuo e não se limita a uma adesão a valores 
não enraizados em práticas reais, a proposição da questão da demo­
cracia deve partir dessas considerações. Não basta proclamar que exis­
tem valores universais que resguardam a liberdade, a intangibilidade 
dos direitos humanos. a ordem jurídica. É preciso verificar como isto 
ocorre em condições concretas. 
P: Se o liberalismo se torna inviável ou-insuficiente, haveria outras sai­
das para a democracia? 
FHC: A resposta tradicional, nem por isso imprestável, tem sido: a so­
ciedade civil deve organizar-se, articular seus interesses, formar parti­
dos e, através desses processos, poderá controlar as decisões econômi­
cas. Porém, a questão que se coloca imediatamente é a de saber como 
se dará a multiplicação dos' pães, para garantir que tudo isto seja algo 
mais do que uma declaração de principios, transformando-se numa 
prática efetiva, ou seja, para não desligar a questão de igualdade jurf­
dica da questão da igualdade social. 

É neste ponto que as' respostas variam. Na variante anti. 
democrática, há os que proclamam que o liberalismo está morto, e 
imediatamente passam a destruir, não só as ilusões relativas aos meca­
nismos auto-reguladores do mercado, mas também a necessidade de 
preservar·se a liberdade. Reconhecem a tendência à centralização das 

35 



grandes empresas e do Estado e em nome de um desses dois pilares da 
sociedade contemporânea (quando não dos dois, pois, como vimos, 
eles se entrelaçam), proclamam uma ideologia unificadora que vê, no 
Estado. a encarnação da "moral objetiva", o bem comum. Não se 
pense que tal variante existe apenas à direita: ela é proclamada mais 
despudoradamente pelo pensamento fascistóide, especialmente quan~ 
do militar, mas também e~iste à esquerda. Há quem pense que, se o 
Estado mudar suas politicas, assegurando uma política externa inde~ 
pendente e certo redistribuicionismo, acrescido do rígido controle das 
empresas multi nacionais e rápida expansão das estatais, ter-se-á um 
socialismo à altura das exigências contemporâneas. Subordinam as~ 
sim, o Estado de Direito, ao Estado do bem-estar, mas se esquecem de 
perguntar a que titulo as burocracias (dos partidos, das empresas do 
Estado) podem definir, sem ouvir os interessados, o que é bem-estar 
social e a quem ele deve dirigir-se. 
P: E no pensamento democrático? 
FHC: Na variante democrática, para responder ao desafio de ligar a 
igualdade jurídica à igualdade social, também existem alternativas. Os 
menos atentos às realidades contemporâneas pensam que é suficiente 
deixar que os valores liberais se afirmem e que imponham limites ao 
Estado. Com isso se retomaria a marcha ascendente da liberdade e. 
progressivamente, o interesse de cada um, articulando-se nos partidos, 
controlará as forças cegas que reproduzem as desigualdades sociais. 
Não percebem que o interesse privado dos empresários reaparece hoje 
dentro do Estado e que, na ausência do instrumento regulador que as 
empresas individuais representavam, nem sequer as formas de "demo­
cracia" - elitista - encontram hoje solo firme em que apoiar-se. 
P: Se correr o bicho pega ... 
FHC: Não é bem assim. Não é preciso limitar os horizontes da política 
contemporânea à opção entre o realismo autoritário e um liberalismo 
ingênuo. Não se trata de preservar o ideal do liberalismo, mas de reco­
locar a questão da democracia. Esta, em termos concretos, inclui a 
preservação das liberdades, que está intimamente articulada às neces~ 
sidades materiais: ser livre é também ter emprego, ter agasalho, estar 
nutrido, ter instrução eAer a capacidade de informar-se, opinar e in­
fluir. 

Não será pela defesa' ideal da empresa (privada ou pública) que 
esses valores se transformarão em prática. Eles dependerão da capaci­
dade .de controle que as sociedades criarem para orientar as políticas 
em qualquer nível (nas empresas, nos 'Sindicatos, nas burocracias. nos 
partidos, etc.) em função de objetivo~ de maior igualdade social e de 
iguais oportunidades para todos. 

36 



CAPITULO 11 

OS TRABALHADORES E A DEMOCRACIA 

As lições da greve do ABC, Os trabalhadores inovam o debate político. 
As per.~pectivas polí/icas do movimento dos trabalhadores. Os trabalha­
dore,ç e as eleições: plataforma de reivindicações da liderança sindical au­
tônoma. Os trabalhadores e a democratização. 

Pergunta: Parece que bastou que os trabalhadores levantassem a cabeça, 
depois de tantos anos de arrocho salarial e estrito controle dos sindicatos 
para que os profetas de desgraças começassem a lembrar 64 ... Que lições 
você acha que se pode tirar das grens do ABe? 
Fernando Henrique Cardoso: Há tempos não se ouvia falar de greve. 
Para muitos, para os muitos ricos e conservadores e para os pobres de 
espírito, isto era um sinal de ordem: Para a maioria dos brasileiros, já 
cansados de tanta arbitrariedade e soluções de fôlego curto, era apenas 
sinal de que as amarras do autoritarismo, embora mais' estridentes no 
Parlamento castrado, na imprensa censurada, nas prisões inchadas, es:' 
tavam bem assentadas na fábrica, no mundo do trabalho. 

De rf':pente, com vigor mas sem alarido, com firmeza e sem provo· 
cação, espocaram greves no ABC. Seriam "selvagens"? Seriam espon· 
tâneas? Estariam os sindicatos por trás ou seriam frutos da ação de ai· 
gum partido encapuzado? Foram as primeiras indagações propostas. 
E mal propostas. Não foi nada disso e foi tudo isso: é a democratização 
em marcha, em dura marcha batida, a partir dos pés do povo, de cada 
um de nós, de todos os que não são direitistas empedernidos ou expio· 
radares sem grandeza. Esta é a lição que os trabalhadores estão dando 
para quem quiser aprender. Renasce o movimento sindical, renasce a 
esperança por dias melhores, renasce o afã de organizar, falar, propor 
alternativas, negociar. Sem medo, com firmeza. com esperança. 
P: Democracia em marcha ••. 
FHC: Agora sim, pode·se começar a falar de democracia, sem adjeti· 
vá·la. Ela vem da base, da demanda de mudanças por parte dos que es· 
tão cansados de tanta equação matemática do salário perfeito. Não foi 
só o arrocho salarial por anos a fio, a utilização do PIS e do Pasep 
para financiar as empresas (até mesmo para ajudar a especulação fi· 
nanceira) ao invés de melhorar as condições de vida dos trabalhado­
res, o Fundo de Garantia para desestabilizar o emprego através das 
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despedidas rotativas da mão-de-obra, etc. Foi também o peso surdo de 
uma ordem política e de um clima de desrespeito aos trabalhadores no 
cotidiano da fábrica, que garantiu o "rigor" das equações ministe­
riais. Ridículos tecnocratas q~e agitavam fórmulas matemáticas para 
melhor comprimir os salários, como se as equações enchessem barri­
gas. O voto, de agora em diante, ao contrário do que dizia a demago­
gia populista, vai encher as barrigas. Democracia, sim, partidos, sim. 
eleições diretas, sim. Mas para tirar dos Congressos e das Câmaras, é, 
se possível, tirar dos governos, os que defendem a teoria do "primeiro 
acumular para depois dividir" 
P: E a propalada manipulação dos trabalhadores? 
FHC: Basta ouvir a voz direta, ríspida, dos líderes sindicais: nem os 
PIRrtidos, nem os que pensam que sabem o que os trabalhadores devem 
fazer, encontram ressonância nos Lula, nos Gonçalves, nos líderes das 
oposições sindicais. e muito menos em suas bases. A greve não lhes foi 
concedida por decreto. A inteireza das reivindicações e sua simplicida­
de - melhores salários para permitir uma vida decente - não surgiram 
de qualquer panfleto. Vieram da dura experiência de anos de opressão 
c exploração, E vêm com o sopro forte do novo e do autêntico. 
P: Você falou em lição: qual seria a contribuição desses movimentos dos 
trabalhadores para o debate politioo1 
FHC: Os sindicatos vão ao cerne da questão política: sem cortar o nó 
cego da tutela do Ministério do Trabalho e sem assegurar, mesmo 
frente aos r'artidos, a independência relativa dos trabalhadores, a ma­
nipulação desfigura as lutas, as reivindicações viram concessões e, com 
a mesma mão que são dadas, podem ser retiradas. 

Por certo não se pode encarar esses temas com simplismos. Os li­
berais da Arenajá se apressaram a lembrar que a mediação do Estado 
"protege" as camadas operárias de menor poder de barganha ... Mas 
os trabalhadores não reivindicam que, de repente, suas esperanças por 
melhores condições de vida e pela mudança da sociedade fiquem à 
mercê da relação direta entre patrões e operários. Sabem ,que o grosso 
dos trabalhadores não dispõe dos mesmos recursos de luta com que 
contam os trabalhadores das grandes fábricas modernas do ABC. E 
sabem também que a sanha patronal, em média, pode ser tão ávida 
quanto é castradora a ação do Ministério do Trabalho. Ninguém pro­
põe a eliminação da Justiça do Trabalho, nem se pretende acabar com 
o salário mínimo. Longe disso. f: preciso elevá-lo. Mas a partir de um 
porcentual geral de aumento e de certo nível de salário mínimo, as ne­
gociações entre sindicatos de operários e de patrões devem operar li· 
vremente. 

Sabem também os trabalhadores de Osasco, do ABC, de qualquer: 
grande núcleo industrial, que há um momento que é da politica. Que 
sem ele os trabalhadores mais pobres, que são explorados pelas empre­
sas menos dinâmicas, acabam sendo superexplorados quando não há 
centrais sindicais fortes e partidos políticos nacionais que os apóiem. E 
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isso é o que tem ficado cada vez mais claro nos pronunciamentos e nas 
articulações das lideranças sindicais mais expressivas após as greves do 
ABC. 
P: Isso quer dizer que as conseqüências do movimento do ABe nio se es­
gotam nas greves e nos acordos firmados com as entidades patronais? 
FHC: -Sem a' menor dúvida! O movimento dos trabalhadores da Sca­
nia, da Ford, da Volkswagen etc., mesmo sendo localizado, e mesmo 
estando na área em que existe um dos sindicatos mais combativos de 
São Paulo (o que infelizmente não ocorre em toda parte) - o dos meta­
lúrgicos de São Bernardo - tem importância nacional: o encaminha­
mento positivo dessas reivindicações e o fortalecimento de uma lide­
rança independente abre as portas para uma reformulação mais amo 
pia da vida sindical brasileira e vai requerer a discussão dos problemas 
centrais da democratiiação do País. 

E é porisso, também, que todos os que têm interesse real no fim 
do autoritarismo e não se limitam a pensar a democracia como uma 
gaiola de cristal para fazer resplandecer o interesse das oligarquias e 
das elites, saúdam no movimento dos trabalhadores paulistas os sinais 
de um amanhã mais promissor. Que chegue, logo, pois todos quere­
mos democracia, já. 
P: E isso prenuncia a formação de um partido socialista? 
FHC: Como é possível fazer um partido realmente de tendência socia­
lista num regime autoritário? f. mUIto dificil, inviável. Ponsso, a ques­
tão da Democracia é fundainental. Quer dizer, nós ainda estamos na 
fase da-questão da Democracia. t claro que as coisas não evoluem por 
etapas: nós estamos na discussão da questão democrática e já existem 
inquietações a respeito de um partido que seja algo mais definido do 
que o MD B. Por toda a parte que se vai, a pergunta é esta. Por isso eu 
diria que existe sociologicamente um partido de tendência socialista 
no Brasil mas, politicamente, não. Que partido seria este? Não acredi­
to em solução de bolso de colete, gerada por alguns bem-pensantes. 
Um partido desse tipo, na medida em que se puder enraizar, vai ex­
pressar o que os grupos sociais mais oprimidos desejam e podem ex­
pressar. 
P: Tem-se falado· em social-democracia •.• 
FHC: Isto, a meu ver, é um equívoco brutal. A questão da social­
democracia é mal posta do começo ao fim no Brasil. A social­
democracia. na Europa, foi o resultado de certas situações específicas. 
Primeiro: a existência de um grande partido operário, baseado numa 
estrutura sindical e movimento dos trabalhadores de caráter muito 
amplo. Segundo: um desenvolvimento econômico bastante forte. Ter­
ceiro: uma burguesia que procura pacto ,com o movimento operário. 
Quarto: uma liderança operária que aceitou esse pacto e que de algu­
ma maneira disse: está bem, vocês continuem aí produzindo a riqueza 
que nós vamos ajudar a gestão, com a condição de que nós tenhamos 
mais controle. Isto foi o pacto da social-democracia na Europa. E não 

39 



se pense que é apenas tapeação. O Partido-Social Democrata na Suécia 
é enraizado na classe trabalhadora, o inglês também. A classe traba­
lhadora é que aceitou uma espécie de transformismo, como diria o 
Gramsci. Só que um transformismo de baixo para cima. No Brasil, en­
quanto não se tiver um movimento de trabalhadores forte, não se tiver 
sindicatos ativos, nenhum partido propriamente operário, nem bur­
:guesia disposta a oferecer cogestão ou codi"reção para nada, quem 
quiser ser social-democrata é ... bobo. O que há de novo na conjuntura 
brasileira é que, de fato, alguns setores da sociedade civil passaram a 
existir, movimentos importantes dentro das igrejas, movimentos de 
bairros, alguns movimentos jovens e o surgimento, bastante promis­
sor, de um movimento sindical autônomo e atuante. Diria que um par­
tido de esquerda no Brasil seria um partido capaz de recolher e expres­
sar todos esses movimentos. Há aspirações, algo mais definidamente 
favorável a algumas transformações sociais. Qual é a força e os limites 
delas? É algo ainda a ser definido. a ser discutido no próprio processo 
de organização desse partido. 

Temos diante de nós uma tarefa de imaginação criadora, de ima­
ginação sociológica muito importante. que é criar algo realmente novo 
em termos de partido politico. Não podemos continuar peossndo que 
estamos no século XIX quando estamos indo para o XXI. As vezes 
vejo que a discussão é pobre, que está baseada num contexto que não 
existe mais. E quando se tenta dizer isso, pensam que você está queren­
do fazer conciliações. Para ser de esquerda não precisa ser bobo. Tem 
que ter capacidade de entender o. processo que está em emergência 
para imaginar uma fórmula político-partidária que seja também nova 
nesse sentido. 
P: Por enquanto essa fórmula ainda seria o MDR ... Mas isso seria sufi­
ciente- para encontrar eco nessas ROlO lideranças sindicais? 
FHC: Acho que isso, em parte, vai ocorrer. Você não faz polltica sem 
ter uma base real e essa base existe, mas ela não fica somente dentro do 
MDD. Eu tive, por exemplo, contatos com lideres sindicais dos mais 
famosos. E não fui eu quem os procurou, não. Mandaram recado que 
queriam conversar e disseram que iam me apoiar para o Senado. Isso 
representa uma mudança, lambém, no estilo de participação das for­
ças populares. Já não ficam, como no passado populista, à espera dos 
candidatos que mais prometem. Eles mesmo escolhem os nomes e pro­
gramas que mais se identificam com seus próprios interesses e tomam 
a iniciativa do contato, não só para comprovar intenções, mas eviden­
temente para pressionar os políticos no sentido de uma identificação 
maior ou de um compromisso que melhor atenda às suas reivindica­
ções. 
P: E o que resultou desses contatos? 
FHC: O mais importante é o compromisso que assumi com as reivin· 
dicações trabalhistas e que resultou num documento conjunto das li· 
deranças sindicais, elaborado de comum acordo comigo. Desse COrn-
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promissa nasceu a candidatura do advogado trabalhista Maurício 
Soares de Almeida para suplente de Senador. Quando da divulgação 
do documento conjunto, no lançamento da candidatura do Maurício 
Soares de Almeida à suplência em minha chapa, o Luís Inácio da Silva 
- o Lula - declarou formalmente que esses dois nomes representa:vam 
hoje uma escolha que o movimento sindical não teve nos últimos 14 
anos. E foi muito claro: "Cabe a nós (trabalhadores) encabeçar a luta, 
porque eu acho que eles têm que ir a reboque dos trabalhadores se qui­
serem ser eleitos". 

~ uma linguagem totalmente diferente da que nos habituamos a 
ouvir. Mais que isso, é uma atitude radicalmente diferente e uma pers­
pectiva de participação popular, como sem dúvida não presenciamos, 
com tanta clareza, nos últimos 40 anos! 
P: O que é que o dOÇUmento traz de novo? 
FHC: Muita coisa! Em primeiro lugar, a prioridade da liberdade de 
organização sindical e da organização partidária como instrumento da 
transição do Estado autoritário para o Estado democrático. 

Com isso os trabalhadores inovam o debate, apontando para as 
questões substantivas - e não meramente jurldicas - do Estado de Di­
reito, fazendo a ligação clara entre a democracia e a liberdade de luta 
pelas reivindicações econômicas, sociais e políticas da maioria, pas­
sando pela liberdade de organização sindical e partidária. 
P: E quanto à estrutura sindical? 
FHC: Os trabalhadores afirmam o princípio da autonomia sindicai e 
da participação popular. Ou seja, as organizações sindicais só são legí­
timas quando obra dos próprios trabalhadores e, conseqüentemente, 
as políticas sociais e econômicas só têm I,="gitimidade quando contam 
com a sua participação direta. . 

Por outro lado, a autonomia sindical não é apenas afirmada 
como principio, mas formulada em reivindicações concretas e muito 
claras: 

- o direito de greve; 
- o direito à ação independente dos sindicatos, sem tutela nem in-
tervenção direta do Estado, e protegida peJa garantia da estabili­
dade no emprego; 
- o direito à negociação livre entre sindicatos e empresas, a partir 
da garantia legal dos direitos fundamentais e comuns a todos os 
trabalhadores, como salário mínimo, férias, duração da jornada 
de trabalho, etc; 
- o direito de organização no próprio local de trabalho, de modo 
a poderem negociar reivindicações especificas. 

P: E no que se refere à organização político-partidária? 
FHC: Este é um passo muito importante, porque até há pouco tempo 
falava-se numa desconfiança generalizada, entre as lideranças sindi­
cais mais autênticas, no que se refere à política partidária. A posição 
dos trabalhadores. firmada nesse documento, é de reconhecer, na li-
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berdade de organização partidária, um principio tão importante paia 
a manifestação dos interesses dos trabalhadores, quanto a própria li­
berdade sindical. 

Eles reivindicam o direito de organizarem, por si mesmos, as es­
truturas partidárias que melhor correspondam às suas necessidades de 
auto-representação política em todos os niveis, nacional, estadual e 
municipal. Textualmente, o documento afirma: "A existência de orga~ 
nizações político-partidária dos trabalhadores, na medida em que tra­
duz o exercício dos direitos de livre associação e de livre participação 
no processo de formação da vontade coletiva, só se verifica no contex­
to democrático que consagra, de forma ampla e irrestrita, o princípio 
do pluralismo e da legitimidade dos conflitos entre discordantes, en­
raizados na estrutura social" 
P: Não seria mais lógico apoiarem um candidato trabalhador, em nz de 
um sociólogo e um advogado? 
FHC: Nisso, também, o Lula 'foi muito claro, quando disse' que "o 
Mauricio não representa os advogados, a classe dos que têm diploma, 
mas ele representa - como poucos dirigentes sindicais - a pessoa dos 
trabalhadores", E também se referiu aos que repetem que eu não "re­
presento" os trabalhadores: "Eu entendo, disse ele, que os trabalhado­
res devem ,eleger aqueles que podem defender sêus interesses". Acho 
que os trabalhadores têm uma idéia mais clara do que é a representação 
de interesses no plano polílico. Seria chover no molhado reafirmar que 
eu endosso tudo isso. Mais do que eu possa dizer está nesse documen­
to que firmamos em conjunto, na incorporação dessas reivindicações 
em minha plataforma e no que representa a indicação do Maurício 
Soares de Almeida para a suplência. Fatos, não palavras. 
P: Essa nova atitude das lideranças sindicais não levará a um processo de 
democratização com grande dose de pressão social? Seria possível uma 
comparação com a Espanha? 
FHC: O papel das comisiones obreras, grupos articulados e de grande 
autonomia, foi ,sem dúvida fundamental ao lado dos protestos de ou­
tras áreas. Tudo isso somado às questões nacionais. regionais. Então, 
o Exército não tinha mudado, nem perdeu a guerra, mas o regime esta­
va exaurido e a pressão social interna estava muito alta. Não é compa­
rável com a situação do Brasil. Em comparação com a Espanha, nossa 
pressão social é baixa. Este é um dado que se precisa entender. Não 
tínhamos greves amplas há muitos anos. Na Argentina de hoje mesmo 
há greve. Nós temos que entender que é por isso que a transformação 
do regime autoritário no Brasil está se dando sob controle. Houve 
uma transformação na sociedade, incluindo partes do próprio Estado, 
como a burocracia estatal, etc. Pessoas que foram sendo contaminadas 
pela idéia de que não é necessário manter a situação de quem está em 
guerra ainda. Isto párque ganharam, não porque perderam. Os ef!1pre­
sários. por exemplo, estão achando que é possível mudar as coisas por­
que estão por cima. Então, nossa margem de manobra objetiva não é 
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tão grande. Acho que o que se pode esperar deste processo político é 
talvez um Estado de Direito, talvez um regime de orientação democrá­
tica e de aspiração popular. Mais do que isso ... com que,roupa? 
P: Mas a tendência é que surjam ou aumentem as pressões •.• 
FHC: Bem, o quadro hoje é este ou será que estou errado? A pressão 
sodal ê relativamente baixa e as Forças Armadas não perderam. As 
Forças Armadas sentiram há pouco, entre elas, que para acusar o ini­
migo tiveram que usar um documento frágil e ridículo. É neste quadro 
que estamos nos movendo. O quadro de uma transformação que, do 
ponto de vista da ciência política, é muito interessante, pois é, uma 
transformação que vai-se dando sem que as pressões de baixo sejam 
suficientemente fortes.·O que vai acontecer agora que elas começam a 
existir? AI ê que as coisas se complicam para qúem quer fazer a trans­
formação sob controle. 
P: De fato, as pressões sociais estão crescendo. As greves estão aí. Isso 
era previsível para o cientista social? 
FHC: Pouco importa o que se diga, pois muitas vezes o cientista social 
está condenado a "prever" o passado. O que importa é que as greves 
provocaram uma grande surpresa para a sociedade: foi a constatação 
de que existe alguma coisa além do Estado, existém grupos sociais -
não só empresários, mas também trabalhadores preocupados com a 
distribuição da renda neste País. Porém. o fato mais auspicioso e salu­
tar é que se começa a reconhecer que esses grupos existem completa­
mente desligados do Estado, o que significa uma independência relati­
va das classes. Hoje, ê possível fazer negociações com os empresários. 
Porém, o mais importante é o fato de que, na prática, certas regras 
muito rígidas - e essa rigidez é anterior a 64, vem dos tempos do Getú­
lio Vargas - e certas formas que regem os conflitos entre classes são 
postas em dúvida, e até certo ponto a greve é aceita como legítima pe­
los empresários. A greve, é ilegal segundo a legislação. Mas a prática 
nos levou a concluir que a lei ê imoral. 

Creio que as negociações entre trabalhadores e empresários pas­
sarão a ser vistas como uma relação democrática, o começo da legiti­
mação dos conflitos, pois não existe democracia sem uma legitimação 
dos conflitos existentes entre as classes que compõem o universo pro­
dútivo. A grande surpresa foi que o empresário não apertou um botão 
e chamou a polícia, o que nos leva a concluir que o que está acontecen­
do agora é um avanço. 
P: Os trabalhadores, sobretudo as lideranças, estão convencidos dessa 
mudança? 
FHC: ,O melhor que eu posso fazer ê c.itar o presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de Santos, Arnaldo Gonçalves, num debate recente 
de que ambos participamos e, o que é mais significativo, juntamente 
com empresários. Ele disse que "durante todos estes anos os trabalha­
dores nunca participaram da riqueza que criaram, sempre estivemos 
marginalizados. Os trabalhadores vêem sua participação diminuída 
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dia a dia e nós queremos mudar esta situação,-acho que o trabalhador 
deve participar daquilo que produz". E com base nisso que tentarei 
demonstrar, em minha campanha, que as teorias do regime de força 
que vigora no Brasil não resolvem, e que os protagonistas das refor­
mas polfticas, econômicas e sociais devem ser as forças que sofrem a 
exploração, que vivem espoliadas. 
P: A questão é saber se o regime absonvá - como se diz.- essa nova rea­
lidade. 
FHC: Até agora nào, e isso é mau. Parece que, ao contrário, o Governo 
tem-se esmerado em resolver o problema de um ângulo que seria cu­
rioso se não fosse dramático: como ganhar eleições contra o povo. 

Aproveitando-se de uma simples crise parlamentar - que aliás, 
muitos consideram manipulada - editou o "pacote" de abril e com ele 
mudaram-se todas as regras do jogo no Pais. Não dava para o Gover­
no ganhar as eleições para governadores, então passa-se a nomear go-' 
vernadores. O Governo perderia a maioria no Senado em 1978. então,. 
passa-se a nomear um terço dos senadores. Para que seu próprio parti-' 
do, a Arena, nào mostrasse alguma veleidade de participação mais ati­
va e independente, o Governo decidiu modificar as eleições indiretas r 
que propusera para o País. Ao invés de eleições indiretas, o Presidente 
da República passou a nomear diretamente os governadores, vice­
governadores e senadores que anunciara seriam eleitos em pleitos indi­
retos. 

Esta é a situação atual. O regime que aí está não tem nada a ver 
com as classes populares e nem nunca teve. Ele absorve as pressões dos 
trabalhadores, mas a contragosto. O que é mais surpreendente, ainda, 
é que não tem nada a ver com a classe dominante também. Os "Cons­
tituintes do Riacho Fundo" não ouvem mais ninguém. O que temos, 
no momento, é um sistema republica~o sob a égide de um rei. 
P: Mas você afirma que, mesmo a contragosto, está tendo que absorver 
as reivindicações dos trabalhadores. Isso faz prever modificações? 
FHC: Para modificar esta situação, precisamos organizar forças que se­
jam capazes de substituir o que está aí. Há um esgotamento, uma exaus­
tão do regime vigente no país. Só assim haverá mudanças. AQposição 
não pode, portanto, continuar apenas denunciando a situação, apenas 
sendo contra. E preciso dizer o que se imagina como soluções, prop<!r 
os remédios e principalmente como aplicá-los, quem vai executar as 
transformai;:Ões. 

O papel de um partido como o MOB não pode ser outro senão' 
uma espécie de lança para acordar Outras forças sociais para que elas 
se articulem e avancem. Estamos vivendo o momento em que o conjun­
to da população começa a perceber o que fazer, o MDB deve dar gua­
rida a tudo isto. Para realizarmos as transformações precisamos orga­
nizar forças políticas populares poderosas. 
P: Para organizar essas forças populares, onde estio as lideranças? Em 
outras palavras, com quantos Lulas se faz o verio da democracia? 
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FHC: Realmente, o Lula é um homem excepcional. Mas há muitos se­
res e~cepcionais. Eles não podem é brotar. Esse oper~riado que está se 
movendo não é o das greves dos anos ISO, nem o das do início da década 
de 60, principalmente ligados às grandes empresas estatais - portuá­
rios, ferroviários, etc. É o operariado ligado à grande indústria moder­
na. É outra classe operária que está-se mexendo, que tem outras de­
mandas e que requer um tipo de liderança mais aberto, para entender 
que o problema é de salário, sim, mas não é só de salário. E de relacio­
namento com os patrões, contrato coletivo, etc. O Lula representa o 
que há de novo, ele é uma espécie de força da natureza, mas ele é tudo 
isso porque representa condições novas. 
P: Essas condições novas iriam até à organização de um partido dos tra­
balhadores? t nesse sentido que vai sua candidatura para o Senado? 
FHC: Não é bem isso. Eu acho que, por razões históricas e estruturais, 
as tendências favoráveis à formação de partidos estritamente operá· 
rios no Brasil têm fracassado. Não é porque inexistam grupos e pes­
soas com vontade de fazê-Ios, especialmente entre intelectuais e nas 
classes médias. Ocorre, entretanto, que a industrialização brasileira e a 
formação da classe operária dão-se entre nós sob a égide do capitalis­
mo oligopólico. Este cria trabalhadores e cria um mercado de consu­
mo de massas ao mesmo tempo. Até a década de 50-60 ain,da se pode­
ria imaginar que a história da classe operária brasileira repetiria a da 
França, ou mesmo a do Chile. Hoje, só quem não está atento às trans­
formações do mundo pensa assim. 

Quanto a mim, já disse que não tenho a pretensão de ser o candi­
dato dos trabalhadores. Eles têm poucas opções neste regime, neste 
momento, e uma dessas opões passa pelo MDB, pois o MDB é um ins­
trumento - talvez decisivo - para a democratização. Mas o compromis­
so fondamental do,ç trabalhadores, hoje, nào é com uma candidatura ou 
mesmo com o M DB, mas com a democratização e com as condições que 
só a democracia oferece para a concretização de seus interesses de clas­
se. 
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CAPITULO 111 

ELEIÇOES: O POVO DÁ A LIÇÃO 

Vencer as eleições, hoje. Tapar o sol da vontade popular com Q peneira 
da lei Falcão. As lições do passado. Recolher sugestões vindas de baixo. 

I. Vencer as eleições, hoje 

Pergunta: Eleições, agora, para quê? 
Fernando Henrique Cardoso: Para começar, as'teses gerais do MDB 
são claras, de minha parte não há discordância em relação a elas. Que­
remos democracia, mas democracia já; precisamos agir como se, na 
'prática, já existisse a democracia; precisamos razê-la com as nossas 
próprias pernas, o que significa independer de diálogos, conversações. 
etc. Para não ser retórico, porque o estilo de minha campanha será 
,anti-retórico, significa algumas coisas simples e diretas. 

O que há de novo no Brasil de hoje? O que se quer mudar'? Fala-se 
muito que estamos numa fase de transição. Transição do que, se sabe: 
do autoritarismo. Agora: "para quê'?", essa é a Questão. 

Temos que dar um passo à frente. O MDB deve COrrer bastante, 
para chegar onde a sociedade está chegando. Quero dizer, com isso, 
que hoje existe um sentimento mais profundo de autonomia, de vonta­
de de identificação. Exemplo: os trabalhadores em suas greves, nos 
seus movimentos sociais, o que é que eles dizem? "Eu sou trabalhador. 
Eu não sou estudante". E as mulheres, o que é que dizem? "Há uma 
questão feminina. Eu sou mulher". E assim vai. Cada grupo social 
quer se expressar, quer ter sua identidade. 

Então, mudar no sentido de acabar com o estilo da poUtica em 
que todos os gatos são pardos. O PSD morreu. O que quero dizer com 
"o PSD morreu'''' Quero dizer que, hoje, para a gente dar um passo à 
frente, tem que ter muito claro quais são os interesses, quais são os 
ideais e, mesmo, quais são os conflitos. ~ possível fazer aliança? ~ e se 
deve. Num país do tamanho do nosso, não muda nada se não houver 
acordo. Mas os acordos devem partir do que cada um é, e do reconhe­
cimento disso. 
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P: Em suma: mudar para quê? 
FHC: Mudar, para mim, significa uma democracia que aceite autonp­
mia, a proposição de cada grupo social. Mudar significa também, basi­
camente, que temos de inverter. digamos, as ênfases dos processos de de-. 
senvolviníento. O país cresceu. f: próspero. Poucos países do mundo 
se industrializaram como o nosso, tão rapidamente, tendo uma fron­
teira agrícola para ser conquistada. Quer dizer, há campo. Entretanto, 
esse campo está sendo acaparado por muito poucos. Este é um país em 
que temos que acabar com os super-ricos e com os miseráveis. Estou 
repetindo uma frase que me foi dita por Manuel de Melo, o pastor. 
que achei muito boa. 

Então. assim como eu digo democracia para mudar, queremos 
também salários altos e juros baixos, que é o lema que significaria o 
passo adiante a ser dado agora. Salários altos e juros baixos. Porque as 
coisas estão ligadas. Quer dizer, por que é que existem juros altos? Por 
que o modelo todo está pendurado para fora? Tem de mudar. 

Isso tudo implica o quê? Implica uma renovação profunda. Acho 
que se dissemos, no passado, "sem medo e sem ódio", hoje temos de 
dizer "com firmeza e com esperança". t a minha mensagem. 
P: Dentro dessa perspectiva, quais são as possibilidades de vitória do 
MOR e, c:onseqüentemente,da vitória dessas teses nestas eleições? Há 
possibilidade do MDB repetir a grande vitória de 1974 mesmo sem o 
acesso ao rádio e à televisão? 
FHC: Eu acho que as perspectivas são boas, porque as eleições. como 
em 1974, vão demonstrar o grau de avanço da consciência do nosso 
povo com relação ao problema polftico. Eu acho que esse negócio só 
pode ter aumentado depois de dois anos de debates mais intensos, em 
1976 e 1977, depois que nós fomos vendo o aumento de' dissidência 
dentro dos setores governamentais. 

Eu não vejo nenhuma razão para imaginar que a votação possa 
vir a ser decepcionante. Com uma condição, que o MDB se posicione. 
Quer dizer que, se o MOB ficar encolhido - não preciso dizer que ele 
tem estado nos últimos tempos -, ê claro que essa votação também vai 
ser uma votação mais acanhada. -não vai refletir a vontade popular. 
Isto vai depender de nós, da nossa capacidade de levantar palavras de 
ordem na campanha, que sejam consoantes com o que pensa a popula­
ção. 

Você falou na televisão e no rádio. t muito importante, mesmo, 
que reflitamos um pouco sobre isso. Vamos ter que fazer uma campa­
nha em outro estilo, vamos ter de fazer uma campanha muito direta­
mente, ligada às articulações da sociedade brasileira. Evidentemente 
vai ser uma campanha trabalhosa. de bairro em bairro, discussões em 
clubes de' mães, tudo isso tem de ser mobilizado. Numa sociedade 
como a nossa. é claro que a televisão e o rádio têm uma potencialidade 
imensa. Mas existem, simultaneamente, meios de comunicação não 
formais que se estabelecem. Isso não é só aqui. não. Nos Estados Uni-
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dos. quando houve o caso Watergate. a mobilização contra a guerra 
do Vietnã. não foi feita pela grande imprensa e nem pela televisão. 
Quando chegou lá já havia uma consciência nacional, que foi sendo 
criada; Eu acho que aqui pode acontecer a mesma coisa. O problema 
todo está em fazer com que a população sinta que o voto tem sentido. 
P: Um nol'O tipo de campanha implica novo tipo de contato com as bases 
eleitorais. ImpUcaria também um' novo tipo de político? 
FHC: A sociedade brasileira está mudando com tal rapidez que muita 
gente nem percebeu. De nada adianta ficar levando mensagens feitas. 
elaboradas em gabinetes ou em cátedras políticas, para um eleitorado 
já muito consciente do seu papel no processo político. 

Nosso papel de político é processar as demandas que constante­
mente estamos recebendo da população. Veja que os movimentos con­
tra o custo de vida, as greves operárias e as manifestações pelas liberda­
des democráticas não carecem de lições de iluminados. Eles brotam da 
necessidade da população, que já sabe muito bem o que quer, ou seja, 
melhores condições de vida .. Um dos grandes defeitos do político bra­
sileiro é falar mais do que ouvir. Por isso, estou tentando mudar a sis­
temática de se fazer política no País. Assim, ao invés de ir aos sindica­
tos procurar apoio, já venho recebendo. adesões de importantes líderes 
,sindicais, da Igreja e de entidades de bairros. A verdade é que os gru­
pos sociais querem exercer sua capacidade de pressão organizada, e 
isto já vem sendo colocado em prática. Dai por que devemos centrar 
nosso trabalho na valorização dos assalariados em geral, desde o ope­
rário ao professor primário e aos grupos de classe média. 

~ preciso uma campanha mais popular para o .Partido ser mais 
popular, no sentido de abranger amplas camadas de assalariados da 
sociedade, de tal maneira que possam expressar os anseios dos que es­
tão à margem do sistema decisório. Existe o risco de se cair no populis-
1110 - a manipulação dos interesses populares por aqueles que estão no 
sistema decisório - mas pode ser evitado se a base da sociedade estiver 
articulada para controlar o encaminhamento das questões que lhe di­
zem respeito. Só se evita o populismo com a organização autônoma 
dos interesses das camadas sociais, e aí estão as associações de bairros, 
de profissionais liberais; os sindicatos, que devem se tornar livres e in­
dependentes. São focos latentes, tênues, mas que devem ser incentiva­
dos a uma participação não apenas eleitoral, mas também nas ques­
tôes sociais, no dia-'a-dia da sociedade. 

Um partido popúlar não se forma exclusivamente das bases, mas 
precisa também de setores da classe.média. Inversamente, os Partidos 
modernos não são apenas das classes políticas, mas devem expressar 
os interesses da sociedade. Numa campanha, a política deve ser peda­
gógica, atendendo e .infll;lenciando outros grupos; al~m das classes 
políticas. 
P: Sou tentado a dizer que o que I~vou você a fazer politica .foi. pen~ar 
que você el"!~l!rna esse novo tipo de político ... 
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FHC: Bem, eu nunca deixei de fazer política, mas acho que chega um 
momento em que você tem que se organizar. Acho que a ação só tem 
sentido real se você for capaz de-, nesse processo, lançar não só novas 
idéias, mas novos concorrentes. Eu levo uma vantagem porque não 
sou "raposa" da política. e. uma vantagem, porque o eleitorado está 
cansado, cansado de poHtico no sentido tradicional. Eu acho que, da 
mesma maneira como se sente, por todos os lados, uma vontade de 
mudar, dissidências, rebeldias, isso começou a acontecer também no 
MOB e também nos setores que não estão no M OB e que estão parti­
cipando das oposições, estão tentando ver se é possível dar um outro 
rumo às coisas. Eu acho que é uma espécie de percepção - de coisa que 
está no ar - de que como está não vai ficar. É preciso dar um passo. 
Então, minha candidatura nasceu basicamente dessa vontade de dar 
um passo. Não é vontade só minha, embora pudesse ter sido. 

Como nunca me havia metido em política eleitoral, isso para mim 
é uma coisa até certo ponto nova. Não é totalmente, mas é até certo 
ponto nova. Para poder dar expressão a um certo tipo de posição, era 
preciso encontrar alguém que fosse capaz de ter alguns apoios de den­
tro do MOB, sensibilizar o MOD, depois fora do MOB. Demos tratos 
à bola para ver quem poderia cumprir essas funções e, aparentemente, 
por algumas razões da própria evolução da minha inserção na vida 
brasileira, parece que eu tinha mais possibilidades de desempenhar 
esse papel do que outros. Porisso foi feita a candidatura. 

P: A que tipo de posIçio ~ocê se refere? 
FHC: Na verdade, o sistema não satisfaz de maneira nenhuma. E, 
agora, durante a campanha, estou verificando 'até que ponto a legisla­
ção excepcional é uma terrivel camisa-de-força. A razão, no entanto, é 
esta: muita gente percebe que este regime está para mudar. Sabemos ·de 
onde ele veio, mas não sabemos para onde'vai. E é exatamente esse desa­
fio. representado por não saber para onde vamos, que me incentivou a ter 
uma participação mais efetiva. São Paulo, certamente, terá, no futuro 
um papel muito importante na política brasileira. Um papel que, des­
de 1930, salvo em um ou outro momento, não teve. Há uma evidente 
desproporção entre o peso da sociedade paulista, da sua economia, e 
sua participação politica, e isso não pode continuar assim por muito 
tempo. Acho que devemos ajudar a abrir caminhos, a construir alter­
nativas. Esse o sentido principal da minha participação, da minha mo­
tivação pessoal. 
P: Mas como abrir camlDhos? As altemati~as nio estariam limitadas pe­
los obstáculos do tipo lei Falcão? f: posslvel uma campanha eleitoralli­
ne e pedagógica com a Lei Falcão? 
FHC: O enfraquecimento da Lei Falcão é precondição para se ter 
uma campanha minimamente decente, embora, como já disse, haja 
mecanismos para se permear esse obstáculo e tudo dependerá da liber­
dade de imprensa. da televisão e de quem se disponha a falar. 
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Eu'proponho - e tenho dito isso há muito tempo - 'que temos de 
fazer aqui o que Mahatma Gandhi disse na [ndia: há o momento da 
desobediência civil. Quando as leis são de tal maneira injustas, que se 
tornam ilegítimas, devem ser desobeclecidas. Acredito que, justamente 
em função de Gandhi e de quase todos os grandes pensadores do mun· 
do, há momentos em que devemos ir para a desobediência civil. E este 
é o momento. Sendo lei iníqua, a desobediência civil não é subversão. 
Subversão é manter a iniqjdade. 

As palavras têm que ter um certo peso. Se não, é retórica. E nós 
queremos decisão."Eu sou contra a Lei Falcão e me dispon~o a deso­
bedecê-Ia. Todos nós, que queremos democracia, assumamos um com­
promisso real, por atos e não por palavras, de protesto. 

2. Tapar o sol da vontade popular com a peneira da Lei Falcão 

P: Esse protesto tem apenas o sentido mais imediato de contornar as difi:' 
mldades de uma campanha eleitoral, ou coloca um problema mais geral 
e mais profundo do significado da demoaacta e do respeito à y..,ntade p0-

pular? " 
FHC: Está claro! Com a Lei Falcão os donos do poder voltaram, no 
Brasil, a tentar solucionar a quadratura do drculo. Quer.se eleições 
mas teme-se a vontade do eleitor. Nessas circunstâncias, qualquer "re­
médio legal" corre o risco de matar o doente com a cura. No caso, a li­
derança governamental optou pela volta a antes de 1930, a pretexto de 
despolitizar a eleição municipal de 1976. Mas como, se o próprio Pre­
sidente da República foi a Gramado, na mesma ocasião, proclamar a 
importância do pleito'? 

Foi num quadro poUtico desse tipo que o Ministro da Justiça se 
imortalizou, encaminhando ao Congresso a Lei Falcão. Acredito que 
e inútil especular sobre os propósitos e reiterar o significado da medi­
da. São óbvios. A questão mais importante é outra: será que os res· 
ponsáveis pelo encaminhamento das questões institucionais no País 
não perceberam que esse tipo de recurso não resolve qualquer pro'ble­
ma básico no quadro polltico brasileiro'? 

P: E não resolve? 
FHC: Em primeiro lugar, é um engano pensar que a limitação do uso 
do rádio e da TV possa alterar substancialmente o resultado eleitoral. 
As pesquisas estão à disposição de todos, para mostrar que se nio 
houver um fato poHtico novo, o MDB vai ganhar, em geral, nas cida· 
des de mais de 50.000 eleitores e a ARENA tem chances razoáveis nas 
outras. 

Em segundo lugar, nas eleições de 1974, ao contrário do que mui· 
tos pensam, o resultado favorável ao MDB, em alguns Estados, nio se 
deveu à propaganda na TV e no rádio. Os indices de audiência destes 
programas foram baixos e, em muitos deles. a ARENA contou com 
mais ouvintes do que o MDB. A opinião pública, nas sociedades 4e 
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massa (e partes do Brasil, caem nesta categoria) forma-se de maneira 
mais complexa e menos homogênea do que fazem crer as teorias do 
"homem unidimensional". e da manipulação através dos meios de co­
municação de massas. 

Nessas condições, os expedientes oficiais para dificultar a difusão 
da mensagem oposicionista acabam tendo efeito de "boomerang". 
Não apenas não resolvem a questão política nacional, como agravam 
as condições em que o 'partido do governo entra no pleito frente à opi­
nião pública. 

P: Isso não caracteriza aquele temor da vontade popular a que você se 
referia? 
FHC: E um dos erros mais persistentes e daninhos na história política 
recente do Brasil: o de subestimar a opinião dos brasileiros e sua capa­
cidade de formar juizos até certo ponto independentemente da propa­
ganda e das pressões. Por que insistir nesse caminho? 

O General Geisel, a seu modo, e meio desajeitadamente, parece 
estar à frente de alguns de seus conselheiros em matéria de compreen­
são do que seja ojogo político de massa. Vestiu a camisa da ARENA e 
saiu por aI. Ele acha que não existe incompatibilidade entre o exercicio 
da Presidência e a chefia do Partido. Talvez não, Em circunstâncias 
normais, isto é, Sem Lei Falcão, sem pressões indevidas. Entretanto, se 
os dois planos se confundirem, o da politica de campanário e de vale 
tudo, com o da politica como forma de expressar uma legitima visão 
da sociedade e do Estado, a eventual derrota não só ganha mais chan­
ce como tera o sabor de uma "crise de Estado", quando poderia ser 
apenas uma crise partidária. Sobretudo, quando se soma à campanha 
a autoridade alternativa do sucessor designado. 

Admitindo-se que não seja este o propósito presidencial - o de 
provocar uma crise de Estado - porque, então, conduzir o processo 
politico-eleitoral de forma a maximizar os flancos para o ataque da 
oposição contra as distorções do processo? Provavelmente porque, 
cheios de jurisdicismo repres~or, os fazedores de leis-milagre para as 
eleições, embora vindos do ex-PSD, esqueceram-se dos conselhos dos 
patriarcas daquele partido: em politica a versão é que faz o fato. Ora, a 
versão desta lei é de que o governo quer evitar a derrota da ARENA. 
Os dados eleitorais, deste jeito, vão acabar confirmando esta versão, 
pois não se ganha eleições com lei, mas com votos. 

3. As lições do p'àssàdo 

P: Contudo, parece ter havido um retrocesso do MDB entre 74 e as elei­
ções municipais de 76, Justamente quan40 começou a vigência da Lei 
Falcão. 
FHC: As coisas são mais complexas. O resultado das eleições de 1974 
surpreendeu a quase todo mundo. Aos Partidos, ao Governo, aos ana­
listas e aos próprios eleitores. Com exceção de um número limitado de 
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líderes do MDB e dos que acompanham profissionalmente o compor­
tamento eleitoral (como os jornalistas, ou os cientistas sociais), acredi­
tava-se que o número de votos brancos e nulos garantisse, uma vez 
mais, a vitória da ARENA. 

Abertas as urnas, veio a euforia das oposições. Mesmo os mais 
descrentes da legitimidade do processo eleitoral, perceberam que, bem 
ou mal, o apoio popular ao M08 simbolizou um protesto contra o es­
'tado de coisas prevalecente. Esse protesto foi mais forte do que a con­
fusa reação negativista do voto nulo. que se apresentava sob o funda­
mento de que ele equivalia a "rejeitar o sistema". 

Mas, passada a euforia, novamente a dura realidade começou a 
perturbar o sonho dos que confundem o momento de reação popular 
através do voto com o funcionamento rotineiro de um sistema demo­
crático-partidário. Viu-se logo que o protesto do voto não teve como 
conseqüência imediata a renovação partidária: os eleitos em 1974 fo­
ram escolhidos pelos partidos antes da maré montante da vontade po­
pular pôr em causa as máquinas partidárias. No ambiente morno de 
descaso que antecedeu a escolha e o registro eleitoral dos candidatos, 
entraram nas chapas aqueles que podiam furar duas barreiras, pelo 
menos: a dos atestados ideológicos e a da burocracia partidária. Um 
grande número de vereadores e de políticos por conta própria, de ex e 
atuais deputados e dirigentes acabou sendo eleito em 74 com as sobras 
da legenda oposicionista. Não tiveram que se comprometer, quer com 
as teses definidas pela direção nacional durante a campanha, quer com 
a vontade difusa do eleitorado (sendo que provavelmente as teses ex­
pressavam o sentimento popular daquele momento). 

p': Quer dizer que a maré oposicionISta de 74 não inOuiu decisivamente 
no comportamento do Partido? 
FHC: Nem tanto ao mar, nem tanto à terra, mas não seria realista es­
perar que o MOB, enquanto conjunto de deputados e senadores, pas­

'sasse a comportar-se, automaticamente, como um partido que repre­
senta o ponto de vista de um eleitorado consciente, com propósitos de­
finidos e políticas também definidas. 'Nem os candidatos foram sele­
cionados nesta base, nem o eleitorado; em 1974, tinha um grau de cla­
reza quanto a objetivos e meios, suficiente para cobrar, dos represen­
tantes, coerência com o programa. 

Sem dúvida, entretanto, o resultado eleitoral (14 milhões de votos 
para o M08 contra 10 milhões para a ARENA) dava uma caução 
para que os líderes da Oposição - pertencesse ou não ao Partido -
tentassem aprofundar o debate sobre a vida política, para obter mais 
liberdade e participação e para que fossem mais longe na critica social 
e econômica, coisa que alguns dirigentes do MOB fizeram no primeiro 
ano de mandato. O contra-ataque do governo custou, mas veio de rijo. 
Nesse contra-ataque, há dois aspectos a considerar. Um, negativista, 
for o esforço para transformar as eleições municioais de 76 num pleito 
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sobre questiúnculas locais. Por si só isso não seria grave: afinal, nas 
eleições há muitÇl o qu.c dis~utir sobre os problemas do povo a nivel 
municipal. Mas o Governo. através da Lei Falcão. tentou, de fato, res.­

tringir todo e qualquer debate partidário. Simultaneamente, sob o ar~ 
gumento de que cabe ao c:Jtccutivo cuidar dos interesses nacionais, des­
pejou a carga publicitária na realização de obras e medidas oficiais de 
atendimento das queixas populares. O outro aspecto a considerar, re­
laciona-se com este primeiro mas, a longo prazo, não é negativo: pela 
primeira vez, depois de 1964, um Presidente e seu governo buscaram 
sanção popular através de um partido. Que este partido seja a ARE­
N A e que os métodos usados sigam a mais pura tradição coronolesca­
eleiçoeira do pior do estilo PSP-PSO., é um problema para quem 
diz pretender aperfeiçoar os métodos democráticos, mas não diminui a 
importância política da tentativa de revalorizar as eleições e os parti­
dos como mecanismo de legitimação do poder. 
P: O que Importa é que essas duas estratégias se revelaram frutíferas: a 
ARENA ganbou as municipais. 
FHC: A complexidade do problema, dificulta uma avaliação correta 
das eleições de 76. As interpretações correntes contentam-se em ressal­
tar que o bipartidarismo expressou adequadamente a opinião do elei­
torado, sem preocuparem-se muito com discuti-lo ou nuançá-lo. As 
eleições passaram a ser vistas como um teste, não do Governo ou da 
normalização democratica, mas do bipartidarismo. Foi esse o empe­
nho maior dos dois lados: o Governo, de vitalizar a ARENA como um 
partido com base popular; a Oposição. de expandir a máquina do 
MOB nas arcas em que ele é mais fraco, sem contestar, junto ao eleito­
rado urbano de massas, a legiti'midade das eleições. 

Vista deste ângulo, a eleição municipal de 76 foi um espetâçulo 
coroado de êxitos. Como contribuição brasileira à história do bi­
partidarismo. ofereceram-se os louros da vitória a dois partidos. Nem 
cara nem coroa e ... nem empate. Ninguém ganhou, mas também nin­
guém perdeu. Ou melhor, ganhou o Governo porque deseja distender, 
dirão seus partida rios. ou, o que é quase o mesmo, ganhou a Oposição. 
porque também quer distender, dirão os emedebistas. Mas isso não ex­
plica nada. como sempre. 
P: U"\leria, portanto, uma lição a tirar dessa confusão? 
FHC: Certamente: as eleições reafirmaram uma tendência clara do 
eleitorado:o MOB ganhou nos grandes centros e nas cidades médias, 
tendo dificuldades para vencer no "Grande Interior". Apressadamen­
te. seria possível concluir: logo (como se o silogismo resolvesse os im­
passes poJítico~). com o tempo. como o País se urbaniza rapidamente. 
o MOB é o partido do futuro. 

O olhar atento às perspectivas da Oposição no Brasil não pode 
deixar de registrar certos resultados que mostram dificuldades e fragi­
lidades. Não me refiro ás óbvias, tipo Lei Falcão, controle, máquina 
administrativa, etc. Penso noutr,as quçstões. Por exemplo: bem ou mal 
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a ARENA obteve um milhão de votos em "São Paulo. É difícil dizer 
que sejam da elite, ou que se trata de eleitorado rural. Noutros termos: 
existe certa base popular-urbana disponível para a ARENA. Portanto, 
se o M DB dormir sobre os louros contando com a inevitabilidade da 
vitória nas cidades, tera surpresas em .1978. 

O eleitorado oposicionista.,especialinente no interior de São Pau­
lo. reagiu à pouca firmeza da Oposição, que elegeu em 74 alguns ho­
mens que se comportaram como na tradição do clientelismo fisiológi­
co. Tentaram fazer, do exercício do poder, um mercado para pequenas 
(e grandes) vantagens pessoais. Que isto tivesse ocorrido, poder-se-ia 
levar à conta da improvisação da vitória de 74, elegendo os que ousa­
ram candidatar-se. Mas a fraca reação do partido e a demonstração 
pública da fragilidade da direção, em situações como esta, demons­
tram o que existe de frágil na organização oposicionista. 

Por outro lado, condicionado pelo sistema do bipartidarismo ilu­
sório, porque minado pela sublegenda, o MOB neste aspecto não se 
distinguiu - nem poderia - da ARENA. As alas e facções. das quais a 
mais notória é a "chaguista" do Rio, confundem o significado da vo­
tação na Opósição. De fato. quem ganhou no Rio, o MOS ou o "cha: 
guismo"? Aparentemente, este último. Neste caso, ganhou ou perdeu 
a Óposição? 
P: Não seria possivel dizer, então, que houve vitória d. Oposição? 
FHe: Houve, e vitórias nítidas. A de Porto Alegre (e do Rio Grande 
em geral) reflete a existência de um partido capaz de politizar e sensibi­
lizar o eleitorado. Não ê de menosprezar a tendência nas grandes cidades 
- como São Paulo - onde houve a inversão de posição entre ARENA e 
MOS quanto ao número de vereadores. E houve, sobretudo, campa­
nhas de alguns candidatos que enraizaram mais o Partido na massa 
popular. 

Mas a recusa de parte do eleitorado, dito mais ideologizado, de 
acompanhar o MOS, resultou em prejuízo, precisamente, para oscan­
'didatos que se batiam mais em função de temas e de uma concepção de 
política que se afasta do clientelismo fisiológico. Seja qual tenha sido o 
peso do voto nulo. ele certamente prejudicou o MOS e, neste, os can­
didatos 'que apresentavam programa visando ()bter votos mais cons­
cientes. Não ê isso que queremos. 

Não seria correto,"entretanto, criticar os partidários do voto nufo 
(embora eu seja obviamente contrário a essa posição e não é de hoje) 
sem analisar sua motivação e sua conseqUência. A própria possibilida­
de de ter surgido uma tendência deste tipo entre os mais ardorosos 
oposicionistas, e de uma fração do eleitorado segui-Ia, indica que hou­
ve certo distanciamento entre o MOB e parcelas· da opinião. Que essas 
parcelas podem crescer, não há dúvidas: até 1974 a votação em bran~o 
e o voto nulo pesavam consideravelmente. Cabe ao MOS reconquistá­
las. 
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Trata-se de admitir mais' explicitamente em seu seio, e nas sub­
legendas, uma tendência oposicionista e popular mais consistente -
embora minoritária dentro do Partido - para não correr o risco de ver­
se desguarnecido à esquerda e desfigurado diante da ARENA. 

Em suma, justamente porque as tendências do eleitorado têm-se 
mostrado consistentes e firmes, a tendência do voto pode mudar caso 
não haja firmeza das posições. 
P: Explique melhor. 
FHC: Em 1974, por exemplo, as análises das eleições - de que partici­
pei e que reuniram cientistas de várias instituições de pesquisa - ates­
tam que o espantoso resultado do MOS tem'raízes bem mais profun­
das que as supostas pelos arautos do regime e da imaturidade popular. 
Essas raízes ligam o MOS ao grosso filão dos partidos populares, que 
sempre se opuseram aos ancestrais elitistas e conservadores da ARE­
NA. Em todas as oportunidades em que se identificaram com o inte­
resse do eleitorado, foram majoritários. 

Em outras palavras, o sentimento de oposição, esse conjunto de 
interesses que foram projetados sobre o MDS em 74, não é recente, 
nem episódico. Foi constatado até entre os bóias-frias da região de 
Campinas que, no dizer dos sociológos, estão no limiar da cidadan.ia: 
Embora descrentes do sistema representativo, o próprio desenrolar da 
campanha terminou fazendo com que eles adotassem uma certa distin­
ção entre os dois partidos: o dos pobres, o MOS, e o dos ricos, o parti­
do do Governo. 

Hoje, entretanto, essa distinção já não basta para esse eleitorado, 
que dirá para o eleitorado urbano, sobretudo os setores mais dinâmi­
cos, como os operários sindicalizados que, a cada vez que falam, dei­
xam daro que só apoiarão programas definidos que atendam aos seus 
interesses. 

A mesma análise das eleições de 74 demonstra claramente o que 
alguns de nós já suspeitávamos instintivamente: a insatisfação conjun­
tural provocada pelo custo de vida, pelo arrocho salarial, pela opres· 
são, é geral, mas a pregação dos partidos não sensibilizou as massas da 
mesma maneira; o que fez plebiscitar a legenda do MDS foi a ligação 
entre problemas econômicos, problemas do dia-a-dia e soluções políticas. 

Como se verifica claramente nas opiniões expressas por eleitores 
dos dois partidos: quase 90% dos partidários do MDS concordavam' 
que é hora de modificar a distribuicão de rendas; 80% afirmavam, ao 
mesmo tempo, a primazia do voto direto e, além disso 2/3 confiavam 
na sabedoria dO.voto popular. Quanto ao eleitorado da ARENA, as 
suas proporções eram bem menores e, afém disso, cerca de 60% des­
confiavam pura e simplesmente da sabedoria da escolha popular, pre­
ferindo as decisões das autoridades ... 

Ora, é fácil concluir. A vitória do MDB dependerá de sua capacida­
de de representar efetivamente todas essas lendências que se esboçam na 
vontade popular em múltiplos interesses que, com as experiências mais 
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recentes dos movimentos sociais. estão se tornando cada vez mais nítidas. 
E por isso que tenho afirmado, inúmeras vezes, que Uma diversificação de 
candidaturas. representando uma diversidade real de tendências não divi­
de. mas, multiplica. o potencial eleitoral do MDB. 

4. Recolher sugestões vindas de baixo 
P: Em certo sentido seria essa a moti,ado de sua candidatura, a de 
abrir nO'85 opções para o eleitorado de Oposição? 
FHC: Antes de me lançar candidato, conversei com o Senador Franco 
Montara. Que, inclusive, convidou-me para ser seu suplente. Consul­
tei outros setores e, com todo o respeito que o Senador merece, consta­
tei que alguns deles não se sentem representados por ele. Isso é real. 
Hã,' às vezes, um certo desgaste dos homens públicos, injusto até, mas 
que ocorre. Estou convencido de que a minha candidatura ajuda o 
M DB, na medida em que abre uma opção para os setores que talvez 
até votassem no Partido, mas com menor entusiasmo. Por outro lado, 
acredito que outras áreas, que não são especificamente as da oposição 
extra partidária, possam se sensibilizar com uma campanha do tipo da 
que eu estou conduzindo. Mesmo pessoas que, no passado, foram até 
favoráveis a certos aspectos do Governo e que, agora. estão cansadas 
com a corrupção, com a desmoralização. com a demagogia. Por tudo 
isso, acho que·a minha candidatura, na verdade, ampli;:a as bases elei­
torais do MDS. 
P: Que espécie de eleitorado julga que a sua pregacão possa sensibilizar? 
Seria apenas, para usar uma expressio um pouco arbitrária, o eleitorado 
nio fisiológico? 
FHC: Infelizmente o voto não fisiológico talvez não seja a maioria, 
porque, embora o eleitor não vote esperando algum beneficio direto. 
existem máquinas que são reais. Mesmo no MOB. Assim,_ a vontade 
de se opor ao Governo é muitas vezes captada por grupos ou por pes­
soas que não são contra nada e simplesmente se beneficiam de um 
mal-estar geral. Preocupei-me de infcio. com o fato de que o nosso é 
um eleitorado preponderantemente jovem, onde uma mensagem forte. 
nítida - não demagógica e retórica, porém, que não é do meu feitio -
P.9de penetrar. Um outro setor que considero importante e no qual, 
para minha alegria. penetrei bem, é o setor sindical. São Paulo tem 
uma liderança sindical nova muito importante e o Lula é a ponta de 
um iceberg, é o que está visível, mas não está sozinho. Uma parte do 
MDB é também susceptível de ser sensibilizada por intermédio de uma 
conduta e de uma campanha do tipo da que estou fazendo. Sem o 
apoio de uma parcela. pelo menos, da máquina política do partido, 
qualquer campanha fica qifícil. Mas estou satisfeito com o que conse­
gui até agora .. 

Só em São Paulo há 500 mil estudantes universitários. Onde não 
há,diretório do MDB há faculdade. Mas só isso não dá mais. Se você 
não tiver uma mensagem plausível. não vai prá frente. Resumindo, há 
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rês outros setores que me interessam e sobre os qúais estou trabalhan­
do: um é o setor de trabalhadores. Então, falar em Democracia é saber 
como você vai resolver o problema da autonomia sindical, do salário, 
de uma Federação de Sindicatos, isso é real. Outro setor muito impor­
tante ê o das Igrejas. Em terceiro lugar, e muito importante: a máqui­
na política. o MDB mesmo. Ai vem um fato importante: na conven­
ção, o MDB resolveu que 'eram dois candidatos só, não três. Então ê 
cara ou coroa por questões in'ternas do partido, tem muita gente que é 
anti-Montoro, a menos que a ARENA desse uma opção, e ela não dá. 
Aumenta muito minha possibilidade política dentro do MDB. 

P: Mas quais seriam suas possibilidades de identificar-se com esses seto-­
res extrapartidários? Você não estaria sujeito a uma crítica dos setores 
mais radicais por participar do que alguns chamam de política burguesa? 
Qual o seu itinerário, da crítica ao populismo à sua candidatura pelo 
MDB? 
FHC: Veja. Eu não me colocava na Oposição durante o Governo do 
Jango. E eu estava apoiando o quê? As reformas. As reformas a que se 
propunha o movimento popular em geral. Estava bastante próximo a 
homens como Almino Affonso, então Ministro do Trabalho. Eu não 
creio que tenha muda'dó, não no essencial. Continuo achando que o fun­
damentai é apoiar os movimentos de massa. Eu não acredito que o siste­
ma político sozinho. mudando lá em cima. mude a sociedade. Por isso in­
sisto na idéia do movimento de massa. Diz você que eu vou entrar na 
política burguesa: eu não concordo com a expressão. Eu estou na políti­
ca que existe: que é a mesma onde qualquer um está. Qual é a distinção 
entre politica burguesa e política o quê? Qual a política não burguesa? 
f: a política de massa. E esta política de massa passa muito freqUente­
mente pelos canais existentes. Passa pela imprensa alternativa. A im­
prensa alternativa não está também inserida no mundo burguês? Nos­
sa política passa eventualmente por alguns partidos que fazem o jogo 
parlamentar. Mas passa por setores desses partidos que não são seto­
res, digamos, integrados e deliberados a manter o statur quo. 

P: Você diz que não mudou DO essencial. Qual, entio, a sua visão do 
mundo, hoje? 
FHC: Primeiro, permita-me fazer uma certa distinção. Sou daqueles 
que crêem que as idéias têm um papel limitado no mundo. Quer dizer; 
não acredito que ó processo político e social seja comandado por idéias 
abstratas. Então, se você quiser saber qual o meu ato de fé, como pes­
soa, eu sou favorável a acabar com o mundo de exploradores e explo­
rados! Mas isso é um ato defé. que tem talvez uma importância biográ­
fica, uma importância moral. Mas o importante é desenvolver uma 
atitude polftica. e não uma atitude moralista. Importante é saber quais 
são as forças sociais que estão se movendo numa dada direção.'Importan­
te é introduzir o ato de fé na conjuntura. 
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P: Como l'ocê se coloca dia.te do Socialismo, ou o aSsim chamado So­
lismo, tal como é na URSS, na China, em Cuba, como é que você se c0-

loca? 
FHC: Se você pensar o Socialismo tal como está no poder, o que existe 
de novo nesta segunda metade do século XX? Existe uma espécie de 
desencantamento do mito; você não pode hoje dizer que o que foi for­
mulado no século XIX está encarnado na politica prática existente na 
URSS ou mesmo na China. Há um abismo entre o ideório do século 
XIX e a prática do século XX. Eu acho, até como intelectual. que um 
passo importante é tomar consciência disso. Tomar consciência para 
saber como imaginar um socialismo que corresponda àquilo que esta­
va muito vivo no século XIX. que era um sentimento de democracia. 
Democracia, como eu chamo, substantiva. Muito importante no mun­
do de hoje é ter uma atitude crítica. porém aberta. Quer dizer: uma 
crítica que não seja de jogar epitetos aqui, ali, mas· para entender por 
que as coisas ocorreram de determinadas maneiras. 
P: Mais cbncretamente: sua candidatura se .presenta como proposta di­
fereDte, como candid.tur.-.ltem.ti .... , digamos, e em tomo dei. se reú­
nem .queles candid.tos comprometidos com programas democráticos e 
populares. Como você pretende, durante. campanha eleitoral, marcar 
essa diferenciação politica frente .os advenários e t.mbém freate aos 
correligioDários, como o Franco Montoro? 
FHC: Primeiro, há um problema de estilo. Falamos sempre em ouvir 
as bases, mobilizar as bases. etc., mas na prática isso quase não se faz. 
Numa campanha eleitoral tradicional, espera-se que o candidato dê 
palavra-de-ordem, diga o que fazer. No entanto, pelas razões teóricas 
que antes coloquei e por razões polfticas, acho que, numa fase de tran­
sição como a atual, muito pouco se sabe sobre o que fazer, menos ain­
da do que se pensa. Uma campanha como a nossa é, então, uma opor­
tunidade para se praticar uma espécie de catarse, uma espécie de ba­
lançada geral no coreto, para ver se a gente recolhe, dos diversos gru­
pos sociais, qual seria a plataforma polftica para o momento. Isto me 
parece melhor caminho, melhor do que imaginar numa postura elitis­

-ta, uma saída intelectual e baixar a solução pronta e acabada. Precisa­
mos fazer uma campanha realmente ativa, inclusive em termos de ex~ 
periência, de estruturação de múltiplos comitês mais ou menos autÕo­
nomos. Quer dizer, nosso papel e nosso estilo é de criar um estímulo, 
um impulso, uma tentativa de recolher sugestões vindas de baixo ... 
P: Mas essa proposta não parece difusa demais para permitir. diferen­
ciação? 
FHC: Sim, existe o risco. Mas você não pode imaginar que as coisas 
brotem espontaneamente; você tem que dar no minimo um quadro. 
um marco sobre o que se pretende, não é? Então, eu digo que, na cam­
panha, a gente deve ser radicalmente democrático. Devemos ir até as 
raízes dos problemas, ir até a questão social, a ponto de mostrar que a 
questão da democracia está ligada ao problema da igualdade, o qunl está 
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amarrado ao problema da propriedade. Eis a nossa temática, não para 
ser tomada em abstrato; mas no concreto. Então, temos de atender as 
demandas atuais. Que demandas? Por democracia. entendida como im-' 
prensa livre, -parlamento livre, pluripartidarismo. etc., mas também de-

,; 

" , 

manda por participação efetiva de grupos de base. Há ainda, eu acho, I' 

uma demanda por controle, não no sentido de cogestão. mas no sentido 
de fiscalização. E há uma reivindicação clara para melhoria do nível de 1 
vida. E ao lutar pela solução desses problemas. você chega logo a barrei. ! 
,as e tem de tocar na questão da estrutura da sociedade. 
P: Se l'ocê saisse para Deputado Federal eu não tenho dúvida que yocê '1 
Yencena. Por que você saiu para Senador. que Implica numa campanha 
muito mais difícil? 
FHC: Eu também não tenho duvida. Mas veja, saindo como Senador, 
primeiro eu obrigo o Partido como um todo a tomar suas posições - eu 
ou Montoro. Também saindo como Senador, aqueles que estiverem 
mais próximos a mim na sublegenda, têm mais chance. E além disso, 
São Paulo precisa de liderança, é um Estado que tem poucas lideral1. 
ças. E eu não estaria aqui discutindo com você se fosse candidato a De· 
putado Federal. Foram todas essas considerações que me levaram a 
essa decisão muito mais dificil, mais empenhada mas que, por outro Ja. 
do, me dá um conhecimento de São Paulo, e da máquinã, que é fantás. 
tico. 

Além disso, acho que nós estamos num regime de transição de um 
Governo autoritário para uma coisa que é um ponto de interrogação. 
Que depende das forças democráticas se organizarem para dizer o que 
vai ser no futuro. Então, minha entrada na política significa a vontade 
de ajudar de uma maneira .. E qual é essa maneira? Acho que não se 
pode mudar um pais baseado em estabelecer regrasformais de direito: 
São importantes e necessárias. mas não são suficientes. Então acho que, 
neste momento, você tem no País segmentos importantes da Oposição 
que não estavam participando diretamente do processo partidário e 
que não estavam com voz direta do Congresso. Outros estavam lutan­
do. Mas acho que agora chegou uma hora em que, em São Paulo, esta­
mos toaos pela Uposição. Mas nós queremos saber como vamos fazer 
essa "posição amanhã. 
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CAPITULO IV 

CONSTITUINTE: NOVO ESPAÇO 
PARA A PARTICIPAÇÃO POPULAR 

constituinte: um novo compromisso. Mobilização popular. As questões 
fundamentais. Estado de Direito via participação popular. 

?ergullta: Vamos agora tratar de um tema - a Constituinte - que está 
subentendido em várias questões abordadas nesta entrevista, como o pro­
cesso de democratização, a participaçio popular, a mudança do regime. 
A questão da Constituinte surgiu na Oposição, de certa maneira fora do 
MDB, mas acabou sendo incluída no programa partidário, sem contudo 
comprometer efetivamente sua direção. Comecemos p~lo principio, qual 
o significado político de uma Constituinte? 
Fernando Henrique Cardoso: Uma Constituinte é o mecanismo pelo 
qual, de alguma maneira, o que se convenciooa chamar de vontade co­
letiva (que é uma abstração) se manifesta para traçar as regras dojogo 
político. Obviamente, a vontade coletiva, em qualquer sociedade, está 
sujeita a constrangimeq_to~. Ela expressa, em ocasiões muito raras, a 
vontade de todos. Só pode ser a vontade de todos quando se tem uma 
democracia direta, quando então todos se manifestam, etc. Numa so­
ciedade complexa, mais 'ainda numa sociedade de classes como a nos­
sa, essa vontade não se expressa de uma forma límpida, e a Constituin­
te dificilmente reflete a opinião da maioria. Ela é um compromisso. Eu 
acho que a gente deve dizer as coisas pelo nome que têm. A palavra 
compromisso, eu digo sabendo o que significa, porque se trata de uni 
compromisso realmente. 

Ora, em qualquer a to poHtico você tem que levar em considera­
ção dois lados da questão. Por um lado, a filosofia poHtica, o que são 
seus valores, até onde você quer chegar. Não se trata de uma coloca-. 
ção puramente idealista, de umas proposições ideais, mas é aquele 
conjunto de idéias que, no decorrer da pr~tica social, num determina­
do momento, se apresenta como as idéias·força, que orientam a ação. 
E, por outro lado, exi~te o aspecto de como se chega até obter esses ob­
jetivos. A politica é a relação entre essas duas coisas. A política impli­
ca, por um lado, todo um mecanis~o do que fazer, como se costuma 
chamar, a travessia. Como é que se chega, d~ onc:!.e você está, até onde 
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você quer ir. Se você sabe aonde quer ir, nem sempre consegue chegar 
lá, porque as ondas podem impedir que você chegue lá. E isso é um li­
mite tênue. também, entre o que é uma reação oportunística (porque a 
gente pode simplesmente perder de vista os objetivos e a ação vira opor­
tunística) e o realismo, ou seja, consideràr os meios de que se dispõe 
sem ser cinico e oportunista; esta é a questão. 
P: Como se coloca o problema no caso especificamente brameiro? 
FHC: No caso brasileiro da Constituinte, - a gente tem que ser claro 
Quais são os objetivos? Não há condição, na presente correlação de 
forças no Brasil - forças sociais e forças de todos os tipos - não há 
condição para se passar do estado de exceção em que nos ehcontra­
mos, a um estado, digamos, em que, por exemplo, somente a classe 
dos trabalhadores da cidade ou do campo, ou uma aliança entre eles, 
seja a que ,vai impor a regra do jogo. Não há correlação de forças no 
Brasil atual com possibilidade de se efetuar uma tal PI:oposta. A Cons­
tituinte não vai ser a expressão da vontade dessa maioria e eu acredito 
que ninguém pode imaginar que uma Constituinte se manifeste desta 
Corma. 
P: Para que uma Constituinte, então, se tudo parece indicar que ela ,e-: 
aba a ser o lugar de um novo compromisso entre as classes dirigentes, ou 
pelo menos entre os setores mais pr6ximos das elites? 
FHC: A resposta, outra vez, é aquela relação entre os meios e os fins. 
PorqJJe a Constituinle é a maneira pela qual se' abre um espaço político 
para melhorar as possibilidades de que a maioria possa participar da vida 
polílica brasileira. Essa é a racionalidade substantiva para que se pro-­
ponha a Constituinte. Mãs n6s, na verdade, estamos discutindo ques­
tões já muito avançadas, porque de Cato a idéia de uma Constituinte, 
no momento em que Coi proposta, era até muito mais limitada do que 
isso, simplesmente uma tentativa, diante da correlação de forças muito 
negativas que aí está. Mas as oposições tomavam em consideração 
que exíste uma espécie de desgaste político do regime, que aqueles que 
suportam, que apóiam o 'regime, começam a se afastar dele, porque 
percebem que as questões básicas apresentadas por aqueles que se pro­
puseram a assumir o controle depois de 1964, espeéialmente depois de 
1968, não têm sido resolvidas. 
P: QuaLs seriam as questões básicas! 
FHC: Para eles, repito, não para n6s. que pensamos em questões mais 
de base como a integração do homem do campo, como o aumento da 
participação dos trabalhadores no controle da vida nacional, das em­
presas, etc. A questão básica, para eles, era aumentar o poder nacional 
- esta questão é básica para todos n6s, imagino. Mas, como é que eles 
encaravam a possibilidade de aumentar o poder nacional? Encaravam 
esta possibilidade dizendo: é preciso ter uma ordem interna que evite a 
corrupção e que Caça uma alocação racional de recursos, e que trans~ 
forme a economia numa economia orientada pelos interesses do Esta­
do Brasileiro. Nenhum desses três objetivos foi alcançado. A corrup-
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ção está ai, é visivel. Foi posta a público pelas dissenções internas das 
forças dominantes. 

Por outro lado, não foi posslvel obter um crescimento econômico 
que aUmentasse o grau de autonomia real do Estado Brasileiro. Esse 
crescimento se fez com penetração das empresas multinacionais. Não 
é só penetração em si. S que o próprio modelo de desenvolvimento 
que se produz aqui está sendo condicionado pelas formas de produção 
determinadas pelas empresas multinacionais e, por conseqDência, isto 
enfraquece uma capacidade realmente autônoma do poder nacional de 
tomar decisões frente ao jogo de interesses aqui e no mundo. Portanto, 
os próprios setores dominantes começam a perceber que, talvez, o regi4 

me de exceção tenha servido, apesar dos objetivos, de uma espécie de cor~ 
tina de fumaça, para que outras forças mais poderosas por trás pudessem 
moldar o perfil do estilo da sociedade brasileira. do estilo de desenvolvi4 

mento brasileiro. 
É porque existe esse desgaste. esse cansaço por parte daqueles que 

suportavam este regime, que se coloca, então, a possibilidade de dizer: 
po. que não começar de novo? Por que não tentar ver se é possível e54 

tabdecer algum mecanismo, alguma forma de compromisso político­
repito a palavra, sabendo perfeitamente o que o poderão dizer, mas 
acho que a gente deve ter a coragem de dizer as coisas como são, e evi4 

tar que o idealismo infantil, beatífico, acabe substituindo a política. 
I~to é o que pode acontecer de mais perigoso, porque de certa forma 
dá "razão" à extrema-direita que vem e impõe a sua regra. Nós temos 
muita experiência disso. Então, volto a dizer, é precisó, neste momen­
to, que se proponha uma espécie de compromisso politico. 
P: Que compromisso seria esse? 
FHC: Este compromi!iso politico é o seguinte: as oposições brasileiras, 
apesar de muito sofridas, apesar de que este sofrimento custou muito, 
até a vida de muitos, estão dispostas, não óbstante, em vez de levar 
uma guerra de morte contra o sistema dominante, a dizer: temos ainda 
uma chance, uma oportunidade de construir um pacto constitucional 
que nos permita regulamentar a vida política brasileira por uma déca­
da, duas décadas, enfim, pela duração que uma Constituição possa ter. 
p;, Esse compromisso poderia ser semelbante ao que ocorreu na Espa­
nha, por exemplo? Poderia seguir um processo Idêntico? 
FHC: O que ocorreu na Espanha foi algo que tem a ver com o Brasil; 
primeiro, que o regime franquista também se esgotou; houve um can­
saço no regime franquista. Mas, em relação à Espanha há duas dif6-
renças, pelo menos. Uma, que a Espanha está na Europa, integrada no 
MeJ:cado Comum. Então, as forças econômicas da própria Espanha e 
do Mercado Comum pressionaram, de certa maneira, para que a Es­
panhq. se europeizasse e europeizar significa aceitar a necessidade das 
regras do jogo democrático. E a outra diferença, mais importante tal­
vez, é que na Espanha o movimento atual de redemocratização foi pre­
cedido por um intenso movimento de lutas sociais. Um movimento dos 
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trabalhadores nas fábricas, .comissões operárias, etc. Isto não ocorre 
no Brasil com a mesma intensidade. Temos de dizer as coisas como 
elas são: não há um movimento social no Brasil neste momento, com­
parável ao da Espanha. 
P: Por que nio? 
FHC: Na Espanha as forças SOCHl1S se organizaram há mais tempo, 
com uma longa tradição de luta, e com uma capacidade de estrutura­
ção que não é comparável com o esforço quase sobre-humano que as 
forças populares estão começando a demonstrar no Brasil. E foi por 
isso que, apesar de que na Espanha as forças dominantes, especial­
mente o exército, continuem à direita, talvez não tão à direita, foi 
possível contrabalançar essa força por causa dos interesses da europei­
zação e dos interesses das forças sociais espanholas. Mas, há uma dis­
tância entre o mundo e o que acontece aqui, onde alguns ainda pen­
sam que a esquerda é um fantasma. Ela não é mais um fantasma no 
mundo. A Constituinte pela qual lutamos. vai ter que espelhar isto. E 
neste sentido, também, acho que é importante a definição de uma 
Constituinte. Ela terá que espelhar esta nova realidade mundial. Esta 
nova realidade mundial é que permitiria depois, talvez, colocar_outras 
questões no Brasil. Então, eu creio que isto dá um exemplo de como é 
que eu vejo esta luta pela Constituinte de um pon~o de vista que não é 
meramente formal. de pensar: bem, vamos reestabelecer.UDN. PSD, 
PC. Ii 
P: O que seria, então? r 
FHC: yamos tentar atualizar o Brasil frente ao que aconteceu no ~ 
mundo. Reconhecer os dez ou vinte últimos anos, quando houve uma 
imensa transformação na· sociedade brasileira. E só quem é cego deixa 
de ~er que isto aqui é um País que, nos últimos vinte ou trinta anos 
passou, d.e um país agrário a um país semi-industrial. Isto tem 
conseqüências. Qual é a conseqüência imediata? Uma classe trabalha­
dora do campo que nunca foi t.omada em consideração e como que 
esta. excluída. pode continuar excluída? Não, a Constituinte um que ra­
tificar a existência dos bóias-frias. Tem que ratificar a existência da ca~ 
moda trabalhadora. Como é que se ratifica politicamente a exiltência de-
les? Dando o direito de organização política. Permitindo que.os seus 
pontos de vista se expressem, permitindo que as forças não diretamen-
te políticas, como a Igreja, a Universidade, os Sindicatos, não só exis: 
tam, mas existam em função dessa diversidade da sociedade, o que é 
essencial, se quisermos marchar para uma ordem democrática. A or-
dem democrática· não é como os ideólogos apregoam, especialmente 
os ideólogos europeus e americanos, uma ordem concens~al. Consen-
so é inimigo da democracia, em qualquer lugar. Nos países socialistas 
é a mesma coisa. A idéia de consenso é manipulação. Não há consenso. 
Quando se. apresenta tudo como unanimidade, é mentira. A ordem de­
mocrática existe quando se reconhece que essas diferenças às vezes são 
negociáveis e! às vezes, não. aí, há um impasse. Democracia não solucio-
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na. Não é um passe de mágica para resolver os problemas sociais básicos. 
Ela é apenas uma forma de permitir que os problemas se coloquem. A 
sua resolução não vai depender simplesmente da democracia. A demo­
cracia encaminha a forma de sua solução, de que maneira se vai dar a 
negociação, mas ela não soluciona de per si. 

À pergunta se a Constituinte vai resolver_ o problema do povo, a 
resposta é não. Ela coloca a condição necessária, mas não suficiente. 
SãO" coisas tão elementares Como estas que nós precisamos esclarecer. 
P: Até há pouco tempo, havia um claro _lheameDto dos trabalhadores e 
da camada popular em geral no que diz respeito à Constituinte e ao deba­
te político como um todo. Agora, os líderes sindicais mais importantes se 
reúnem para apresentar emenda à Constituição e chegam a pressionar di­
retamente os parlamentares. 
FHC: Isto é uma coisa importante, porque nós poderemos encarar a 
Constituinte de duas maneiras. Ou como uma assembléia que vai pro­
mulgar um pacto e então, digamos, as elites se juntam na mesma for­
ma moderna em que se faria a transição do absolutismo a uma ordem 
constitucional; ou nós podemos encarar a Constituinte como um mo­
vimento social. É óbvio que as pessoas que pensam na redemocratiza­
ção substantiva do Brasil devem encará-Ia do segundo ângulo. Ou, en­
tão, a Constituinte passa a ser uma mera lei feita por este Congresso 
ou pOI' qualquer outro Congresso semelhante a este, que tem muito 
pouca força. O problema é de base; como eu disse anteriormente, na 
Espanha .. houve dez, quinze anos de lutas sociais, de descoberta do 
povo da sua situação de injustiça, e o povo espanhol melhorou de con­
dições de vida, estava melhorando quando lutou. Aqui o nível da luta 
social tem aumentado, mas ainda não atingiu esse ponto. Já houve 
.momento em que se dizia que quase não existia luta social, depois, fi­
cou muito feio, não se podia dizer a verdade, porque parecia que se es­
tava traindo a essência da classe trabalhadora. Mas a realidade é que 
existe uma baixa capacidade de mobilização e de atuação. Eu não 
acredito que seja inerente ao trabalhador brasileiro. Eu acho que isto 
depende, em primeiro lugar, de existir um clima maior de liberdade, 
para que possa haver uma manifestação mais ·organizada por parte 
dessas camadas populares; em segundo lugar, depende de que essa li­
berdade seja aproveitada por aqueles que usufruem, que sãq basica­
mente os homens que estão nos partidos, nas grandes organizações na­
cionais, nas ordens dos advogados, nas ordens profissionais, nos sindi­
catos, etc. que teriam que se mobilizar para chegarem até essas cama­
das populares. 
P: Não existe uma certa apatia das massas? 
FHC: Veja, quando se falava em votação e eleição há uns 4 ou 5 anos, 
se dizia a mesma coisa. A massa não se interessava pela votação. Em 
1974 o que nós vimos'? A massa votando entusiasticamente. Em 1976 
nós vimos isso outra vez. Há alguns anos, quando se lançou o debate 

65 



sobre a Constituinte eu dizia: por que não pensar que daqui a pouco 
existe uma possibilidade de a massa participar ativamente, desde que 
nós tenhamos a capacidade de dizer, de maneira simples, qual é a liga­
ção que ex'iste entre a questão política, eminentemente política.com a 
questão social, com a questão da inflação, do custo de vida, da explo­
ração, da falta de garantias sociais, enfim todos estes problemas que 
nós estamos debatendo no dia-a-dia. 

De lá para cá, grande parte desse trabalho foi feito, pela imprensa 
alternativa, pelas igrejas populares, e veio ao encontro de um trabalho 
semelhante dos militantes sindicais e de organizações de base. Agora~ 
quando você examina a Carta de Princípios da oposição sindical e as 
propostas de emendas apresentadas pelos sindicatos, pode parecer sur­
preendente como as reivindicações, não somente são claras, como 
também são muito precisas em termos políticos. Basta citar a questão 
da reforma partidária, da autonomia do Legislativo, da inviolabilida­
de dos mandatos, da anistia, que os lideres sindicais tratam com firme-­
za, ao lado das reivindicações propriamente trabalhistas ... 
P: Você acha, então, que esse começo de mobilização das forças popula­
res é capaz de alterar as perspectivas de uma luta pela Constituinte, e até 
mesmo o conteúdo do compromisso que há de vir? 
FHC: No mini mo, no que diz respeito à forma de lutar e às questões 
substantivas. Tem-se falado, por exemplo, em volta à Constituição de 
67. A Constituição de 67, para o meu gosto, é uma Constituição muito 
restritiva. Eu acho que ela pode servir eventualmente para uma fase de 
transição, algo assim. A Constituição de 67, de alguma maneira, visa­
va dar viabilidade ao milagre. Quer dizer, era uma Constituição que 
dava certas garantias, mas muito controladas, e não abria temas que 
às vezes são importantes. Por exemplo, a questão sindical. Como é que 
nós vamos manter a questão, depois do que houve no ABC? Eu acho 
que os operários do A BC deram uma lição a todos nós, porque não fica­
ram discutindo se a greve é legal ou ilegal. Eles partiram de que o A 1-5 é 
ilegal. é imoral. porque já não corresponde ao que se quer. Então, come­
çaram a fazer greve. E dizem: "nós não queremos mais a tutela do Mi­
nistério do Trabalho':. t generalizada eSSa demanda. Então, nós vamos 
ter que chegar a uma ordem jurídica que aceite essa demanda. Esta é 
uma fonna muilo concreta pela qual a participação popular já alterou o 
debate sobre a Constituinte. 
P: Essa tendência significaria a formação de um processo histórico irre­
versiYel? 
FHC: Veja, não sei se ele é irreversivel. Eu vivi no Chile muitos anos. 
No Chile havia uma idéia de que a democracia era irreversível; por 
causa dos 40 anos de experiência democrática, etc., etc. E nós vimos o 
que aconteceu: reverteu. Agora, como nós estamos, aqui, no começo 
de uma curva ascendente, mesmo que não seja irreversivel, tem muito 
gás, tem força. Eu não sei, nós estamos discutindo aqui, pode ser que 
hoje estejam decidindo um novo pacote em Brasilia, pode acontecer. 
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Isso pode ocorrer. Agora, não creio que, com novos pacotes, se resol· 
vam os problemas que estão postos. Quer dizer, nós vamos ter que fa­
zer um "rearranjo" Esse "rearranjo" será mais durável quanto mais 
ele for capaz de permitir que as demandas emergentes se expressem. se 
realizem. Se esse arranjo for feito tapando o sol com a peneira, não 
querendo ver que há demandas novas, ele vai ser precário. Se ele for 
feito aceitando a possibilidade de um jogo mais amplo na nossa socie­
dade, ele vai poder durar mais. Quer dizer, uma Constituição não aspi­
ra isso, não aspira botar uma camisa-dc-força na sociedade, aspira dar 
uma norma para que a sociedade plJssa caminhar. Não nos esqueça­
mos que, há um ano, se discutia aqui coisas tão infantis como o Canse> 
lho de Estado. Lembra? Todos os "manecos" da vida inventavam ai 
que era preciso ter um conselho de Estado. que o conselho de Estado 
deve imperar, poder moderador. toda essa baboseita. 

P: A seu "er, a repercussão da campanha da Constituinte no MDR tem 
renetido essa necessidade de mobillzaçio das forças populares e, mais 
ainda, essa capacidade de ou"lr as demandas sociais expressas por esses 
setores? 
FHC: Francamente. não. A Constituinte é o alvo de todos os demo· 
cratas, na medida em que 'ela significa a reivindicação básica de que 
só o voto popular direto e sem restrições dá legitimidade para refor· 
mas a fundo. Mas creio que o MDB não tem sido capaz de conduzir a 
luta politica no sentido de prestar atenção à travessia. e preciso ligar a 
reivindicação geral da Constituinte, do Estado de Direito, com as rei­
vindicações sociais e econômicas e é preciso dar à campanha o tom de 
reivindicação contemporânea. O coronelismo ressurgente do Governo 
deve sá posto em cheque na prática, por proposições oposicionistas 
que politizem os grandes temas da massa urbana: a qualidade da vida, 
a poluição, o sistema de transportes, a falta de lazer adequado; o can­
saço e a irritação produzidos por um estilo de vida que reflete em si a 
exploração do trabalhador, a discriminação contra as mulheres, os 
problemas dos negros e das minorias, etc. deveriam constituir - junto 
com 'a questão dos salários, da inflação e do custo de vida - a espinha 
aorsal da luta· pela Constituinte. Uma Constituinte contra a carestia e 
pelo Estado dOe Direito, por uma vida mais decente, onde a liberdade 
fosse também a expressão concreta do acesso ao trabalho, com salá· 
rios capazes de proporcionar um padrão decente e contemporâneo de 
vida. 
P: Não seria pedir demais a-um partido de frente ampla como o MDR? 
Ele estaria à altura da tarefa? 
FHC: Por que não? Eu sei que, na campanha que ora se inicia, o fan­
tasma da dissolução dos partidos irá dificultar a coesão. Mas isso tan­
to nó MDB quanto na Arena. Eu sei também que o MOB abriga ten­
dências muito distintas. Mas, ou somos capazes de nos defender frente 
ao inimigo principal ou apenas facilitare-mos; neste momento, a cria-
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ção do "Partidão da Ordem". E isto que justifica entrar no MDB e lu­
tar pela democratizacão dentro dele. 

Para mim, a Constituinte entra ai. Ela tem sentido, não porque se 
imagine que se vá ter uma Constituinte amanhã ou depois. Não vai, 
nem pode. Sabe aquela brincadeira de pegador, de ~orrer um atrás do 
outro e que tem o ponto do pique onde não se pode pegar' ninguém? 
Pois o MDB não pode encarar a Constituinte assim. Se a Oposição dis­
ser: eu estou no pique, na Constituinte; não vou discutir coisas do va­
rejo como, por ex.emplo, se o habeas corpus muda para tal tipo de·pre­
so e não para tal, só me interessa o atacado, vai ficar ilhada, prisionei­
ra de sua idéia grandiosa. A Oposição tem que entender que, quando 
começar a mudar, ela vai ter que facilitar a mudança. Facilitar, mas 
não se comprometer, o que não é fácil. Quer dizer, acho preferível que 
o Governo decrete as reformas que quer, do que ficar naquela conver­
sa: o MDS vai lá e vota nalgumas medidas. Não, o MOB deve dizer: 
eu quero a Constitijinte e o Estado de Direito. Agora, este decreto foi 
bom porque foi um passo nesta direção. Não é meu o decreto, é do 
Governo, mas serve. 

A Constituinte, para mim, tem sentido na medida em que ela for 
concebida não apenas como um alvo, um pique, a coisa melhor do 
mundo, mas na medida em que for um processo. Aí ela é para valer. 
Como um processo, ela é o mecanismo através do qual você leva a dis­
cussão a vários setores da sociedade. recolhe daí os diversos pontos de vis­
ta que eles querem expressar, especialmente das bases da sociedade. A 
meu ver, a Constituinte seria uma coisa muito ruim se o Presidente da 
República dissesse assim: bom, em março teremos uma Assembléia 
Constituinte convocada. Porque, daqui até março não terá havido 
realmente nenhuma mobilização efetiva. Não terá havido discussão 
profunda de nada. 
P: Vamos pasur para questões mais espec(flcas: e a Incorporaçio das 
medidas de "uhaguarda" do Estado. Constituiçio? 
FHC: Concordo com o que disse recentemente o Senador Marcos 
Freire: tirar o arbítrio das mãos de um para colocá-lo nas mãos de 
uma dezena de pessoas, não muda essencialmente nada. Criar uma co­
missão com poderes especiais para quê? Pois já se tem aí o Conselho 
de Segurança Nacional e, na prática, o Presidente absorve as funções 
dele quanto à aplicação do AI-S. Não vejo porque manter o fetiche de 
que,.sem instrumentos de exceção, não há ordem que se mantenha. 
Basta cumprir as leis, e dar politicamente legitimidade aos que man­
dam, para assegurar a ordem. Não foi por falta de recursos formais de 
defesa da democracia que a contestação armada cresceu no passado. 
Foi porque muita gente, aberta ou discretamente, acreditou nela. Os 
meios legais, sempre que setores importantes estejam comprometidos 
com eles, bastam para a manutenção da ordem. 
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P: Quais seriam, então, os pontos principais de uma nova Constituição, 
que, a seu ver, poderiam exprimir essas reh'indicações e demandas so­
ciais? 
FHC: Não creio que seja o caso de detalhes. Mas, sugerir os grandes 
temas. E me refiro ao documento que encaminhei à direção nacional 
do MDB à guisa de esboço de programa para a campanha nacional do 
partido nas próximas eleições. O documento, que acaba de ser publi· 
cado, foi fruto do trabalho de dezenas de técnicos. Além de exigir a su· 
pressão completa da legislação de arbítrio, o reestabelecimehto das 
eleições diretas em todos os níveis e a anistia, caracateriza o Estado de 
Direito democrático pela mais ampla participação popular no processo 
decisório. como meta a ser alcançada pela convocação de wna Consti· 
tuinte. Sugerimos a iniciativa popular na apresentação de projetos de 
lei ao Legislativo e a adoção do referendo nas questões de importância 
nacional. 

Além desse tópico propriamente de organização política, propo· 
mos medidas destinadas a consagrar a mais ampla liberdade sindical, 
articulando os problemas da mulher, do jovem, do menor, das mino· 
rias raciais, da desproteção ao consumidor·, do obscurantismo cultu· 
ral, e propostas de mudanças na política oficial, que se sustentarão nas 
variadas formas de participação popular, a partir da organização, pela 
base. dos vários segmentos da sociedade civil. 

Propomos radical e profunda transformação no estilo de desen· 
volvi menta, através da efetiva redistribuição de renda e completa reo· 
rientação das pollticas sociais. Os principais instrumentos da mudança 
centram·se numa nova política salarial, baseada na livre negociação e 
no contrato coletivo de trabalho, a partir de um piso mínimo e, por 
outro lado, uma urgente redefinição das políticas sociais, visando ará· 
pida ampliação dos serviços públicos e sua melhora qualitativa. Meios 
pelos quais as gritantes deficiências nas áreas da saúde, da educação, 
do saneamento básico, da habitação popular, dos transportes coleti­
vos urbanos e da proteção do meio ambiente, poderão encontrar oca· 
minha de sua solução. Essas questões não são propriamente constitu· 
cionais, mas dependem, por um lado, de uma legitamação definitiva -
pela Constituição - da liberdade de organização sindical; por outro la· 
do, seria necessário que a Constituição consagrasse ou pelo menos 
deixasse a porta aberta para a participação popular na definição da 
política social. 

A viabilidade financeira desta programação sustentar·se·á numa 
reforma total do sistema de financiamento público, a partir de uma re. 
forma tributária, da utilização dos recursos financeiros públicos como 
instrumento de desenvolvimento e pela correção das grosseiras distar· 
çôes na aplicação dos fundos sociais (PIS·PASEP, FGTS). Aqui, a 
questão constitucional é a supressão definitiva do poder indiscrimina· 
do que o Executivo se outorga, de tributar sem limites, a torto e a di-
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eeito, ao sabor se seus problemas de caixa ou dos interesses minoritá­
rios que pretende "incentivar". 

Tal reforma permitirá a necessária reformulação do sistema fi­
nanceiro parasitário existente, onde se cobram taxas de juros das mais 
elevadas do mundo, estimuladas pelo círculo vicioso do endividamen-
to externo. Essas medidas se ligam harmoniosamente a uma reformu­
lação da política econômica, voltada ao mesmo tempo para o cresci­
mento rápido e para a redistribuição de renda. Para esse objetivo s'ão 
propostos um programa de inversões na infraestrutura de serviços 
públicos - viga-mestra da nova política social- uma política de desen­
volvimento da indústria de base. o reforço da empresa nacional, atra-
vés de uma política industrial bem concebida e do crescimento da in­
dústria de bens de consumo, propiciada peJo crescimento do emprego ,1 
e pela elevação salarial. O programa desmitifica o susposto caráter in- 1, 

l1acionário das pollticas propostas, ao demonstrar que a forma atual 
de funcionamento do sistema financeiro é a mola·mestra da persistên-
cia da inflação. muito ao contrário do que apregoam os tecnocratas do 
regime. 
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CAPITULO V 

SUCESSÃO: DISCUTIR AS QUESTOES DE BASE 

Figueiredo e Euler. Novo espaço para as forças populares. O papel dos 
militares. Os três temas fundamentais: participação, distribuição de ren­
da e dependência externa. São Paulo e a sucessão. 

Pergunta: E • sucessão: Figueiredo ou Euler? 
Fernando Henrique Cardoso: Eu não conheço o General João Baptis­
ta Figueiredo. Confesso, pelo que vi dele, por suas entrevistas, que não 
tenho vontade de conhecê-lo. Eu vou explicar por quê. Não ponho dú­
vida em testemunhos objetivos. Mas esse Ministro está em fase de Pla­
nalto há oito ou nove anos, Foi chefe da Casa Militar, no período de 
maior repressão no Brasil, no período de maior arbitrariedade no Bra­
sil. Foi chefe do Serviço Nacional de Informações até' ontem. Eu não 
creio que esses dois postos recomendem alguém para uma transição 
democrática. Independentemente do caráter pessoal dele. Pode ser u!11 
bom pai de família. E deve ser. Pode ser agradável. E deve ser. Mas 
sua escola política é o oposto da democracia . .De repente, é pinçado, 
sabe Deus por quem, para ser o eleito. Se isto aqui fosse um império, e 
fosse como no tempo do czar, em que o herdeiro tinha que beijar a 
Cruz e que o czar escolhia na nobreza qual deles ia ser. o seu sucessor ,_ 
ainda vá lá, porque em geral se treinavam os nobres para serem rei e a 
nobreza controlava eficazmente o arbítrio real. O filho do rei, como o 
da Espanha, foi treinado para ser rei. Este não. Este foi treinado, mui-: 
to bem treinado, pelo que ouvi dizer, pelas medalhas que recebeu, para 
nos defender contra o estrangeiro e para tomar conta da segurança in­
terna. 

Até aí, tudo bem. Mas dai para ser Presidente de todos nós e para, 
de repente, a gente ser surpreendido por um homem, cuja voz não se 
reconhece e- cujas idéias apenas começam a ser esboçadas - e quando 
leio, tremo; e tremo porque vejo que há um vai-e-vem; tremo porque 
de repente, hoje mesmo, fala sobre a necessidade de voltarmos à agri­
cultura, se mete em seara que não entende, vai falar com estudantes, 
tem rompantes, que não próprios de um homem mais equibilibrado 
para ser Presidente da República. Será que isso é diálogo? 
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P: Mas dizem que Isso agradaria o pOYo .•. 
FHC: Isso é formação da imagem. E democracia nada tem a ver com 
formação de imagem. Tem a ver, sim, com a prática. Não é como dizer 
palavras. Eu não espero nada de cima. O Brasil vai para a frente por­
que o nosso povo é forte, porque os trabalhadores estão caminhando, 
porque a classe média está tendo mais consciência, porque hoje os 
políticos sabem muito mais. Não dou uma opção fechada para um ge­
neral que levou nove anos solidário com um regime autoritário e que, 
de repente, aparece como o mais democrata dos democratas. A histó­
ria dele não o recomenda. 
P: O General Euler também participou do regime •.• 
FHC: Eu acho que a posição do General Euler, o que ouvi dele, suas 
declarações, foram declarações saudáveis. Quer dizer, o que ele disse 
ao propor uma alternativa e como candidato. E, convenhamos, ele diz 
coisa com coisa e tem-se mantido coerente. E o que ele disse? Que é 
preciso democracia, que é preciso Constituinte, que é preciso ter sin­
dicatos. Quem disse? Ele disse e acho que foi uma coisa importante. 
Dentro do MDB não tenho posição na máquina nem aspiro, mas te­
nho alguma influência, digamos, geral, intelectual, moral, como quei­
ram chamar, e eu acho que o MOB devia ter dado todo o apoio àcan­
didatuira do General Euler Bentes Monteiro. Acho que é importante, 
no caso, a posição do General Euler também por ser militar, mas po~ 
outra razão. Porque ele disse de forma muito direta o que os outros 
não disseram. " 
P: Você não acha, então, que o Magalhães Pinto teria mais chances elei­
toralmente? 
FHC: Estou sempre pensando do ponto-de-vista de alguém que quer 
abrir espaço político para as forças populares. Então, o problema nos­
so não é a candidatura de Euler ou Magalhães, ou Figueiredo, mas é a 
conquista de melhores condições políticas para as forças populares. 
P: Abrir maior esforço politico ..• t. nesse quadro mais amplo que se ins­
creve a questão da sucessão? 
FHC: A imprensa fez um papel muito ruim atualmente na discussão 
dos sucessores do General Geisel. A imprensa adotou um candiato - o 
General Figueiredo - quando a questão sucessória ainda não estava 
fechada. Ao contrário deveria ampliar o debate, levantar correntes de 
opinião diferentes e não satisfazer-se com cartas marcadas. Até há 
bem pouco tempo a coisa era feita assim, na base das cartas marcadas. 
Ninguém, nem as elites participavam. E, agora, que há alguma opor­
tunidade de discussão, a imprensa, espontaneamente, volta a trabalhar 
sobre esse problema como se vivêssemos quatro, cinco anos atrás. 
P: E o que seria ampliar o debate? 
FHC: Entre outras coisas, lembrar que a sucessão deve ex.primir as 
mudanças políticas que vêm ocorrendo no Brasil, porque o crescimen­
to do MDB tornou inviável o modelo original do Governo, isto é, pro­
por, discutir e pensar em democracia quando um s6lado ganha, um s6 
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lado deve ganhar. Esse fato deve obrigar ão aparecimento de algumas 
mudanças. como uma institucionalização do regime, criação de fortes 
dispositivos de- segurança do Estado e a formação de novos partidos. 

E inegável que há um forte movimento, apesar de ainda difuso, na 
sociedade brasileira, por uma maior distribuição de renda e por liber­
dades democráticas. Isso é inegável e está à vista de todos. Agora, você 
me pergunta porque os setores econômicos, que estão ganhando tanto 
com o atual sistema de coisas, querem mudar. Isso não deve surpreen­
der ninguém. O arrocho salarial, por exemplo, não é e ilunca foi uma 
medida permanente em economia. E uma medida que funciona em de­
terminados casos e para determinados períodos. Hoje, por exemplo, o 
fim do arrocho salarial, o funcionamento livre dos sindicatos e uma 
maior distribuição de renda ampliariam o mercado, abrindo novas 
perspectivas de crescimento econômico. . 
P: Sucessão Igual a democratlzaçio: nio é o que- diz o Governo? 
FHC: Eu sei. O Governo,faz piruetas para ver se amarra a redemocra­
tização à sucessão. Quer evitar o debate claro e a legitimidade que só o 
voto popular concede. Mas veja bem, hoje não é apenas o MDS - ou 
os "radicais" dele - que amplia o debate e coloca a questão da Consti­
tuinte. Quebrou-se a confiança. Em todos: empre.<iõários, Igreja, jorna­
listas, intelectuais, estudantes, donas de casa, trabalhadores. Eu acho 
que, mesmo nos quartéis, deve existir quem pense que, como vai, não é 
possível. 
P: E o próximo Presidente deveria expressar uma nova confiança? 
FHC: Está visto que em termos de conjuntura o País -enfrenta dois 
problemas: sucessão e inflação. Para combater a inflação é preciso 
persistir numa dada linha e é preciso contrariar interesses econômicos. 
O Estado, na circunstância atual- de uma transformação na estrutura 
produtiva dentro do contexto de uma divida externa elevada e pressão 
inflacionária - tem que comrariar interesses. Veja bem: não basta mais 
controlar salários. ~ preciso discutir quem investe e no quê. Tudo isto 
reclama uma direção hegemônica. Sem legitimidade ou sem repressão 
violenta o Governo não consegue definir os Turnos. A repressão, po­
rém, não sejustifica mais: não há terroristas. e os subversivos que a ex­
trema direita inventa são, em geral, patriotas honestos. Ninguém mais 
engole a pílula de que uma sucessão que está amarrada apenas na von­
tade de uma meia-dúzia (seja qual fôr o candidato) pode ajudar a tirar 
o País do impasse. Se houvesse gestos claros de redemocratização, em 
vez de diálogos indefinidos, então, sim, qualquer candiato (civil ou mi­
litar) apareceria com força. 
P: Mas o General Figueiredo ameaça "explodir"? 
FHC: Olha, você sabe que em política a gente não pode saber de ante­
mão o que vai ocorrer. Política é o reino da criatividade. O General Fi­
gueiredo está fazendo o jogo dele: "Ou nós ganhamos ou vai ser pior", 
imitando maio general De Gaulle, que dizia "ou eu ou o caos". De 
Gaulle se foi e não veio o caos ... Em 74, diziam a mesma coisa. Não 
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obstante. o MDB ganhou e não aconteceu nada, não é verdade? Eu 
acho que, nesse momento, no clima atual, é difícil, se houver uma elei­
ção em que as oposições ganhem de forma esmagadora, que possa 
acontecer alguma coisa de forma muito dramática. O General Figuei­
redo ameaça com a exceção e prevê que os militares sempre se dispo­
rão a serem serviçais submissos da exceção. Aí a gente tem que duvi­
dar do seu propalado conhecimento profundo da caserna. Tenho o di­
reito de duvidar. Além disso, ele falou para um grupo de velhos compa­

nheiros da reserva. Diria o mesmo para o grosso da oficialidade, que 
enfrenta no dia-a-dia os mesmos problemas da maioria da população, 
e que o regime, com toda a sua exceção, não pôde ou não quis resol -
ver? 
P: A mentalidade militar é portanto decisin no encaminhamento da 
questão sucessória? 
FHC: Nem poderia ser de outra maneira. De início, não acredito que a 
tática para alterar a mentalidade militar seja aproximar-se dos seus in­
tegrantes. Algo ilusório e de fundo conspira tório à maneira de Carlos 
Lacerda: assoprar nos ouvidos dos militares um golpe aqui, um golpe 
ali: acabou ele mesmo sendo vitima de um golpe. Penso que, assim 
como uma sociedade se transforma, as opiniões se transformam. Isso 
afeta o seu conjunto. Não acho que tal se dê por milagre mas o que 
acontece comigo e com você também acontece com os militares. O QI 
médio é o mesmo para todos os grupos, sem supremacia de uns sobre 
os outros. Portanto, bem distribuido através das Forças Armadas. Na­
turalmente, as mudanças de mentalidade levam tempo e não é só ques­
tão de inteligência, isto é, se historicamente o regime está exaurido; 
conjunturalmente ainda não. Apesar dos paralelos serem em geral pe­
rigosos, o mais próximo é com a Espanha: o franquismo se exauriu 
quando acabou a guerra fria, teve uma sobrevida graças à uma injeção 
de álcool canforado dada pelo mundo ocidental e manteve-se ainda 
por mais de 15 anos. Os processos são muito diferentes (não tivemos 
guerra civil nem a morte de um milhão de pessoas nem uma ideologia 
fascista articulada), mas o signo da Espanha é válido já que lá a transi­
ção de regime se deu, sem que as Forças Armadas se desarticulassem. 
Aqui tampouco há desarticulação das Forças Armadas. E a transição 
pode ser mais fácil, o contexto mundial é favorável a isso. 
P: Um civil na cabeça do próximo governo poderia ser o instrumento 
ideal para esta transição? 
FHC: Necessariamente, não. Um Presidente civil pode ser um gover­
nante fraco. Dado que as Forças Armadas são e continuarão fortes, 
ele só seria presidente se tivesse o respaldo delas. Nesse caso, a coisa 
não muda muito. 
P: Entre as bipóteses que ciradaram no início e yoltaram à ordem do 
dia, consta a de um Cbefe Civil com um Ministro de Exército forte? 
FHC: Aí talvez a fórmula se tornasse mais simpática. Pode ser um pas­
so importante, porém acho que independe de ser um civil ou um mili-

74 



tar e da forma pessoal de conduzir o mandato. Resta saber que tipo de 
reforma institucional se quer. Meu receio é de um civil que venha ta· 
par buraco - pior a emenda do que o soneto. O civil que se lançou foi o 
Magalhães Pinto que nunca chegou a dar seu recado com clareza ... 
Por isso mesmo eu cheguei a dizer, naquele momento, que um General 
que amanhã ou depois fizesse declarações francamente democratizan­
tes, galvanizaria mais. Não deu outra. De qualquer forma, as palavras 
estão gastas no Brasil: é preciso fazer. Há passos que precisam ser da· 
dos com urgência e que eu não sei se o Governo está percebendo. Por· 
que existe um pensamento tecnocrático, por trás dos dirigentes, extre· 
mamente perigoso: defensores da -idéia de que tudo se faz por fases, 
etapas. Política não funciona assim, polftica depende de um profundo 
senso de oportunidade, não de oportunismo, mas de sintonia com a 
história. 
P: Politica depende de politicos. 
FHC: Infelizmente, nestes 'anos recentes, o pais não gerou um estadis· 
ta que permitisse afirmar coin alívio: regem habemus (temos rei). Em 
vez de um De Gaulle que, bem ou fuâl, dêü ao grande capital a tecno· 
logia, ao Exército a força atômica e à França rumos por 20 anos, o que 
temos são pacotes, projetos e falatórios. Projetos é ver com as classes 
existentes o que se espera, o que é possível, é dizer que os trabalhado· 
res vão ter sindicatos, sim. Sem esquecer que, para distribuir, é preciso 
produzir. Há anos que venho dizendo que o partido que não existe no 
Brasil é o partido que representa o trabalho, os assalariados. Demo':' 
cracia não é feita sem resolver isso, e a sucessão não resolve nada se 
não for um passo para a Democracia. 

P: E o que teria que reso'Yer? 
FHC: Como já disse, na superficie existem dois grandes problemas: 
um é a sucessão presidencial; o outro é a inflação. Eu penso que os 
dois se ligam porque o que está acontecendo é que quem tem o poder 
de decisão tem que decidir sobre as regras do jogo da Sucessão e sobre 
o que fazer para poder controlar a transformação da sociedade brasi· 
leira num clima de inflação. A inflação que nós temos é uma inflação 
curiosa. Não se pode mais atribuir isso à pressão salarial como se fazia 
até aqui'. Hoje a inflação reflete a disputa entre os grupos dominantes e 
não a pressão dos assalariados pela participação na riqueza nacional, 
que já foi comprimida ao máximo durante o regime militar. 
P: O que se deve fazer. então? 
FHC: f:: preciso traçar uma linha de ação com certa coerência. apoio, e 
certo suporte. Se não há esse suporte não se chegará a nada. Pode--se 
substituir esse suporte popular por repressão. Mas, para se poder fazer 
isso, é preciso que se tenha boas justificativas para essa repressão. Não 
havendo, é preciso ter apelo; é preciso - numa expressão mais socioló­
gica - "ter alguma capacidade de exercício hegemõnico do Poder". f:: 
preciso convencer a sociedade. A tentativa que se está fazendo aí é a de 
dizer que, mudando-se o Presidente. vai-se resolver tudo, sendo uma 
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espécie de ante-sãla da Redemocratização ... "salvador'da Pátria". E 
com isso, ao meu ver, estão-se invertendo as coisas. Ou seja: ao invés 
de primeiro serem definidos os problemas de base está-se definindo em 
termos de pessoas que supostamente resolveriam esses problemas. 

Portanto, nós estamos num jogo de cabra-cega; num jogo de "es­
conde-esconde". Ninguém fala das questões centrais e todo mundo fa­
Ia: ..... vai ser o general tal; general qual", quando isso não é essencial. 
Essencial é saber prá quê, em benericio de quem. Isso é fundamental e 
não está sendo posto abertamente porque nós estamos fazendo o jogo 
como se tivéssemos que resolver entre A, B ou C. Para mim; A, B ou 
C, fora do contexto dos problemas reais, dá no mesmo. 
P: Quais são as opções existentes para se solucionar isso? 
FHC: Há dois ou três aspectos interrelacionáveis. Um é o anseio gene­
ralizado pelo retorno à Democracia. A "Carta aos Brasileiros" do 
professor Gorredo Telles Jr. exemplifica bem isso. O desejo de demo­
cracia unifica enormes camadas da população ... Mas, se me pergunta­
rem se redemocratizar o Brasil resolve o problema eu digo: "Não" 
Não resolve, mas coloca noutro plano as condições para resolver. 
P: Por quê? 
FHC: Porque coloca possibilidades de as forças sociais reais se apre­
sentarem e se organizarem para tentarem equacionar soluções, partici­
pando do processo decisório nos vários níveis. 
P: Quais seriam os temas principais a serem equacionados? 
FHC: Existem três ou quatro grandes problemas. Deixemos de lado o 
nível político. No nível político temos toda a institucionalização. Que;:­
ro tratar aqui de outras coisas. Uma delas é a questão da dependência. 
Algumas opções precisam ser tomadas pensando não no dia de ama­
nhã mas pensando-se para daqui a dez, vinte, trinta ,anos. Isso depende 
da maneira de como se vai tomar a decisão a respeito da transferência 
tecnológica, do tipo de unidades produtivas que criamos e vamos 
criar, etc, etc ... Essas questões têm que ser postas ao nlvel do debate 
público: têm que Ser articuladas e apresentadas. 

A outra grande área de problemas é a área relativa à questã9 da 
concentração da renda e da desigualdade social. Nós acumulamos, nas 
várias décadas passadas, erros que reclamam reparos. Qual vai ser a 
estratégia para poder levar adiante um processo de transformação que 
não seja em detrimento das camadas populares? ~ a isso que necessita­
mos de respostas. 
P: E o terceiro tema? 
FHC: Aterceira área importante é a participação. Que tipo de Demo­
cracia?.:Nós corremos o risco de fazer uma abertura - se é que vamos 
fazer - em que essa "abertura" apenas beneficiará as elites, como se 
fosse uma "Democracia restritiva"! Aí temos outro problema: como é 
que se faz uma abertura que não seja restritiva e que, ao mesmo tem­
po, não pareça demagógica; que não termine no populismo demagógi­
co 
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Na minha opinião, de forma bem resumida, esses são os grandes 
problemas que deveriam estar juntos com a discussão sobre a Sucessão 
para, que ela, Sucessão, tivesse força e legitimidade. 
P: Os Sindicatos estão se articulando melhor ••• 
FHC: ... Parece. , 
P: Do que advém essa posição mais reMndicativa dos Sindicatos? 
FHC: ~ preciso afirmar, primeiro, que houve um maior clima de deba­
te nos últimos anos no Brasil. Aumentou a área de liberdade de ex­
pressão e, talvez também, a de organização. Isso caracteriza historica­
mente uma parte do governo Geisel. Que está sendo uma transição 
nesse sentido. E isso, naturalmente, permite um maior espaço para 
manobras. 

A área sindical está refletindo a concentração da renda: o fato de 
que em certos momentos os salários foram comprimidos e, portanto, 
os trabalhadores lesados. A Igreja, nem se fala! A Igreja, de uns anos 
prá cá, assumiu o papel de crítica da sociedade brasileira. Por outro la­
do, penso que existe um certo cansaço com o sistema autoritário que 
está aí. Então, não é apenas virtude do Governo; chegou a hora em 
que as forças sociais não aguentam mais. 
P: Portanto, sucessão e mudança estão ligadas? 
FHC: Sim, mas depende como. Com sempre, em fases como a que ora 
vivemos, se quer amarrar as duas coisas. Ou seja, para poder redemo­
cratizar tem que haver um presidente que redemocratize. Eu penso o 
contrário: para poder haver um presidente democrático tem que haver re­
democratização. Mais uma vez se está querendo colocar o carro adian­
te dos bois. Como tema de debate, em todo caso, trata-se de um pro­
gresso comparado com o que havia antes. Porque, pelo menos, agora, 
para se "legitimarem", os candidatos têm que aparecer envolvidos 
com algum conteúdo democratizante. E não só democratizante, tam­
bém com tons sociais. 

Entretanto, a visão desses problemas continua extremamente fe­
chada por uma elite. Os círculos responsáveis insistem no pensamento 
de que, essas questões se resolvem na base de conversas de gabinete e 
que o grande debate não é importante. Num determinado momento o 
presidente diz quem é o escolhido, só ele sabe quem é. Ora, não é ele 
que quer ou age assim, é todo um sistema que é elitista e que pensa 
desse modo. Volto a insistir num ponto a que tenho me referido siste­
maticamente: nós não temos substantivamente democracia. O grosso dos 
dirigentes deste país acredita que discordar é trair. pôr em risco a segu­
rança. E acham que democracia é consenso. Na minha concepção é o 
oposto, em vez de consenso é conflito. Só existe democracia quando se re­
conhece que o conflito é legítimo e que se vai ter que negociar a partir de 
que cada um pensa diferente e não de que todos pensam a mesma coisa. 
Logo, sem que eu imponha os meus pontos de yista a você nem você a 
mim. 
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P: Ai surge sempre aquela argumentação paternalista de que a Nação 
não está ainda preparada para isso. de que isso pode lenr ao caos. 
fHC: Claro que esse processo não é idílico. Há uma correlação de for­
ças e, na negociação, ganha maIs quem tem mais recursos políticos. 
Porém. ao invés c;te se ter uma regra desse tipo, persiste a tendência da 
idéia consensual. Veja o encaminhamento da discussão das reformas. 
Dizia o líder Petrônio Portella: "Primeiro tem que haver um entendi­
mento entre a Arena e o MDB". Quer dizer, tudo devia ser feito nos 
corredores. Primeiro, um entendimento, para depois se che~ar a um 
consenso e pronto. este se proclama à Nação - um processo substanti­
vamente antidemocrático. Por este exemplo, verifica-se que não houve 
progresso nesse campo: as elites políticas continuam certas de que é 
possível governar um país como este, que tem uma mocidade como es­
ta, uma massa de estudantes e trabalhadores que nós sabemos, uma 
imprensa ativa e uma consciência média mais ou menos elevada, atra­
vés de discussões dentro de gabinetes. Atacaram tanto o PSD. não fa­
zem outra coisa. 
P: Você acba que o regime denagrado pelo movimento de 64 está exauri· 
do ou à beira da exaustão? 
FHC: Exaurido eu acho que está. O regime de 64 trouxe consigo duas 
ou três bandeiras. Uma, acabar com a corrupção, outra, acabar. com a 
subversão, criar bases para um desenvolvimento e manter um pais in­
dependente. Era o propalado binômio "segurança com desenvolvi­
mento", que veio criado no contexto da chamada guerra fira - detalhe 
que me parece muito importante. Bem, o empenho para combate a 
corrupção jamais atingiu as dimensões do que foi proclamado inicial­
mente. O que foi chamado de subversão se conseguiu frear. No que diz 
respeito ao desenvolvimento econômico, a história permitirá, daqui a 
algumas décadas, constatar que a imagem do crescimento no período 
67/68 até 73/74, vendida por aí, não passa de uma meia-verdade.Todó 
processo de crescimento é ziguezagueante, ele cai e sobe. Se não há dú­
vida que aconteceu um crescimento muito ;.rigoroso nesse período, em 
algum momento será preciso saber por que, em 73, não foram toma­
das medidas que em seguida o governo Geisel quis tomar, mas era tar­
de .. O que resultou desse crescimento, todos estão cansados de saber. 
Cabe lembrar que esse crescimento é fruto do esforço dos brasileiros 
devendo, pois, ser considerado para a Nação, e não para o pequeno 
grupo que o proclama. E cabe perguntar: o que foi feito' realmente em 
termos de desenvolvimento e não apenas de crescimento? O que foi fei­
to com relação ao problema da terra? O que tanto se debatia em 63, 
64, permanece igual. não foi dado um passo adiante. 
P: Este nio seria um dos nossos grandes tabus? 
FHC: Sim, e não será com meia-dúzia de lugares comuns, aliás desco­
nexos, que se vai enfrentar o problema. Veja que o General Figueiredo 
~e limitou a repetir, sobre o problema da propriedade da terra, as mes­
mas frases feitas que se repete há mais de 20 anos! Ao fazer esta obser-
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vação eu não estou sonhando com grandes transformações revolucio­
nárias. Estou pensando no que qualquer país pode tranqüilamente 

'realizar, como a Suécia fez nos séculos XVIII e XIX. O paralelo aliás, 
-não é gratuito. Foi enfrentando tremendas lutas sociais, durante aque­
le período, que os !,uecos conseguiram impor limites à propriedade 
fundiária e tornaram possível a Suécia de hoje. Aqui, o máximo que se 
fez em prol da preservação do homem do campo, foi criar o Funrural. 
P: Além de redistribuir a terra é preci!JO redistribuir a renda ... 
FHC: No sistema social vigente no Brasil - como observou o norte­
americano James Malloy da Universidade de Pittsburgh - é o pobre 
assalariado quem transfere sua renda para os ainda mais pobres assa­
lariados. Economicamente não deixa de ser um passo importante, em­
bora isso devesse acontecer tirando dos mais ricos. E a questão urba­
na, tomou-se alguma atitude efetiva? Conclui-se, pois, que o regime 
que teve a faca na mão para cortar os nós cegos da estrutura brasileira. 
pouco fez além de agravar os problemas. Confundiu o crescimento do 
País com a expansão das empresas e, posteriormente, o crescimento do 
Estado com o desenvolviinento nacional. A meu ver, isso atesta ape­
nas uma visão curta. Pegue-se, por exemplo, a questão da independên­
cia do Pa,ís. Eu não digo que ela não tenha sido mantida, mas a nossa 
dependência 'econômica gera um problema real, a dívida externa; não 
é um problema inventado pelas esquerdas brasileiras. 
P: A dependência aumentou? . 
FHC: Ela mudou de qualidade, em toda a América Latina. Hoje, exis­
te um dado novo, a industrialização na periferia. Não é um fenômeno 
exclusivamente brasileiro surgido a partir da metade dos anos 50; as 
multinacionais têm investIdo na periferia e integrado parte dela ao 
mundo central já faz algum tempo. 
P: As muItinacionals integram e a periferia entrega? 
FHC: Evidentemente. Lógico que nesses anos recentes presenciou-se 
um progresso industrial, mas o problema básico do pais ainda é a pro­
dução de bens de capital. Dando um salto da estrutura para a conjun­
tura, e retomando a questão da exaustão do regime, eu diria que o que 
ele podia fazer em relação a todos estes grandes temas atingiu seu limi­
te. E voltando ao início desta conversa, o que continua preocupando é 
a sucessão e a' inflação. Também neste sentido o regime está curto dian­
te da sociedade. Está exaurido. não por causa do general tal. do presiden­
te tal. do deputado tal e sim. porque MO é capaz de absorver. processar e 
dar saída às demandas que esta sociedade requer .dele. 

P: E a sucessio em Sio Paulo? 
FHC: Eu acho que a confusão generalizada que nós assistimos aqui 
mostrou que, de fato, o regime está esgotado. não está se esgotando. Es-
tá esgotado. Porque esse espisódio da ARENA é uma comédia de IrI 
equivocas. O Natel foi escolhido governador, indicado, porque tinha 
"força eleitoral", e especialmente porque era "homem do interior" e 
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controlava os diretórios. Esse foi o pretexto fundamental para a indi­
cação do Natel, embora, talvez, nem fosse a razão. Isso em detrimento 
de vários outros candidatos que podiam, de alguma maneira, bem ou 
mal, unificar pelo menos dois importantes setores. Um, o governo de 
São Paulo, a burocracia, a máquina. E o outro, a classe dos chamados 
produtores. Quer dizer, tanto o Setúbal quanto o Delfim poderiam fa­
zer essa proeza. Eles foram afastados e foi posto Natel, porque tinha o 
voto. E o Maluf não foi considerado, porque parecia que era um can­
didato que corria fora da raia. De repente nós vimos: Natel não tem a 
força que se apregoa, não houve unificação do governo com os interes­
ses das classes produtoras. 
P: E o Maluf virou dissidente ..• 
FHC: f:. o Maluf bateu o pé e insistiu. E ele, que na verdade é um ho­
mem que sempre foi do sistema, virou um candidato "dissidente". Quer 
dizer, uma outra abêrração. E descarregam votos nele todos aqueles 
que queriam protestar. E mais ainda. Não acompanhei muito de per­
to, ouvi pelo rádio a convenção, mas acho que houve um sentimento 
que é apenas uma expressão. na ARENA, do que é generalizada no 
Brasil. O pessoal está cansado de não poder opinar, de não poder se 
sentir parte de uma tomada de decisão. Também na ARENA aconte­
ceu isso. Muito delegado sentiu que o clima estava favorável a um pro­
testo, e protestou. Protestou, no meu modo de ver, no homem errado. 
Mas enfim, isso é uma questão de detalhe. Politicamente o que impor­
ta é que protestou. 
P: Até onde o MDR pode apronitar esse aparente "racha" na ARENA 
paulista? 
FHC: Acho que o MDB pode aproveitar profundamente, mas é preci­
so ir com calma, porque é preciso deixar bastante claro que esse foi um 
"racha" que se deu a nível das chamadas bases da ARENA. Isso é, um 
número muito redu~ido de pessoas. O MDB tem de reivindicar outra 
coisa. Tem que reivindicar a manifestação não só das suas bases, mas 
da base da sociedade. 
P: E o Malul? 
FHC: Devo dizer que não conheço Paulo Maluf. Há dois lados simpá­
ticos para mim: é a primeira vez que vai haver um governador Salim 
Malur. f: a primeira vez que vai haver um governador de São Paulo 
que se chama assim, Salim Maluf. Segundo aspecto ~impático: ele tei­
mou. 

Agora, é uma pena que ele seja o mesmo do escândalo Lutfalla. ~ 
uma pena, depois de 14 anos de uma revolução que diz que veio para 
democratizar, que a Arena esteja aí, tendo que digerir esse ademaris-:. 
mo atualizado, mais rápido ainda no gatilho. Eu tenho pena de São 
Paulo, que ainda vai suportar esse processo biônico. 
P: E Sio Paulo nisso tudo? 
FHC: Como o Castellinho escreveu há pouco, em sua coluna, está ha­
vendo um deslocamento do eixo do processo político para São Paulo. 
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Há em São Paulo, maior discrepância em relação ao autoritarismo vi­
gente do que no resto do Pais. E isto é sério: por mais que se planeje 
em Brasília, boa parte do que efetivamente se realiza faz-se em São 
Paulo. O clima político paulista é mAis liberal hoje, refletindo a exis­
tência de uma camada ampla de trabalhadores e de setores empresa­
riais que não dependem diretamente do Estado na mesma proporção 
em que isso ocorre no resto do País. Dificilmente poderia haver uma 
reunião da SBPC nas condições da última em outro Estado. Nem o 
CEBRAP. E mesmo um bispo com a independência e o reconJtecimen­
to público de sua força moral, como D. Evaristo, dificilmente poderia 
atuar do mesmo modo nos outros Estados. 
P: Haveria, então, o risco de um novo espirlto "separatista"? 
FHC: Não é o que eu penso. Paulistas somos nós todos brasileiros que 
trabalhamos aqui (eu nasci no Rio). Por certo existe uma velha elite de 
passado antigetulista e anticentralizadora. E é óbvio que a preocupa­
ção instintiva de quem está no poder central é controlar São Paulo. 
Nem Getúlio nem Jango deixaram que São Paulo tivesse um PTB for­
te. Com Médici, havia o Delfim que não deixava São Paulo insubor­
dinar-se. Quando decidiram não colocar Delfim no governo de São 
Paulo. imaginei que o plano da distensão estivesse bastante arti­
culado. Seria impossível fazer a distensão se São Paulo tivesse 
onentação distinta. Em suma, os regimes autoritános ou procuram 
desarticular São Paulo, ou procuram subordiná-lo diretamente ao go­
verno central, dando-lhe vantagens, como no tempo de Delfim. Ade­
mar representava a "nova burguesia", os chamados "turcos", os ju­
deus, os italianos, novos ricos do Cambuci. Esses setores sociais, no 
tempo de Getúlio, não tinham ínteresses coincidentes com os dos pau­
listas tradicionais. Delfim unificou todos. Mas agora, como eu disse, o 
regime ficou curto para a sociedade gerada pelas forças sociais mais 
dinâmicas de São Paulo. 
P: Como resolver, no futuro, o peso dessa forca no Brasil? 
FHC: O sucessor de Geisel - e o regime futuro - terão que se entender 
com São Paulo, ou seja, com a democracia. Não é São Paulo como 
geografia. f: um espírito que vai até ao Sul e existe nas cidades princi­
pais de todo o Brasil. Mas. para evitar a fragmentação social (e talvez 
política) do País. o pacto futuro terá de absorver a diversidade, reco-' 
nhecendo-a. Como? Deixando que as forças populares se organizem 
em partidos socialistas-trabalhistas, pois só assim os interesses empre­
sariais poderão ser contrabalançados e será possível assegurar a inte­
gridade nacional. Fazer um partido que corresponda aos interesses 
dos assalariados é, ao mesmo tempo, fazer um partida que assegure a 
diversidade e porisso, contraditoriamente, a unidade nacional... 
P: E aI empresas poderio aguentar a pressio salarial? 
FHC: Acho que sim. A grande empresa parece aceitar a idéia de nego­
ciar diretamente com os operários e livrar-se dos sindicatos controla­
dos pelo governo. Ejá o provou, nas negociações com os sindicatos do 
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ABC. Com isso, terá que pagar um preço mais adequado pelo traba­
lho. Por certo, as empresas médias e pequenas sofrerão mais em ter~ 
mos comparativos. Mas não se pode pensar na reformulação da políti­
ca social e salarial sem novos programas que viabilizem a rentabilida­
de dessas empresas também. Há muito que venho afirmando que não 
creio que o arrocho corresponda, hoje, a uma necessidade das empre~ 
sas. Além disso, já disse que não estou defendendo um distributivismo 
à custa da produção. Em circunstâncias especificas é possível aumen­
tar a produtividade e os salários. Mas uma coisa é certa: teremos que 
enfrentar, em futuro não muito distante, a herança do imobilismo do 
passado, que mantém a estrutura da propriedade fundiária e urbana 
em acumulação crescente. E esse processo corretivo não é fácil. Mas, 
se me permite concluir, São Paulo é apenas a ponta de um processo ge­
neralizado no Pais: as forças sociais mais dinâmicas querem mudança. 
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CAPlruw VI 

OS PARTIDOS E A PARTICIPAÇÃO POPULAR 

Novos partidos. A tese do partido socialista. Um partido das massas as·' 
sa/afiadas. Social-~emocracia? A oposição e o M DB. 

Pergunta: Você é contra a criaçio de n01'05 partidos? 
Fernando Henrique Cardoso: Absolutamente. Sempre fui partidário 
do pluripartidarismo. Mas, assim comó no fuluro serei favorável à 
constituição de Blocos Políticos capazes de aglutinar vários partidm 
na disputa contra o Bloco chefiado pelo Partidão da Ordem Estabele­
cida, acho que é possível agora, dentro e fora do MDS, constituir os 
gérmens dos futuros partidos, sem que disso decorra a desmobilização 
da grande frenle opositora que é o MOS. 
P: Partido Socialista ou PTB? 
FHC: Depende. O que eu acho básico é evitar as tendências que po­
dem perturbar a formação do que eu chamo de um Bloco Político em 
Defesa dos Assalariados. Essas tendências são a da criação de um par­
tido de intelectuais de mãos puras, ideologicamente integro, mas sem 
povo que o apóie e. de outro lado, um partido populista, sem ideolo­
gia, clientelístico, que representaria a repetição, ao lado da oposição, 
do estilo de partido de clientela que o governo está montando. Hoje é 
dificil o populismo, porque não existem mais os setores do aparelho de 
Estado à disposição dos líderes populares. Mas um arremedo disso po­
deria ser tentado, e dificultaria a formação de um partido verdadeira­
mente enraizado no interesse dos assalariados. 
P: Mas há setores que lutam pela aiaçio de um Partido Socialista e pre­
tendem se engajar na atua~ campanha~ InclusiYe com lançamento de can­
didatos, para fazer a pregação da idéia da criação de tal partido. O que 
acha dessa tática? 
FHC: Eu acho que não dá para tapar o sol com a peneira, não adianta 
dizer que não existam diversas correntes de opinião. Eu acho, no en­
tanto, que essas correntes de opinião, primeiro, não devem impedir a 
unidade e, segundo, não devem dar prioridade à constituição de parti­
dos que só podem existir com força, no futuro, a partir de um debate 
mais amplo, depois de superado o autoritarismo. Eu não seria favorá­
vel, durante a campanha, a incentivar a criação de partidos. A Arena 
está ai para isso, mostrando que é preciso superar o regime autoritá· 
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rio. Existem várias correntes socialistas, como há várias correntes p<r 
pulares, como há vários ideais para o futuro. Mas por que brigar com 
ideais tão remotos, no futuro, quando há problemas tão graves no pro. 
sente que nos podem e devem, a meu ver, unificar. Aqueles que têm 
idéia de organizar um partido a, b, c e d devem entender, também, que 
há uma oportunidade para isto, que este não é o momento. 

P: Mas dizem que yocê é Cayor'vel à tese da eriaçio de um Partido So-
elalist.... ' 
FHC: Inicialmente, quero dizer que não há possibilidade, num pais .. 
como o nosso, de se criar um partido de tipo socialista, ou um partido 
popular, se você não tiver realmente uma ordem democrática. Tive. 
mos anos e anos de experiência, 14 anos de ditadura, e sabemos qual 
foi o balanço desse tempo. Nada disso obsta a discussão de outras saí. 
das, inclusive partidárias. Mas repito que não sou favorável a um PS i I 

de intelectuais, de elite; pois não adianta nada algumas pessoas sairem 
por ai dizendo "eu sou socialista", "eu conheço o marxismo- r I 
leninismo", e "blá·blá·blá"l Isso não muda nada. Pra mudar, e o que 
importa é a mudança, você só avança se der passos que tenham susten-
tação de forças sociais. Se propõe um partido socialista e os trabalha. 
dores não entram nele, ele não será nunca socialista, independente­
mente da nossa vontade. 

P: Perfeito. Mas a sua campanha nio seria uma ponte, uma forma de 
dar Corça social para o dito PS? 
FHC: Não vou fugir da questão ... Como candidato do MOB esteu 
sendo apoiado por setores os mais variados do partido. E é bom que 
assim seja. Se não fosse assim, eu estaria simplesmente isolado, num 
cantinho., talvez com respostas coerentes para ·uma porção de coisas, 
mas com uma eficácia poUtica quase igual a zero. Bem. Não posso, du· 
rante a campanha, marginalizar os setores que estão comigo no MOB 
e que não têm proposta socialista. Não vou fazer uma campanha dis. 
criminatória. Obviamente, a campanha abre um espaço enorme na 
luta polftica. Os vários grupos e pessoas que têm interesse no futuro 
desdobramento dos partidos, devem agir:a capacidade desses,grupos é 
que será decisiva para o aproveitamento, ou não, do espaço aberto. 
Tudo dependerá de quem tiver liderança, organização, hegemonia etc. 
P: Uma perguatlnha: de que tipo de Socialismo você tem falado? 
FHC: Ah! Socialismo dentro dos marcos do capitalismo MO e socialis. 
mo. Não tem cabimento nem discutir. No plano do que eu penso. So­
cialismo seria uma sociedade não regida pelo principio da empresa e 
do mercado. Mas tal questão não está posta hoje, não é a questão poli. 
tica principal do memento.. E para você poder falar em Socialismo, 
além do nlvel do discurso, voe! precisa ter uma articulação social mui. 
to mais ampla do que nós temos. 
P: Quando você an~a que a questio aio esti boje-em-dla, yocê nega 
laduslve o papel da propa.aada... ' 

84 



FHC: Não! Quando digo que a questão não está posta politicamente, 
não nego que esteja posta no plano da ideologia. Seria muito útil que 
houvesse, por exemplo, vários jornais alternativos e também centros 
de debate, etc. Agora, repito que minha. campanha não é isto. 
P: Mas você nio nega que a tua candidatura pode exercer um pólo de 
!ltraçio poUtiea capaz de ajudar na organização de um novo partido? 
Talvez de UDll Partido Sodallst.? 
FH C: O regime está se modificando, como eu já disse, e eu tenho a Ín­
tenção expressa de 'constituir um pólo para permitir a aglutinação de 
forças. Não sei, no entanto, qual o tipo de partido que haverá no futu­
ro. Acho que, se o M DB continuar existindo. mesmo que séja como si­
gla. será sempre um partido forte, porque é um partido popular. Nesse 
caso, eu acharia mais útil reforçar o setor autêntico (não me refiro à ala 
áutêntica), firme, dinâmico, moderno e agressivo do partido.- Se o 
MDB desaparecer, estou disposto a contribuir para a organização de um 
partido de posições nítidas, não retórico. Que não seja uma seita. ou pe­
queno grupo, mas que tenha raízes populares. Se será um partido socia­
lista, só o futuro dirá. 
P: Que questões estariam em Jogo num partido como esse? 
FHC: Uma das questões que deveria ser objeto de discussão neste par­
tido é a da propriedade. Temos toda a área da propriedade estatal, que 
vem sendo posta dê" maneira muito frágil, como se a estatização fosse 
igual a socialismo ... Não é! Há outros problemas especificamente nos­
sos como, por exemplo, a tremenda concentração da propriedade ur­
bana. Isto tem que ser posto e discutido de maneira que as pessoas não 
digam: bom, o que essa gente quer é bagunçar o coreto. Não é isso. O 
que se quer é impedir injustiç'as gritantes. Você tem cidades como Rio 
e São Paulo, onde existem 30 a 40 mil apartamentos fechados e vazios. 
Por quê? E que o apartamento deixou de ter uso social e, inclusive, uso 
econômico tradicional, para se transformar numa espécie de barra de 
ouro que Se acumula sob forma de apartamento. Isto não é aceitável. 
Nos paises mais avançados da Europa existem leis que proibem isto. 
Na Inglaterra, se você tem uma casa vazia, as pessoas têm direito de 
ocupá-Ia, desde que não a destruam. O que legitima a prõpriedade é o 
uso. Um partido de tendência, digamos socialista, deveria bater nestas 
questões. 
P: Teria que ser um partido (reatlsta? 
FHC: Dificilmente alguém poderá transformar este País baseado exclu· 
sivamente nas forças da base da sociedade. Não é questão de querer ou 
não. e. que nós entramos num processo. de industrialização rápida e 
houve um salto tecnológico muito grande. A sociedade, hoje, é muito 
sofisticada e complexa e exige a participação ampla da classe média, 
dos técnicos. A própria burguesia precisa dessa gente, mas não é só 
ela, as forças populares, também. Porisso é preciso pensar num esque­
ma de transformação social e num tipo de partido que nào seja um 
bloqueio a Qualquer for~a de aliança. 
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P: A. alianças lio necessirlu, eotio? 
FHC: Aqui no Brasil existe a idéia religiosa de que qualquer aliança é 
espúria. Isto é não conhecer a História. Não houve nenhuma transfor­
mação social no mundo. feita apenas por um pequeno grupo em nome dos 
trabalhadores. Em nome pode ser, mas de fato, não. Ou os trabalhado­
res se aliam com os camponeses ou com a classe média ou com o exér­
cito ou com a grande burguesia ou parte dela ... Nós tendemos a uma 
yisão metafísica, de que a sociedade é composta de dois blocos, a clas­
se dominante e a classe dominada, que se chocam globalmente. Não é 
verdade, nenhum dos dois é homogêneo, eles são fragmentados. Se 
não, não haveria transformação. 

A gente não pode tomar u ma atitude religiosa, de dizer: eu já sei 
qual é a verdade, então vou até o fim. Não senhor. Se você vai até o 
fim, voca vai perder. Em polftica quem perde não tem remissão. Políti­
ca não é o reino dos pobres de espírito nem dos bem-aventurados. Tenho 
muita desconfiança de um certo setor de esquerda que pensa que o inimi~ 
go é o companheiro do lado e começa a acotovelar. Nunca olha para a 
frente. Nunca vê quem é o inimigo verdadeiro. S6 acotovelando, em 
nome de purismos, daqui, dali, de acolá. Com este espírito não se 
transforma este Pais. 
P: Uma aliança nio leva ao risco de um 00""0 populismo? 
FHC: O risco e~iste, por certo. Mas dependerá da forma pela qual se 
resolva o sistema partidário. Se o governo continuar descrendo, como 
no passado, da capacidade organizativa do povo, e definindo na cúpula 
quantos e quais serão os partidos politicos, imaginará um "modelo" 
que será mais uma camisa-de.força. Se, no pólo oposto, tudo for deixa­
do ao sabor de lideranças personalistas, não se terá a camisa-de força, 
mas o risco do hospicio não será menor. O populismo sempre esteve 
baseado no personalismo e na manipulação dos votos de massa, pela 
utilização de partes do aparelho de Estado ,e das políticas públicas, 
com fins eleitorais. qra, hoje, tal possibilidade é remota. B difícil que 
os que controlam o governo, mesmo querendo, possam ser populistas, 
pois a tendência popular não é a de votar neles ... Por outro lado, pelo 
menos boa parte da Uintelligentzia" de esquerda sabe que o "distribu­
cionismo" não resolve nada. Uma redistribuição de renda desatada, 
sem produção, tem como resultado um processo inflacionário galo­
pante. A reação a essa conjuntura costuma ser a recessão, o desempre­
go e, com eles, a repressão. Portanto, "depois", qualquer política po­
pular genuína deverá levar em conta a produção e questionar a assime­
tria econômica e a distribuição a partir dai. Não tem mais sentido, ho~ 
je. o estilo de gozação que o Roberto Campos fazia com os Udistribu­
cionistas"; ninguém que saiba algo de política e economia, à esquerda, 
defende uma tese distribucionista irresponsável. 
P: Um partido popular sem populismo .•• 
FHC: Sociologicamente, o fenômeno que mais chama a atenção, num 
país que alcançou os níveis de urbanização e acumulação do Brasil, é a 
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desigualdade social. A ordem militar instaurada em 1964 tinha a faca e 
o queijo na mão para diminuir a assimetria. Mas não tomou providên­
cias: preocupou-se com as empresas e com o crescimento a qualquer 
custo. Resultado: as esquerdas têm nas mãos, e legitimamente. a ban­
deira da luta contra as desigualdades. A solução do impasse brasileiro 
depende de que se encontrem fórmulas politicas para diminuir a assi­
metria sem desorganizar o sistema produtivo. Os conservadores pen­
sam que isto é impossível e propõem a fórmula de sempre: democracia 
para as elites. Os setores progressistas têm, por isso mesm'o, nova 
chance histórica: mostrar que as reformas são mais do que possíveis, 
são desejáveis, e que já existe um grau de racionalidade na sociedade 
brasileira que permite organizar, aglutinar e transformar, sem provo­
car.o caos econômico e a demagogia, que terminam sempre em mais 
repressão. 
P: Você faloo oa criação de um mtema partldúio que aio seja defioido 
pela cúpula, como? 
FHC: Porque não seguir, nesta matéria, o caminho espanhol? 
P: Qual? 
FHC: Primeiro, dar claros sinais de que a democratização já está em 
curso. Olhe bem, não é tão dificil assim: afinal, hoje existe mais liber­
dade de imprensa e de opinião, e os aspectos mais brutais da repressão 
estão contidos pelo governo. Veja as últimas passeatas dos estudantes 
em São Paulo. Muita cara zangada, exibição de força policial; -mas 
com grau de violência efetiva controlada. Porque, então, em vez disso, 
não dizer simplesmenté que os estudantes podem se manifestar? Um 
gesto claro e unilateral do governo - sem passar por insondáveis e in­
tennináveis diálogos entre quem não dispõe da força (ARENA e MDB)­
seria um bom começo, como disse Bolivar Lamoumer em sua entrevis­
ta ao Jornal do Brasil. Por exemplo: restabelecer o habeas corpus e dar 
independência-à magistratura. Em seguida, um período de liberdade 
para que as forças polfticas se organizassem para enfrentar as eleições. 
P: Mas Isto não lenria à pulverizacão partidária? 
FHC: Ela não é desejável. Mas a limitação do número de partidos 
deve ser pelo menos semi-espontânea. Ver-se-ia, primeiro, a capacida­
de de liderança e negociação entre os vários grupos, antes de definir e 
limitar um número mágico de partidos (por que 41). A limitação, para 
ser legitima, deveria vir no bojo de uma Constituição votada, e não 
outorgada, que definisse as·condições mini mas para o re.;onhecimento 
de novos partidos. 
P: Quer dIzer que você adia que partiremos para um modelo social­
demouádco europeu? 
FHC: Por enquanto eu só falei da Europa para lembrar o caso da Es-' 
panha. E este mesmo é diferente do brasileiro: se é certo que lã, como 
aqui, a transição possivel vai ser feita sem a desaJtregação das Forças 
Armadas, lá, diferentemente daqui, existe maior pressão organizada 
dos trabalhadores. 
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Eu não creio que se possa pensar o Brasil com um modelo euro­
peu na cabeça, da social-democracia ou do fascismo. Hoje o Brasil, ao 
mesmo tempo em que tcm um pé na V RCDública francesa (com seus 
estudantes libertârios), tcm o trabalho scrnicompulsório na Amazô' 
nia, e a falta de garantias sociais e polIticas. Seria engano, diante disso, 
pensar que temos um pé no século XIX e que no futuro seremos euro­
peus. Se a esquerda pensar que teremos um partido "tipicamente pro~ 
letário", vai enganar-se. Isto aqui tem cheiro de América, de Novo 
Mundo. Há uma expansão industrial fantástica e uma fronteira agrí­
cola imensa e aberta. Quando alguém pensa que entende o Brasil a 
partir da repetição de textos que se referem a outras experiências, se 
engana. FreqUentemente, por causa do doutrinarismo dogmático, a 
extrema esquerda fica parada e a direita também: reciprocamente imo-
bilizadas ao nivel da bobagem. !' 

A incapacidade de ver o novo e de pensar o real leva à proposição 
de analogias sem fundamento. Quando se diz que a questão funda­
mentai ê a da igualdade social, setores à esquerda lêem logo: "social­
democracia", esquecendo-se de qu~ esta dependeu da existência de um 
forte movimento operário e da chance de transformar revolucionaria­
mente a sociedade, que foi trocada por um desejo de cogerir os inte- I 
resses capitalistas por parte dos líderes social-democratas europeus. 
No Brasil, nem se tem um forte movimento de trabalhadores, nem o 
empresariado está propondo aliança a eles ... Logo, é preciso refrescar, 
a cabeça e ter olhos para ver. Por outro lado, a direita radical brasilei-
ra - que é gagá - quando digo que precisamos lutar pela igualdade so-
cial, pensa logo que eu sou comunista ... Seria de rir, se não fosse em­
pobrecedor estar todo ~ tempo tef!d.Q q1].e discutir sobre equivocos. 
P: Até .', blpartldarismo? 
FHC: Eu acredito Que os Partidos deveriam voltar a ter força. O bi­
partidarismo, a meu ver, está-se esgotando. Nasceu como pantomima; 
virou algo mais ou menos real graças ao apoio Que o povo deu à Opo­
sição num dado momento (1974) e graças às tentativas do General Gei­
sel em rearticular a ARENA numa certa altura (1976), mas é óbvio 
que o bipartidarismo é uma "camisa-de-força" para a expressão poli~ 
tica brasileira. 
P: Qual.é -a forma Instituciona. preferida? 
FHC: O melhor é que se reformule o sistema partidário de tal modo 
Que existam, não dois, três, quatro, segundo a vontade de não-sei­
quem, mas sim um sistema amplo de negociações (por um periodo) e 
depois p_en:nitir a união das forças segundo certa homogeneidade entre 
elas. Dessa forma os partidos vão ter, ainda, muito o que fazer. Eu sou 
contra os partidos do tipo totalitário ... 
P: ••. corporathista. 
FHC: : .. E, corporativista. Deve hav,er certa diversificação interna nos 
próprios partidos. O importante é que os partidos terlham capacidade 
de negociar, em certos momentos, a forma que a sociedade.quer. As~ 
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sim como é necessário ter liberdade sindical e pe-rmitir: que as associa­
ções de base se manifestem, é também preciso criar partidos. Uma das 
precondições para se chegar ao jogo democrático real. substantivo e 
não puramente de cúpula, será a quebra do bipartidarismo. Nada sur­
ge espontâneo, é preciso articular politicamente. 
P: Sua critica ao blpartldarllmo .•• 
FHC: Mas não nos mesmos termos doGovernó"e de seus'-arautos! De 
repente, os "liberais" da Arena começarain a repetir o óbvio: que a 
ARENA não chega a ser um partido, que o MOS abriga tendências hete­
rogêneas, que uma verdadeira democracia requer pelo menos 3 a 4 
partidos, etc. Por trás dessa conversão suspeita à democracia esconde­
se - e muito mal- o afã de impedir que se constitua uma real oposição 
política, e que se utilize o impeto dos novos e antigos congressistas, re­
dobrado graças à cautela popular do plebiscito contra o autoritarismo 
e o arbitrio do Estado, que houve nas eleições de 74, para debater as 
questões que' interessam ao Pais. Quando chegar a hora de uma real e 
profunda reforma política-institucional, não será através de atos que 
outorguem liberdade vigiada a mais 2 ou 3 agremiações partidárias, 
que se poderá alcançar uma efetiva democratização. Esta - é quase te­
dioso repetir tais truismos - s6 -poderá vir se houver pressão e organi­
zação dos interesses da sociedade civil independentemente do aspecto 
paternalista e coercitivo do f!stado. 
P: Mas permanece a critica ao MOR eaquanto partido? 
FHC: Hoje é moda, em círculos oposicionistas, "queimar" o MOD, 
principalmente na fase até 1974. Na verdade, mesmo no momento da 
formação do partido, as coisas não foram fáceis para os oposicionis­
tas. apesar da anedota referente à Arena, partido do "sim, senhor", e 
ao MOD, cuja "independência" consistia em dizer apenas "sim", ti­
rando altivamente o "senhor". Os que fugiram do oficialismo em 
1966, e se mantiveram nas eleições de 1970 e 1972 na oposição, não 
eram ativamente revolucionários; em boa proporção, queriam, entre­
tanto, marcar uma posição de relativa independência. Sempre houve 
um grupo de parlamentares que, remando contra a maré, tentava 
manter algo do espírito democrático. Não me refiro a 1968, pois a con­
juntura era outra. Refiro-me aos piores anos parlamentares de 1969 a 
1973. 

Foi a partir desse núcleo que ressurgiu o MDS: a anticampanha 
do anticandidato à Presidência e a luta anterior de Pedroso Horla fo­
ram importantes para permitir o ressurgimento da oposição partidária 
em 1974, Esta nasceu da fusão de três fatores: 

- a percepção polltica do grupo mais combativo do MOS (autên­
ticos e a liderança nacional democrática), de "que era chegada" a 
hora da oposição; 
_ o descontentamento popular acelerado nos anos do milagre pela 
carestia; os baixos salários e o controle social e polltico sobre o 
povo; 
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- as discórdias entre os grupos dominantes ocasionadas pela mu­
dança da conjuntura econômica e pela ascensão de nova equipe 
ao governo. 

P: Isso alterou as perspectivas do MDB? 
FHC: Nas eleições de 1974, o Governo Geisel garantiu certa margem 
de liberdade na campanha, especialmente atrávés da imprensa, rádio e 
TV. Graças a isso, a resistência da anticandidatura de 1973 - simbóli­
ca - pôde,aumentar durante a campanha de 1974, quando o eleitorado 
viu, pela primeira vez depois de 1968, líderes que falaram na TV sobre 
os temas que preocupavam nas conversas de botequim, nas filas, nas 
feiras e nas famílias: custo de vida, educação para os filhos, saúde, fal­
ta de boa moradia, baixo salário e necessidade de menos controle polí­
tico e da ·volta ao Estado de Direito. 

O resultado foi a eleição de 1974, que levou para o Senado maio; 
ria emedebista (16 contra 5 da ARENA), aumentou o número de de­
putados na Câmara Federal, e deu à oposição o controle das as­
sembléias do Rio (novamente), de São Paulo e do Rio Grande do Sul. 
l:ntretanto, foram eleitos não os que, por um processo de seleção deo: 
mocrática, tivessem melhores condições para representar o eleitorado, 
mas os que obtiveram um lugar na legenda, num momento em que era 
fácil, pois poucos levavam a sério a alternativa eleitoral. Para o Sena-
do, a seleção foi mais cuidadosa, porque nas eleições majoritárias é ne- .. 
cessário tomar em conta qualidades pessoais dos líderes para atrair 
eleitorado amplo. } 
P: E hoje? 
FHC: Hoje, eu repito, o MDB tende a se manter como um partido for­
te, porque é fortemente identificado pelas massas como o "partido dos 
pobres". Reafirmo que, se ele continuar após a reformulação partidá. 
ria que, de um modo ou de outro, virá a ocorrer, seria mais últil refor­
çar seu setor mais autêntico, mais dinâmico e represemativo do que 
abandoná-Iq nas mãos de néopopulistas. 
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CAPITULO VII 

A ECONOMIA V AI MAL E O POVO, PIOR 

o modelo econômico. A distribuição de renda. Inflação. O papel das 
multinacionais. A situação atual. 

Pergunta: Como você definiria o modelo econômico brasileiro de 64 para 
ei? 
Fernando Henrique Cardoso: Em vez de caracterizar abstratamente, o 
melhor é falar das politicas econômicas fundamentais que caracteri­
zam o modelo, e elas são três: o Estado se manteve como principal in­
vestidor direto (mais de 60% do dinheiro aplicado nos diversos em­
preendimentos provinha do Governo). 

Em segundo lugar, o financiamento das atividades produtivas se 
baseou, cada vez mais, na atração de capital estrangeiro. Disso resulta 
o aumento galopante da dívida externa, que o Governo tenta atenuar 
através de uma política ativa de exportações. 

Em terceiro lugar, a política do arrocho salarial e., mais ampla­
mente, de forte restrições econômicas das classes trabalhadoras. 

Em suma, reforçou-se a tendência de tornar a economia brasileira 
por um lado, socialmente opressora e, por outro lado, "aberta" ao 
mercado internacional, com a conseqOente dependência externa, tanto 
com relação aos capitais, quanto no que diz respeito ao consumo dos 
produtos exportados pelo Brasil. 
P: Quais as conseqüências internas dessas poUticas? 
FHC: Internamente, foi necessário: controlar a inflação em níveis 
compatíveis com a necessidade de atrair capitais estrangeiros e pagar a 
dívida resultante; controlar os salários e os gastos públicos em função 
dessas políticas; e a regulação crescente, pelo Estado, dos investimen­
tos básicos da polftica econômica e social. 

Com isso, a discussão que houve nos últimos anos, sobre concen­
tração de renda, sobre o papel da Bolsa, sobre a necessidade de forta­
lecer a pequena e média empresa, sobre as desigualdades regionais, 
etc., só têm sentido quando se orienta à critica global do modelo em 
voga e sugere uma estratégia alternativa. 
P: Isso teria reperal5SÕeS DO plano polUJco? 
FHC: O modelo prevalecente que, no plano econômico, é altamente 
monopolizador, levou à perda de substância do Congresso e ao decli-
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nia das formas de representatividade política direta. Em seu lugar 
criam-se mecanismos de cooptação dentro do próprio aparelho do Es­
tado, funcionando através das pressões de grupos empresariais. de tec­
nocratas, de interesse da segurança nacional etc. que, dentro do Gover­
no e no seio do Estado, iam filtrando e definindo as políticas capazes 
de atender aos interesses dos grupos assim articulados. Eliminados os 
partidos, os sindicatos, os líderes populistas, etc., a grande massa da 
sociedade ficava marginalizada das decisões políticas. Sua apatia era 
manipulada no sentido de obter consentimento político, graças aos ê­
xitos do crescimento econômico e à sua incorporação no "mundo do 
trabalho". assegurada pela expansão do emprego urbano. 
P: Essa situação pode durar eternamente? 
FHC: A questão que se colocou a partir de 73/74 é saber se o modelo 
de "economia aberta", baseado na concentração da produção em 
grandes unidades (multi nacionais, locais e estatais) pode sustentar-se 
com as perspectivas de inflação e de retração no mercado mundial. Na 
verdade, as perturbações da economia mundial só vieram agravar ou­
tro tipo de problemas estruturais que a economia brasileira apresenta 
internamente. 
P: Como seria possível enfrentar esses problemas? 
FHC: A questão é justamehte mais delicada no plano político. A rigi­
dez do modelo econômico-político anterior sustentava-se (e ainda se 
sustenta) na ligação direta entre a coação e o êxito econômico. Que 
ocorrerá no momento em que o êxito econômico não puder mais sef 
usado para justificar a opressão? A re!;po!;ta não é simples, nem única. 
O Governo Geisel, que assumiu no momento da crise. mundial, tentou 
conciliar o monopólio das decisões políticas com uma participação 
mais ampla de agentes econômicos. Mas isso já obriga a uma redefini­
ção dos atores políticos legítimos. Em outras palavras, a redefinição 
das políticas econômicas obriga ao debate, á crítica, pelo menos entre 
as elites. 

Só que o debate acaba ultrapas.~ando o âmbito das elites porque, en­
tre outras coisa!!, o próprio desenvolvimento econômico aumentou, e mui­
to, a proporção das camadas da população que têm condições para reivin­
dicar e participar. 
P: Em que é que isso pode alterar o modelo? 
FHC: Fundamentalmente, coloca um novo dilema para o regime: ou 
restringe o debate às elites, mas os arranjos de cúpula ,ficam sempre 
bloqueados pelo temor do que poderá ocorrer quando as forças popu~ 
lares puderem reivindicar mais livremente; ou, então, reconhece a legi­
timidade da participação política das massas,-mas com isso restringe a 
área de manobra das cúpulas. Em suma, enquanto não houver espaço 
político para a atuação de um grande partido dos assalariados, a rede~ 
finição do modelo econômico continuará no impasse. 
P: Esse partido atuaria sobretudo na redefinição da politica de distribui. 
ção de renda? 
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FHC: Não ex.c1usivamente, mas sem dúvida poria em cheque a meta 
tão divulgada como sendo a prioridade do modelo: o homem. A ques· 
tão é: crescimento econômico, bem·estar social, para quem? Os núme· 
ros, por maiores que sejam os malabarismos dos donos do poder, nãc 
deixam margem a dúvidas: o País enriqueceu. Mas quem, no País. enri·· 
queceu'! 
P: E quem empobreceu ... 
FHC: Ex.atamente. Veja, em 1960, a infima minoria dos ricos, 1% da 
população - menos de I milhão de pessoas - possuía de 10% da renda 
nacional, ou seja, da riqueza produzida anualmente n.o País: A metade 
mais pobre - 50 milhões - possuía renda pouco maior (18%). Ou seja, 
a fatia de cada membro dessa minoria de ricos era comparável à soma 
d.as pobres fatias de 50 outros brasileiros, 

Pois hem. o País enriqueceu, e muito. Em 1970, a minoria dos 
mais ricos (1% da população) quase dobrou sua fatia, enquanto o bolá 
crescia, passando a possuir quase 20% das riquezas produzidas no 
Pais, Enquanto isso, o que aconteceu com a metade pobre da popula· 
ção? Os 50 milhões de brasileiros mais pobres viram sua parte na ren· 
da nacional diminuir para menos de 15%. A fatia do rico passou a ser 
praticamente eq'uivalente à de 70 pobres. Os estudos mais recentes 
mostram que esse quadro não se rriodificou". Ao contrário. Em 1976, a 
parte que coube à metade mais pobre da população era menor ainda: 
menos de 12%. Entre 1970e 1976, a renda média dos 5% mais ricos au· 
mentou quase 50 vezes mais do que a da metade mais pobre da popu· 
lação! 
P: Basicamente, quem "in de salário só piorou ... 
FHC: Na verdade, as diferenças entre níveis salariais são também gri· 
tantes, porque as rendas de muitos empresários e de administradores 
de empresas e técnicos de alto nível são em grande parte disfarçadas 
em salários. Mas, na verdade, essas diferenças entre níveis salariais 
tornam ainda mais claro que a renda'real dos trabalhadores não se be· 
neficiou de uma melhoria efetiva mas, ao contrário, diminuiu propor· 
cionalmente enquanto o bolo crescia. Na verdade, não se esperou o "bo· 
lo" crescer para depois distribuir, só que se distribuiu entre uns poucos às 
custas da imensa maioria. 

Veja bem, em 1967, os salários mais elevados, da pequena mino· 
ria de 5?,{, de privilegiados, somavam quase a quarta parte do total de 
salários pagos em todo o Pais (23:v,,), ou seja, mais do que a soma de 
todos os salários de 40?,{, dos trabalhadores, que era equivalente a 
19%! Considerando os 10% de salários mais altos, a coisa é ainda mais 
gritante pois esses privilegiados recebiam o equivalente a 60% dos tra· 
halh .. dores. Ou seja, se você dividisse o total de salários em todo o País 
em três partes iguais, a primeira parte caberia a- apenas 10% que rece· 
beram os salários mais altos; a outra parte - igual - a 60% dos traba~ 
Ihadores, e o restante com os' demais. 
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P: E essa situação se manten? 
FHC: Não, piorou. Em 1976, os 60?~ de trabalhadores de salários 
mais baixos ficaram com apenas 33?~ do total, e os 10% privilegiados 
com 43~~ do total de salários. Mas não foi só isso, porque os estudos 
de índices salariais mostram que o salário mínimo caiu violentamente 
de 1964 para cá, perdendo mais de um terço do seu valor real (35%en· 
tre 1964 e 1972). Estão aí os estudos do DJEESE que não deixam nin· 
guém enganar os trabalhadores. 
P: Em outros países não ocorreria o mesmo? 
FHC: Em alguns, sem dúvida, mas tal comparação nos envergonharia. 
Enquanto o total da riqueza produzida no Brasil é comparável à dos 
países mais ricos, o padrão de vida do trabalhador - nem é bom falar 
em dados como educação, saúde pública, etc.- é extremamente baixo 
em comparação com o dos países mais ricos. Então, veja: mesmo que 
o salário real dos trabalhadores naqueles países diminuísse, e aumen· 
tasse no Brasil, a distância ainda seria imensa. Ora, no Brasil, opa· 
drão de vida dos trabalhadores baixa, partindo já do fundo do tacho. 
Para se ter uma idéia, basta comparar salários e preços. Um trabalha· 
dor brasileiro precisaria do salário equivalente a 2 anos e meio para 
comprar um carro, enquanto o americano precisaria de 4 meses e o 
francês ou o inglês, de 8 meses. Um trabalhador brasileiro precisa tra· 
balhar 3 dias para pagar o preço de um sapato, enquanto um america· 
no precisaria de,meia jornada de trabalho e o inglês e o francês, de 
pouco mais de uma jornada. Para comprar pão, o trabalhador brasi· 
leiro precisa trabalh'ar 5 vezes mais que o francês e 8 vezes mais do que 
o trabalhador americano. 
P: Mas o padrão de "ida não se mede somente em salários. 
FHC: Sem dúvida. Existem os chamados equipamentos coletivos, ou 
seja, transporte, luz, água, esgoto, etc., existem as "políticas sociais" e 
tudo o que se chama de salários indireto~, ou seja, tudo aquilo que está 
ao alcance da população e que ela não tqia. que pagar diretamente de 
seu salário. t: evidente que tudo isso poderia compensar uma diminui· 
ção de salários e até aumentar o padrão de\vida. O que é trágico é que 
isso, tal como é feito no Brasil, agrava em vez de diminuir a injustiça 
da distribuição de, renda. 

O governo descobriu a técnica de criar fundos sociais, concen· 
trando enormes somas de dinheiro que, nas mãos de cada trabalhador, 
representariam quantias insignificantes e seriam gastas imediatamente 
no consumo de primeiras necessidades. Essa poupança forçada, con~ 
centrada em grandes somas e nas mãos de um pequeno grupo de fun­
cionários, se transforma num grande mecanismo financeiro que é re· 
distribuído ... , às grandes. empresas. 
P: Como isso ocorre? 
FHC; O PIS, por exemplo, foi primeiro usado para beneficiar as em· 
presas industriais e até reaplicado no mercado de capitais. Mais tarde 
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criou-se a fórmula do "149 salário" e, agora". pensa-se simplesmente 
em suprimir a distribuição de beneficios. Ou seja, como já ficou prova­
do no caso do INPS. são os trabalhadores de baixa renda que pagam 
os beneficios sociais dos trabalhadores de renda ainda mais baixa. 
Mas o grosso do que é coletado nesses fundos vai beneficiar os empre­
sários. Assim, o Proterra, criado para dar recurso para uma redistri­
buição de terras ao Norte-Nordeste, está de fato financiando empresá­
rios e grandes empresários agrícolas. O BNH, não somente torna proi· 
bitiva a aquisiçã'o de casa própria pela população de baixa renda, 
como canaliza recursos para as grandes empresas de construção, aten­
dendo apenas aos grupos de rendas mais altas. 
P: Em que sentido isso agrava a má distribuição de renda? 
FHC: Em dois sentidos que, aliás, reforçam-se mutuamente. Por um 
lado, como se trata de recursos monetários retirados das empresas e, 
como no caso do FGTS e do INPS, calculados direta ou indiretamente 
em função do salário, aumenta os custos de produção em termos de 
salários. Quando o empresário calcula o salário de um trabalhador 
ele leva em conta os custos em termos de fundos sociais que o salário 
vai provocar. De modo que se pode dizer que o salário pago pela em­
presa tende a aumentar com a criação de todos esses fundos, enquanto 
o salário recebido pelo empregado tende a diminuir. Ou seja, o empre­
sário pensa duas vezes ao empregar um trabalhador, a primeira, no sa­
lário que vai pagar, e a segunda, nos custos sociais que também vai pa­
gar. E pensa duas vezes, também, quando vai discutir um aumento de 
salário ... Além do mais o aumento dos custos de produção se repercu­
te nos preços, alimentando a inflação que por sua vez, vai diminuir 
ainda mais o poder aquisitivo dos salários dos trabalhadores. Não é o 
cúmulo? 
P: Mas essa massa de dinheiro recolhida não vai reverter para o traba· 
Ihador? 
FHC: Aí é que a porca torce o rabo. Voce pode dizer que uma peque­
na quantia a mais nas mãos de cada trabalhador não vai dar para pa­
gar escola, médico, aumento de transporte, casa própria, etc. E não vai 
mesmo, no máximo vai dar para comprar um pouco mais de comida, 
para a imensa maioria. Mas se a soma de todas essas pequenas'quan­
tias, que representa um capital imenso, é usada para beneficiar as em­
presas, fecha-se o círculo: o trabalhador acaba não tendo nem uma 
coisa, nem outra, nem o pouco que lhe caberia em salário para aliviar 
a fome, nem a escola, o médico, a casa própria. 
P: De qualquer modo, diminuindo o salário da massa de trabalhadores, 
diminui o consumo e a inflação diminui? ' 
FHC: Não é bem assim. A inflação é um sintoma de próblemas econô­
micos de base e não apenas uma questão de excesso de dinheiro em cir­
culação, ou de aumentos provocados pelos salários. Esse "excesso" 
vem de algum lugar, e não dos salários, como já ficou mais do que cla­
ro em 15 anos de arrocho. 
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P: Se não um dos salários ..• 
FHC: Só, um economista débil mental ou farsante diria que os salários, 
têm culpa, pela innação. Ela se deve, no Brasil" ao sistema financeiro, 
especulador (que inclui a polftica de endividamento externo) e à escas­
sez de alimentos, em grande parte devida à sua exportação (destinada 
a pagar os compromissos da dívida ... ). Também innui o comporta­
mento das grandes empresas monopolistas, que aumentam os preços 
para manterem ou aumentarem seus lucros. 
P: o. que dizer das "políticas sociais" do Governo Geisel? 
FHC: Qualquer .observador ~tento já te~á percebid() as modificações 
contínuas que vêm sendo feitas na política salarial e na política previ­
denciária. O 149 salário, as modificações nos reajustes do salário míni­
mo, as isenções de pequenas taxas para fins assistenciais, etc., corres­
pondem aparentemente, à tentativa de modificar a participação dos 
assalariados na renda nacional. A ISSO se somam algun's projetos espe­
taculares, como os "centros sociais urbanos", os centros de lazer. 
Acontece que essas medidas foram e serão meros paliativos, fogos de 
artifício na noite da pobreza, se não se orientarem para o atendimento 
das necessidades fundamentais, de alimentação, saúde, vestuário, ha­
bitação. 
P: Não é o que ocorre? 
FH,C: Absolutamente. As políticas sociais estão ligadas ao modelo de, 
desenvolvimento. Para bom entendedor, meia palavra basta: só com 
outro milagre, que, em vez de "sanar" as estatísticas econômicas, di­
minu~ os desajustes sociais, é que as políticas sociais poderão benefi­
ciar a maioria, em vez de agravarem suas condições de vida. Mesmo 
supondo-se uma vontade férrea de redistribuir a renda através apenas 
das políticas salariais, o resultado mais provável, de imediato, será au­
mentar a innação e diminuir o crescimento econômico, dentro do mo­
delo atual. 
P: Como assim? 
FHC: É muito simples. Diante da gravidade das disparidades sociais 
existentes, e como todos os mecanismos do modelo econômico favoreceu 
a concentração de renda, as medidas que forem tomadas isoladamente 
em beneficio da maioria só serão duradouras e positivas a médio prazo, 
.çe fizerem parte de reformas que modifiquem profundamente o modelo de 
crescimento e alterem a distribuição da propriedade, que é a base que 
sustenta a distribuição de renda. . 
P: Por exemplo? 
FHC: Por que não levar a sério o lema que todas as Constituições 
mantiveram, mesmo as mais reacionárias, de que só o uso social justi­
fica a propriedade? Com isso estaria aberta a porta para frear a con­
centração Crescente da propriedade da terra e a especulação imobiliá­
ria, que privam a maioria da população de condições' básicas de exis­
tência, e agravam ainda mais a sua insuficiência de renda. Por que não 
reconhecer que é preciso dar um basta ao consumismo - alterando a 
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base de produção, ou seja, menos carros e mais máquinas. menos brin­
quedos eletrônicos e mais roupas e sapatos - e subsidiar a alimenta­
ção, a casa popular'! Seria utopia mudar a estrutura dos impostos, ta­
xando mais o consumo de ostentação e simplesmente cortando o im­
posto dos produtos de consumo popular? Ou será preciso reconhecer 
que, nesse regime. só os rícos podem ser subsidiados. via incentivos fis­
cais. e os pobres é que pagam a conla? 

P:' E não seria mesmo utopia? 
FHC: Então seria·preciso ficar claro. Se o que querem é agravar a desi­
gualdade social, basta continuar criando esses fundos "sociais" que 
pouco a pouco se transformaram - devido às características conceo­
tradoras do modelo - em recursos para beneficiar as grandes empresas 
de construção, a formação de capital de giro para as empresas - princi· 
palmente multinacionais - e subsidiar o consumo das classes altas. 

Por que, então, não pensar que, em vez de criar no operário a ilu· 
são de que ele vai ser proprietário de sua casa - para acabar endividadó 
e mais pobre do que antes - subsidiar aluguéis de baixo custo, manti· 
dos pelo setor público? Será que a enorme capacidade empresarial, e a 
capacidade quase ilimitad"a que tem o governo de regulamentar, não 
lhe permite tratar o problema da alimentação popular com mais efi· 
ciência e menos cinismo? 

P: Você falou em multinacionais? 
FHC: É uma questão que tem sido mal discutida na grande imprensa e 
no Congresso. A questão das multinacionais não pode se limitar a 
uma série de queixas, mais do que conhecidas, dos empresários brasi· 
leiros contra as manobras dos estrangeiros que os sufocam. Nem per· 
der tempo com a discussão vazia sobre o "papel necessário" do capital 
estrangeiro. Porque, nesses termos, ou se vai concluir com a velha his­
tória da "contribuição indispensável" do capital estrangeiro, ou sim­
plesmente repetir as mágoas dos empresários locais e, neste caso, cabe 
a dúvida de que eles apenas desejam substituir os estrangeiros - sem 
mudar o estilo - representando o mesmo papel. E desse jeito, os traba· 
Ihadores e consumidores só poderão perguntar:- "e que vantagem Ma· 
ria leva?" 
P: E como -você colocaria a discussão? 
FHC: É preciso encarar a questão do ângulo dos interesses nacionais. 
Os interesses nacionais, no caso, não se confundem com os interesses 
da iniciativa privada nacional. Têm a ver com o modelo de desenvolvi· 
menta, que vem orientando o crescimento econômico do pais, e com a 
forma de participação e controle que cabe aos assalariados, aos técni· 
cos, aos políticos, aos jornalistas, enfim, aos cidadãos. 
P: )! um problema politico? 
FHC: Mas é claro. A questão das multi nacionais tem a ver de forma 
direta com o problema político geral do pais e com a participação po­
pular no processo de cnação e controle da riqueza nacional. O.que es-
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tá por trás da gravidade da situação econômica atual é precisamente o 
fato de que o crescimento econômico a 10% (como se afirma), só foi 
possível acumulando distorções. O "modelo" de crescimento, posto 
em marcha desde a segunda metade dos anos cinqüenta, provoca desa. 
justes gritantes, que se reforçam, graças ao papel das multinacionais 
no estilo de crescimento adotado. Para ser didático e direto: produzir 
automóveis com a quantidade e variedade de marcas que se produz 
quer dizer gastar a gasolina do petróleo que ainda não produzimos e 
provocar, além do mais, uma distribuição de renda altamente injusta. 
O preço de um automóvel representa quatro vezes mais do que a renda 
média anual do brasileiro. Portanto, para que um cidadão compre um: 
carro, ele precisará gastar o equivalente do que é ganho por três outros 
que, nesse caso, precisam ter zero de renda. e um exemplo simplifica· 
do, mas ilustra o que quero dizer. 
p: t a questão da dependência externa? 
FHC: Seria ingênuo, sendo o capitalismo brasileiro o que é, e sem que 
se discutam modelos realmente alternativos, simplesmente propor 
uma imagem de "capitalismo nacional e autônomo", quando ele ê ba­
sicamente dependente do exterior ,nos seus pontos mais vitais. Mas 
tem cabimento a discussão pública das opções concretas e exigir que se 
preste contas de "entregas" passadas e das conseqüências econômicas 
e sociais do tipo de crescimento empreendido, nos dez últimos anos, 
sob comando das multinacionais. 
P: Mal as empresas ,estatais também cresceram, talvez tanto quanto as 
multinaclonais? 
FHC: Mas é preciso saber se esse crescimento beneficiou os interesses 
nacionais (e portanto do povo), ou se as S/A do Estado, acabaram por 
se comportar mais como S/ A do que como empresas públicas, tornan: 
do·se sócias das multinacionais. Em um processo de crescimento, que 
provoca e aumenta as desigualdades e as distorções. 
P: O debate é nKessário? 
FHC: Foi exatamente porque, no passado recente" a Imprensa, o Par­
lamento, os Partidos, as universidades ..;. enfim' os fóruns da discussão 
política - estiveram (e ainda persistem) de quarentena, que as decisões 
mais contrárias ao interesse nacional (p. ex:: os- termos da concessão 
da Fiat ou o desmantelamento da indústria elétrica nacional) foram 
tomadas nos gabinetes "tecnocrátícos", cercadas de- sigilo de uma 
pseudo·segurança nacional. Ora. ê preciso que as próprias Forças Ar· 
madas - que em princípio tendem a favorecer modelos mais indepen 
dentes de decisão do Estado frente às multinacionais - possam infor· 
mar·se sobre o que ocorre e sobre as alternativas, e que setores signifi· 
cativos, não apenas da ·'elite". mas do povo, possam dar apoio a for,; 
mas ativas de controle das grandes empresas. Para isso é preciso que á 
informação apareça livremente na imprensa, no Parlamento, nas em­
presas, nas universidades, etc., que as opiniões possam manifestar·se e 
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que os grupos possam organizar-se em defesa de idéias e soluções Que 
acreditem mais justas. 
P: De no"o a questão da democrada... . 
FHC: Em suma, sem democratização efetiva e sem que o medo da ar­
bitrariedade desapareça, conclusões "técnicas" como as da CPI das 
multi nacionais, correm o risco de amontoarem apenas denúncias que, 
no melhor dos casos vão para a gaveta de alguma máquina burocráti­
ca (talvez mesmo no SNI) ou, numa hipótese mais pessimista, aumen­
tam o fichário, em geral já enorme, dos que, como eu, somos suspeitos 
eternos de "subversão", porque não nos conformamos com a espolia­
ção econômica, com a exploração social e com a negação sistemática 
dos direitos humanos. 
P: Não basta denundar? 
FHC: I! ingênuo pensar que, da noite para adia, apenas com as de­
núncias de sub ou superfaturamento, de registros indevidos de marcas 
e patentes, da venda de tecnologia por preços astronômicos etc., será 
possível controlar a ação das multinacionais. E não seria realista con­
siderá-Ias como os próprios demônios que tudo sabem, a tudo se ante­
cipam e, com mil maquinações, conspiram dia e noite contra a econo­
mia nacional (embora também possam agir assim). Elas obedecem à 
lógica da grande empresa, que tende a controlar o mercado e a substi­
tuir os gastos particulares dos grupos e indivíduos, pela uniformidade 
de seus interesses de empresa. Podem até ser "melhores patrões" do 
que as indústrias nacionais de porte médio e ter mais eficiancia que ou-; 
tras burocracias. 
P: t o que ocorre no mundo"intelro? 
FHC: Tanto no capitalismo avançado, quanto no Socialismo, a grande 
unidade de produção possui vantagens técnicas qllC as tornam estraté­
gicas no crescimento da economia. Por isso mesmo, entretanto, as de­
cisões das grandes empresas - mesmo quando se trata de empresas pri­
vadas - devem ser consideradas como de interesse público e devem es­
tar sujeitas, portanto, ao controle público." 
P: Aó controle do Estado? 
FHC: Não somente. O controle público só pode existir quando existe 
fluxo de informações, debate e capacidade de regulamentação que, 
apoiada na força e na diversidade dos grupos sociais (incluindo espe­
cialmente os consumidores e os trabalhadores assalariados, com suas 
organizações sindicais e politicas), torne legítimas as decisões do Esta­
do. Se não for assim, o progresso social será pequeno quando se substitui 
o "livre arbítrio" das multinacionais pelo pura arbítrio do Estado. 
P: Em tudo isso, o que mudou? Quais as penpedl,as atuais do modelo 
econômico? 
FHC:"Basicamente não mudou. De 70 para 76, aumentou a concentra­
çãc) de renda. Quer dizer, não foi só até 70, de 60 a 70, como diziam. 
Não, de 1970 para 1976 também houve. 
P: t .o modelo Delfim ... 
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FHC: O modelo Delfim. Mas continua, porque está inscrito na eslru· 
tUTa da nossa economia, garantido pela repressão social e política. 
Continua a concentração de rendas ... Nós tornl;lmoS' consciência de 
que os trabalhadores tinham sido explorados de uma maneira muito 
violenta. Ainda não se falou suficientemente de que não foram só os 
trabalhadores. A classe média também. O salário do funcionário 
público. Quer dizer, à reposição salarial, pela qual os operários grita­
ram, os funcionários também têm direito. Não é verdade? As camadas 
assalariadas no Brasil vêem sendo, digamos, superexploradas em com· 
paração com as outras classes. Veja, 60% mais ou menos dos assalaria­
dos no Brasil recebem até 2 salários mini mos. Então, se quisermos fa­
lar seriamente de melhorar a situação do Brasil, é melhorar a situação 
dessa gente que recebe até 2 salários mínimos. O ABC, como nós fala­
mos, simbolicamente, nessa questão, aponta para essa gente, embora o 
ABC que entrou em greve não esteja af. Está acima dos 6 salários 
mínimos. Mas pelo menos aponta, já, p,ara um problema mais para 
baixo. Ora, como você vai resolver isso? Tem que aumentar, elevar o 
piso dessa sociedade. O sólo dela está muito lá em baixo. Acho que 
nós deveríamos até pensar em dobrar o salário mínimo. Não tem nada 
de tão extraordinário assim, desde que faça parte de um conjunto de 
medidas que alterem a política econômica. 

P: Para a grande maioria, o minimo é o máximo ... 
FHC: E acho que deve dobrar. Agora, dobrar o salário minimo vai ter 
um efeito inflacionário. Vai, mas depende, insisto, de como você,arti­
cule o resto das políticas. Repito: outra coisa que também tem que ser 
vista com muita profundidade e seriedade é a questão dos juros. Todo 
mundo paga juros. E o sistema, o milagre, foi montado para beneficiar 
realmente só as grandes empresas e uma camada de especuladores. O 
que há de especulação aqui hoje é um negócio brutal. Letras do Tesou­
ro. Obrigações Reajustáveis, "over night", todo esse negócio é uma 
máquina infernal de sugar o dinheiro da maioria para dar para os 
prestamistas do Estado. Que é um pequeno grupo nacional e um imen­
so grupo internacional, cuja ação predatória se reflete na divida públi­
ca, na dívida externa. f: o mercado do dinheiro com taxas de juros das 
mais elevadas, do mundo. Ora, se nós formos apontar para a raiz das 
questões nós temos que começar por aí. Tem que haver realmente al­
ternativas que vão muito mais adiante do horizonte ,em que os temas 
estão sendo debatidos. Quer dizer, não há voltas a dar. Por isso que di­
go, vamos fazer uma transformação que não será igual a 74. 

P: Quais as diferenças ... 
FHC: Outro dia alguém me pedia para comparar 74 com 78, do ponto 
de vista de eleições. Em 74, eu escrevi o programa do MDB, programa 
da campanha. Tínhamos uma discussão que era o seguinte: minha te­
se, que foi aceita facilmente, era: nós estamos falando de liberdade, de 
AI-S. Perfeito. Nós temos de falar também de salários. de INPS, de . 
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saúde, de BN H, dessas coisas: Bom, a intersecção entre salários, ques­
tões sociais e questão política, era esse o tema. Hoje, esse tema perma­
nece. Todo mundo está se ralando por isso ai. Só que hoje não é só 
para os assalariados das classes populares. Também a Classe média co­
meça a sentir o mesmo, e até os produtores: E além disso há outros 
problemas. Pegue-se os 10 grandes projetos dos governos chamados 
revolucionários, vamos ver o que eles ftzeram: a Ferrovia do Aço, a 
Transamazônica, 'o Pólo Petroquimico de Camaçari, o carvão lá no 
sul, o atraso nas hidrelétricas, o atraso do programa atômico, que nós 
apoiamos sem saber o quê, que não foi debatido. Vamos ver então, 
além das coisas de cada exploração de classe, no conjunto, todos fo­
mos lesados por incompetência, em parte, por mordomias e corrup­
ção, por outro lado. Junto com todos esses atrasos vêm mordomia e 
corrupção; eu acho que isso também tem que ser dito, quer dizer, uma 
posição progressista não deve fechar os olhos para a roubalheira. 
Acho que nós devemos ser absolutamente contrários a essa roubalhei­
ra porque ela é parte integrante do sistema. Essa coisa do capitalismo 
especulativo, da negociata, isso é parte do sistema. Então, entre os te­
mas pra discutir estamos dando de bandeja isso ai. 
P: A edição recente duma das re"lstas paulistas mostra que os bancos 
continuam sendo os que mais lucram no País, e os que mais crescem. 
FHC: Os que mais crescem e com mais velocidade. E os bancos estran­
geiros também. Eu li nos dados a respeito do First National City 
Bank, que ele teve um lucro. aqui no Brasil, que foi, assim, absoluta­
mente inédito no conjunto das operações dele no mundo. Foi altissimo 
o lucro que teve aqui. E o Itaú, Banco Nacional, chegou a apresentar 
lucro de 100% no último balanço! 

P: Os bancos estatais denriam mudar de papel, deixar de apresentar ba­
lanços com lucros astronômicos e exercer uma competição com outros 
bancos? 
FH C: Veja: não só os bancos estatais. O setor público no Brasil está 
sendo adulterado no seu sentido. Eu sempre fui partidário disso, fui 
até processado por isso, defesa do petróleo, da Petrobrás, etc. E conti­
nuo achando que é importante ter um setor público, mas tem que ser 
público. E o setor público nosso está cada vez mais privado. Quer di­
zer, ele faz uma política igual à polftica das empresas privadas e às ve­
zes em beneficio delas. Vou dar um exemplo simples: o quilo de aço, 
em certos momentos, é mais barato que o quilo de pão. Agora, quem 
consome o aço é a Volkswagen, a Ford e depois quem consome, é a 
classe média e a alta. Então, o que adianta ter uma empresa estatal, 
que está subsidiando o setor privado? Não é pra isso que a empresa es,;, 
tá aí feita. Ou, inversamente, em, outras áreas, está tendo superlucro, 
igual ao do setor privado, como é o caso dos bancos. Nós temos a apa­
rência de um setor público muito grande, nt?s temos empresas que fun­
cionam com o mesmo afã de lucro e orientação da gra.~de empresa pri-
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vada, controlada pela burocracia sem que o público ao menos se bene­
ficie com as políticas que eles põem em prática, nem opine. 
P: Como você coloca o recente episódio do SNDE, nesse aspecto? Me 
refiro .0 caso lAItf.n •••• 
FHC: Há uma coisa chamada IOF - Imposto de Operações Financei­
ras. O que se faz com o IOF? Todos nós pagamos IOF, todos os que 
devem, todos os que compram a prazo, pagam o IOF. E o que se faz 
com o IOF? Se tapa o buraco da má administração privada. Pegam o 
dinheiro, que é nosso, e transferem do Estado para uma empresa, sob 
o pretexto de defender essa empresa privada. Nos Estados Unidos, as 
empresas vão à falência, não tem IOF prá salvá-Ias. Aqui nós temos o 
melhor. dos mundos. As empresas criticam o Estado, querem a livre 
Empresa, mas sempre quando estão em dificuldades não são livres na­
da, pegam o dinheiro do Estado. i! livre para ganhar, mas sempre so­
cializando as perdas. Nós,é que pagamos. E o Estado pega depois uma 
empresa falida. Ai, injeta dinheiro, injeta dinheiro, que vem de onde? 
Vem do nosso lombo. 
P: Sua pl.t.form. e • do MOS incluem esse tem.? 
FHC: Sem dúvida. Acho esse um tema muito importante. Acho que a 
discussão da empresa estatal versus privada está falseando o proble­
ma. Acho que a gente só pode defender a empresa estatal quando ela é, 
realmente pública, quando ela tem interesse público. E o setor priva­
do, quando a critica, a critica oportunisticamente, porque é o primeiro 
a pedir, depois, apoio ao setor público para se salvar dos buracos em 
que ele mesmo se meteu, às vezes nas más administrações, negociatas, 
etc. Tem um caso escandaloso que está na imprensa, que é o do Banco 
Econômico. O que aconteceu? Um cheque de 200 milhões de cruzei­
ros, quem pagou foi o Banco Central. E depois o banco privado vai 
pagar, mas sem juro, sem correção monetária, quer dizer, doação. 
P: E quem é lesado aí? 
FHC: O povo, obviamente. 
P: Mas tudo isso nio impede ° desenvolvimento? O Brasil "potência 
emergente" existe? 
FHC: Outro dia o Professor Antonio Cândido deu uma entrevista à 
revista "ISTO i!" ... Ele disse uma coisa mais ou menos cruel, mas cer­
ta. Nós não temos um bolo para repartir; nós temos uma empadinha 
prá distribuir. i! preciso ter noção das proporções. Nós temos que pen­
!lar nos problemas do nosso povo e não querer projetar artificialmente 
uma imagem cor-de-rosa lá fora. Nós só vamos ser uma Potência 
quando acabarmos com o analfabetismo, as doenças endêmicas, a 
pobreza absoluta ... 
P: Como o senhor gostaria de ver a sociedade brasileira? 
FHC: A sociedade ê dinâmica. A sociedade'brasileira tem um imenso 
poder de mobilidade social. E tudo se dá num contexto de um país que 
tem uma fronteira agrícola enorme e aberta. Isso é raro no mundo. 
Além disso, é uma Nação de cento e dez milhões de pessoas que sub-
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sistem com o que se planta internamente. O Brasil importa poucos ali­
mentos: trigo, e ocasionalmente outras coisas. O que também é raro 
no mundo. Portanto, nós temos certa base objetiva para sermos uma 
sociedade decente, na qual cada um possa viver condignamente. O im­
portante ê que se construa uma sociedade onde todos se sintam capa­
zes de um mínimo de realização pessoal e de consciente responsabili­
dade coletiva. 
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CAPITULO VIII 

EM CAMPANHA PELA DEMOCRACIA 

Um novo estilo de campanha. O apoio da liderança sindical. As reivindi­
cações populares: salário e autonomia. 

Pergunta: Como é a "ida de uni intelectual candIdato a Senador? 
Fernando Henrique Cardoso: Vocês querem um exemplo? Eu fui an­
teontem para Santos. Em Cuba tão, havia um grupo de amigos me es­
perando. na Câmara de Vereadores. Fizemos uma visita rápida. E aí, 
junto com o presidente do 'diretório, juntamos o pessoal. Conversa e 
tal. Saímos de lá e fomos para a Vila Parisi. AI também fomos recebi­
dos por amigos. Juntamos gente. Foi um pequeno comicio. Saí dali e 
visitamos mais três vilas desse tipo. Dali fomos para Santos, num clu­
be onde havia vários 'deputados, candidatos a deputado, umas cem 
pessoas, as lideranças locais etc ... Fiz uma exposição. A situação brasi­
leira e tal, o que fazer, o que não fazer, -o que dizer. Termina isso aí e 
vem o debate. Geralmente é a hora que o pessoal fica mais.entusiasma­
do. Aliás o debate termina sempre no momento em que o pessoal está 
mais eritusiasmado. 

Vamos para um restaurante jantar com as lideranças locais. Isso 
já pela meia-noite. ConverSas longas. Aí, você sai lá pela uma ou duas 
da manhã. Fui dormir. Levantei às 5 horas, peguei um carro e fui para 
a estação.pegar o trem. O "pirulitão", como eles chamam, o trem que 
leva os operários da Cosipa. Ai estava o pessoal do sindicato esperan­
do. Entramos no trem. Fomos falando com os operários, apresentados 
pelo líder sindical. A receptividade tem sido fantástica. Então fica 
muito mais fácil, mais aberto do que se você for falar para estudantes. 
O pessoal pega a propaganda, pega o folheto, lê, dobra e guarda no 
bolso. Ninguérnjoga fora. A não ser que façam depois. Mas o respeito 
é muito grande; Conversamos seriamente. Quando chegamos, na salda 
do trem, abraços"o presidente do sindicato conhece alguns operários, 
muitos, naturalmente, juntam os grupinhos, ele vai falando, o candi­
dato ao Senado e tal. Depois seguimos para São Paulo. Passei pelo co­
mitê em São Paulo e segui para Guarulhos. Dei entrevista à imprensa, 
depois visitei o Sindicato dos Metalúrgicos de Guarulhos, acompa­
nhado pelo deputado Brandão, que é o deputado federal da região, e 
dois candidatos locais: Do sindicato fomos até a prefeitura. O prefeito 
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é do MDB. Não estava Visitamos a prefeitura, falamos com todos os 
chefes de seção e tal. Fotografias com todo mundo. Saí dali e fui para 
o depósito da prefeitura. Fizemos um pequeno comicio para os operá­
rios. Umas 150 pessoas. Distribuição de material. Fala um deputado. 
Fala o outro. Termina isso e eu venho para São Paulo. Tinha outro 
compromisso aqui. À. noite, voltei a Guarulhos. Fiz uma conferancia 
para a liderança local na Câmara. a isso. 
P: Com esse contato intimo com OI eleitores, qual é o seu propóstlco? 
Como é que estio as coisas? 
FHC: Antes do prognóstico, eu gostaria de fazer um pouco de histó­
ria. Eu, quando entrei nisso (vocês sabem tão bem quanto eu), foi 
aquela parada da convenção. Como é que alguém que só tinha um 
contato superficial com a máquina partidária podia enfrentar uma 
convenção. Eu tinha ligações antigas com o Ulysses Guimarães, tinha 
ajudado'o Quércia na programação da campanha em 74 - aquele ne-: 
gócio de dizer certas coisas, sugerir coisas para ele dizer e tal, mas com 
a estrutura do partido tinha pouco contato. Na convenção, eu não ti­
nha falado com nenhum diretório do MOB no interior, à exceção de 
Bauru.- Em Bauru, eu tinha feito uma conferancia. E ganhei o diretó­
rio. 

Quer dizer, o pessoal estava muito favorável. O próprio Ulysses 
estava muito interessado numa candidatura alternativa. Não para pas­
sar a perna no Montoro. Ele nunca teve esse tipo de interesse. O que 
ele tinha era um interesse genuíno de fazer com que houvesse mais 
vida dentro do partido, e em setore$ que estavam fora do partido. Ha­
via o interesse do Quércia em não fechar as portas do partido pelas ra­
zões dele. Bem. Na convenção eu tive 300 votos, o Montoro teve 700. 
Esses 300 votos, de onde vieram? Foram votos de deputados que 
apoiavam a candidatura, e que tam forca dentro do partid().. Não são 
muitos que têm força. Mas um fenômeno que eu notei desde Bauru é 
que os quadros jovens tinham tendência parã aderir. Um terço desses 
300 votos é de aente que leu um livro meu, que viu uma declaração e 
que achou que valia a pena apoiar. Mas eu não tinha nenhum com­
promisso no partido. Isso de um lado é bom, mas de outro é muito 
ruim. Eu estava pairando. Tinha que aterrizar.' Não se pode fazer polí­
tica voando. 

Minha aterrissagem foi feita em etapas. Primeiro, tinha que me 
empenhar para ver se conseguia apoio da liderança sindical. Afinal, 
não se pode fazer nenhuma modificação nesse pais, ou renovar coisa 
lllguma, sem estar entrosado com o que há de expressivo no momento, 
uma coisa que polarize. Foi o Lula que começou a mexer a coisa. Ele 
mandou um recado 'para mim dizendo que gostaria que eu fosse ao 
sindicato. Eu fui, e ele disse que estava disposto a apoiar a minha can­
didatura. uma candidatura que não tivesse ligação com.o passado, 
com o regime, que na sua essência não tivesse ligação com a máquina 
do MOD. Mas não foi só o Lula. No movimento sindical, há muitos 
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Lulas por aí que as pessoas não conhecem. Eu fui pulando de sindicato 
em sindicato. Santo André, Osasco, petróleo de Campinas, petróleo de 
Cubatão. Fomos tendo conversas, e isso resultou no apoio de toda 
essa gente, todos esses sindicatos mais combativos de São Paulo. 

Nós firmamos uma carta-base de reivindicações, feita em comum 
com o pessoal e com o meu suplente, o dr. Mauricio Soares de Almei­
da, advogado do sindicato de São Bernardo e Santo.André; Havia 
também a Igreja., N ão se pode discutir com eles em termos eleitorais; 
ou partidários, mas todo mundo sabe que Dom Paulo mesmo deu uma 
oeclaração, no jornal, da campanha, que é suficientemente clara para 
que exista um clima muito favorável. Outro setor é a Universidade. 
Em São Paulo, são quase 600 mil universitários, 'e esse setor, por en­
quanto, tende a votar em mim. Se fosse um grupo homogêneo, ,eria o 
maior partido de São Paulo, longe. Mas. você transformar urnll ten­
dência em votar numa disposição de trabalhar não é fácil. Não é fácil 
você transformar, também, apoio social em voto. Então, se na primei­
ra fase eu me dediquei basicamente a conquista de apoios, na seguinte 
me dediquei à conquista do MDB, que é o canal político, o suporte 
eleitoral. Então, agora nós estamos transformando apoio social em 
voto. Estamos trabalhando com bs diretórios mais combativos do 
MDB, estamos instalando comitês etn toda parte, comitês modestos, é 
verdade. Uma salinha e pronto. 
P: E a Lei Falcão? 
FHC: O problema da Lei Falcão é que ela é conservadora. Ela não é 
arenista nem emedebista. Mas ela tende a manter quem esteja em ci­
ma, seja Arena, seja MDB. Mas o que eu acho importante é que, três 
meses atrás, se você fizesse uma sondagem a meu respeito, eu não exis­
tia. A candidatura não existia. Hoje, não se pode dizer a mesma coisa. 
Hoje, você existe, tem relacionamentos, o pessoal procura você, tem o 
diretório que v.ocê pode trabalhar, tem o deputado e tal. Assim, res­
pondendo àquela pergunta sobre o prognóstico, eu acho que há espa­
ço para uma programação política e para uma campanha do tipo não­
rotineiro. E esse espaço é crescente. Minha função, então, é ampliar 
esse espaço, porque isso é que pode, no futuro, consolidar qualquer 
coisa. Essa qualquer coisa vai. depender muito da votação obtida. 
Quanto maior a votação, mais peso você vai ter no posicionamento 
político daqui de São Paulo, uma política, aliás, que parece estar sem 
liderança. Vocês vêem, nós estamos em campanha para o Senado, mas 
só eu faço campanha. Porque o Montoro joga com a inércia, com o ca­
pital acumulado antes, e o Lembo arranha a campanha, mas não entra 
nela. 
P: Diga uma coisa que essa gente ,vê em você,- além, naturalmente, da 
possibilidade de uma renovação? 
FHC: Eu acho que eles vêem lllgo na direção do socialismo. Ou me­
lhor: algo em direção de umil sociedade mais justa porque, se você for 
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espremer essa tendência socialista, você não consegue identificar a coi­
sa, não consegue especificar. Mas uma sociedade mais justa, mais 
igualitária, isso é fácil de você perceber que é uma aspiração das pes­
soas. Eu acho. que, aqui em São Paulo, hoje, você tem três grandes de­
mandas: liberdade, salário é autonomia. Tudo está girando em torno 
disso, de liberdade, salário e autonomia. A questão do salário não é 
nova. Todo mundo sempre quis mais. Liberdade também é uma de­
manda antiga. O que eu acho interessante é a demanda de autonomia. 
O pessoal, hoje, quer realmente se organizar para lutar pelos seus pró­
prios ideais. Eles não querem que você chegue lá e formule um grande 
ideal para eles. Não creio que eles esperem de mim a formulação de 
uma doutrina ou de um ideal que galvanize. Não é isso. 
P: Quer dizer que pregar vagamente democracia não basta? 
FHC: J:: pouco. Muito pouco. Basicamente, o que querem os trabalha­
dores é salário e autonomia para reivindicar. Liberdade para eles é is­
so: autonomia para reivindicar. Ainda na questão da autonomia, você 
vai encontrar neste Estado um movimento negro importante, impor­
tante simbolicamente, como representativo de uma tendência. Eu co­
nheço pouco o movimento, mas sei que há cinco ou seis candidatos ne­
gros no MOS, alguns se manifestando como negros. Então, você veri­
fica que essa busca da autonomia passa por uma coisa que é a busca da 
identidade. Quando o Lula disse que não queria saber de estudante, 
nem de padre, nem de intelectual, muita gente reagiu negativamente. 
Eu, não. Porque eu acho que isso é uma maneira de formular um pro­
cesso de auto-identificação. O Lula estava dizendo: "Eu sou traba­
Ihador". O estudante diz a mesma coisa: "Eu quero a UNE, a UEE, eu 
nào quero ser manipulado". Os negros estão dizendo a mesma coisa. 
As mulheres também. Isso tudo caracteriza um momento de busca de 
identidade. E está ligado à autonomia. Agora o passo seguinte - e aI é 
que entra a função do polltico - é juntar essas várias buscas de identi­
dade e encaminhar num certo processo. 
P: E como é que se consegue Isso, concretamente? 
FHC: Eu acho que nós vamos ter que quebrar o regime. Mudar o regi­
me. Para isso, porém, nós devíamos ter um período de experimentação 
social, experimentação coletiva da liberdade. Você não pode, por 
exemplo, definir já se serão três, quatro ou cinco partidos. Você tem 
que ter esse período de experimentação social para poder-justamente 
acertar a diversidade. Quer dizer: agora nós estamos na fase de reco­
nhecimento da diversidade. Cada grupo está se reconhecendo. Nin­
guém sabe qual vai ser o passo seguinte. Eu acho que o passo seguinte 
deveria ser o da liberdade para você experimentar, para testar e ver o 
que é que une as coisas. Para isso, você precisa ser radicalmente demo­
crático. Eu acho que é isso que eu emito como sinal, mesmo indepen­
dentemente das minhas palavras, do conteúdo delas. Minha atitude é 
radicalmente democrática, e por radicalmente democrática se dirá au· 
tonomia para reivindicar melhores condições de vida, indo até mexer 
nas estruturas. 
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DEMOCRACIA PARA MUDAR 

Uma conversa franca, numa linguagem clara, com posições nítidas. 
Neste livro de entrevistas, Fernando Henrique Cardoso fala de nossa 
luta do dia a dia, fazendo a ligação entre o que nos interessa mais de 
perto e os grandes problemas de nossa sociedade. A questão da demo­
cracia, as perspectivas políticas do povo brasileiro, a participação dos 
trabalhadores e dos intelectuais, são discutidos com a clareza do pro­
fessor, a simplicidade do cidadão engajado nas lutas sociais, a firmeza 
de posiçães do politico. DEMOCRACIA PARA MUDAR não é um 
modelo para os brasileiros. Não é só uma lição de política ou de eco­
nomia. E um instrumento de debate para todos os que lutam no senti­
do de mudar para a democracia . Para mudar a sociedade. 


